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1 . 1  I N T R O D U Ç Ã O

VISÃO GERAL

A ideia de uma ciência cujo objeto de estudo é o serviço é algo recente, 
ainda que a própria definição de serviço possa causar interpreta-
ções diferentes, da mesma forma do entendimento sobre ser ciência 
(singular) ou ciências (plural). Etimologicamente, ciência, em grande 
parte das línguas ocidentais, tem origem no latim, na palavra Scien-
tia, que significa conhecimento, também sendo base para a palavra 
consciência.

Historicamente a ciência sempre esteve presente na vida humana, 
mas como disciplina, ciência nasce na filosofia. Durante muito tempo, 
a busca pelo conhecimento dava-se na filosofia, que pelo tempo foi 
dividida em filosofia humana e filosofia natural. Assim, a filosofia hu-
mana era responsável pelos estudos da alma, da metafísica, do que 
parte hoje podemos considerar como parte das ciências humanas e 
sociais. A filosofia natural, por sua vez, estudava os fenômenos natu-
rais, sendo a origem das ciências exatas e tecnológicas.

Assim, desde muito tempo, não se pode considerar a ciência como 
única, mesmo que tenha por ponto pétreo o método científico, que 
em si é múltiplo, com inúmeras formas de aplicação. Outro ponto 
de união das ciências é a comunicação científica, visto que o conhe-
cimento gerado nas ciências deve ser compartilhado. Mais que isso, 
como defende Björk (2007), a ciência deve gerar novos conhecimen-
tos embasados nos existentes e melhorar a condição humana. Essa 
visão social da ciência, de certa forma recente, coloca a ciência como 
promotora da evolução humana.
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Nesse caminho, mesmo que muitas disciplinas científicas tenham 
uma origem única, a especialização as separam, com especificidade. 
Em outros casos, tópicos de estudos muitas vezes unem disciplinas, 
que não têm origem comum. Assim, tem-se a ciência física ou a ciência 
química, que possuem seus métodos, objetos, padrões e tudo mais 
que as caracterizam como ciência. Da mesma forma, tem-se estudos 
comportamentais cuja pesquisa é o medo, que envolve a química e 
biologia, entre outros.

Por isso, dois elementos básicos das ciências podem ser destacados, 
o objeto de estudo e os seus fenômenos. Em alguns casos esses ele-
mentos são complexos, necessitando de embasamentos oriundos de 
outras ciências. Este é o caso da Ciência da informação, que é inter-
disciplinar por natureza, com amparo de disciplinas como a bibliote-
conomia, ciência da computação, ciências cognitivas e comunicação 
(Saracevic, 1985). Estudos envolvendo os fenômenos informacionais 
requerem conhecimentos de várias outras ciências, de forma a veri-
ficar todos os aspectos.

Dessa forma, entender o serviço e seus fenômenos como objeto de 
estudo daria origem a uma ciência, também interdisciplinar por na-
tureza, ante a diversidade pelo qual pode se manifestar. Mesmo sem 
o total consenso dessa nova disciplina, a Ciência de Serviços já possui 
periódicos científicos especializados e eventos, base para as novas 
áreas de estudo. Em alguns casos, disciplinas desta ciência já passam 
a ser ofertadas em alguns cursos.
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1 . 2  D E F I N I Ç Ã O  D E  S E R V I Ç O

A caracterização do que é serviço nem sempre é fácil, ante a sua inte-
ração com os resultados, que muitas vezes é um produto. Por isso, a 
relação entre produto e serviço tem uma longa e extensa discussão, 
não necessariamente temporal, mas pelos diversos olhares. Por isso, 
possivelmente a questão primaz seja “O que é serviço”, trazer uma 
definição que forneça um amparo para a discussão sobre a Ciência 
de Serviço.

Etimologicamente, serviço tem origem latina, em “servitium” refe-
rente ao ato de servir, muitas vezes ligada a escravidão, no contexto 
da era romana. Na língua portuguesa é uma palavra polissemântica, 
assim como um termo utilizado em várias áreas de conhecimento, 
inclusive como base terminológica. Assim, o principal significado é o 
relacionado ao ato de servir, mas pode identificar o local de trabalho, 
fornecimento de comodidades e outros. Como termo, tem-se acep-
ções das mais diversas áreas,  desde o ocultismo como sinônimo de 
trabalho por encomenda, até a informática, como uma tarefa infor-
matizada ofertada por um dispositivo. Como base terminológica está 
presente em um grande quantidade de termos, tais como: serviço 
público, serviço de telefonia, serviço militar, serviço de informação 
e tantos outros.

Em termos acadêmicos, Lemey e Poels (2011) relatam que serviço é 
a aplicação de competências especializadas por meio de atos, pro-
cessos ou atuações em benefício da própria organização ou de ou-
tra. Nesse sentido, pode-se ressaltar que para executar um serviço 
requer-se competências, ou seja, habilidades que são inerentes aos 
serviços a serem prestados, que pode ocorrer internamente a uma 
organização, ou para outros.
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De Grandbois (2013), por sua vez, define serviços como a aplicação 
de conhecimento para benefícios mútuos entre entidades. Com isso, 
apresenta a questão da colaboração entre entidades, enfatizando 
que em na execução de serviços, há sempre um ganha-ganha, em 
que todos os envolvidos obtêm benefícios, sejam monetários ou de 
ganho de conhecimento. De certa forma, essa definição apresenta 
questões econômicas nos serviços.

Spohrer et al. (2008) defende que um serviço é a cocriação de valor 
entre entidades efetuadas por meio de interações, incluindo uma 
questão fundamental da oferta e recebimento de serviços, que é a 
comunicação entre os envolvidos. Em muitos casos a comunicação 
é o serviço, mas para a requisição e oferta, há sempre a necessidade 
da comunicação entre os envolvidos.

Em síntese, o serviço requer conhecimentos para sua execução, de 
forma a obter benefícios mútuos, articulados por meio de comunica-
ção entre os envolvidos. O serviço requer pelo menos dois elementos, 
o demandante e o ofertante, no qual o nasce pela necessidade de 
atender uma demanda. De certa forma, é uma resposta aplicada de 
conhecimentos para atender uma necessidade, realizada com inte-
ração entre os envolvidos.

Pereira (2020), apresenta algumas características dos serviços, de 
forma a facilitar o entendimento sobre o tema, adicionando os estu-
dos de Qiu et al. (2007), Katzan Junior (2008), Spohrer e Maglio (2008), 
Lusch, Vargo e Wessels (2008) Sampson (2010), tem-se:

•	 Intangibilidade: O serviço é uma experiência, resultado de uma 
ação ofertada por uma entidade em benefício de outra, nascido 
na oferta de atendimento de uma necessidade, em que muitos 
processos podem resultar em algo tangível, mas o processo não, 
mesmo que em alguns casos, serviços e os seus resultados tor-
nam-se quase inseparáveis.
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•	 Simultaneidade: O serviço só existe enquanto ele está sendo 
executado, mesmo que os seus resultados ou produtos sejam 
duradouros, sua existência está marcada em tempo e espaço, com 
isso, os seus resultados é recebido como parte final do processo, 
ou seja, o serviço inicia com um pedido e só termina quando é 
entregue, no qual a interação com o cliente é dura do início ao 
fim do processo.

•	 Participativo: A interação entre fornecedor e cliente do serviço é 
a responsável pela cocriação de valor, pilar da Ciência de Serviço, 
na medida em que um serviço nasce de uma necessidade (clien-
te) e tem uma entrega (fornecedor), com isso, a participação do 
cliente no processo é constante para que realmente cria-se valor 
durante a execução do serviço.

•	 Padronização dificultada: Serviços nascem da necessidade, que 
nem sempre se repete da mesma forma, com isso dificultam a 
padronização de todas as atividades que compõe o serviço, em 
muitos casos o valor está na criatividade e no diferencial fornecido 
pela personalização do serviço, impossibilitando a total padroni-
zação do serviço. A não recomendação da padronização extrema 
do serviço deve-se à possibilidade de insatisfação dos clientes e 
a perda de valor.

•	 Heterogeneidade: Serviços são únicos, pois muda-se a forma de 
interação e, muitas vezes, a necessidade, mesmo sendo ofertado 
ao mesmo cliente, mas em contextos diferentes, na medida em 
que busca-se a personalização do serviço para cada ocorrência. 
A diferença entre clientes, faz com que o mesmo serviço ofere-
cido torna-se diferente entre si, por pequenas particularidades, 
alterando pequenos pontos nos processos envolvidos. Pode-se 
padronizar um procedimento, mas é preciso deixar margens para 
ele se adaptar a cada cliente, tornando-o único.
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•	 Perecibilidade: Serviços não podem ser armazenados para uso 
futuro, por se tratarem de atividades, procedimentos executados 
em um tempo e espaço. O valor de um serviço existe apenas 
durante a sua vida, mas não os seus resultados, que podem ter 
vida prolongada.

Neste contexto, Spohrer et al. (2008) afirma que serviço é um tipo de 
interação entre tipos específicos de entidades voltadas para resul-
tados específicos, especificamente resultados de cocriação de valor 
(ganha-ganha). Com a evolução da tecnologia houve um aumento na 
possibilidade de interação, com aumento do uso de serviços digitais, 
com maior possibilidade das pessoas ou organizações se tornarem 
fornecedoras e consumidoras de serviços. As interações se tornaram 
mais eficientes, de forma a utilizar os recursos disponíveis na cocria-
ção de valor.

Stoshikj, Kryvinska e Strauss (2016) relatam que as definições de ser-
viços dependem do contexto em que é utilizada:

•	 Definições baseadas em ações:

•	 Acesso a performances (show, teatro, ballet….);

•	 Transformações de bens (cabeleireiro, alfaiate, massagem…);

•	 Transferência de propriedade (Plantas arquitetônicas, perso-
nalização…);

•	 Propriedade:

•	 Transferências de propriedade de bens não físicos;

•	 Licenciamento;
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•	 Características:

•	 Relacionada às características de serviços;

•	 Tudo que tem como saída um não produto.

Edvardsson,  Gustafsson e Ross (2005) advogam que os serviços po-
dem ser vistos por duas perspectivas, do ofertante e do demandante, 
introduzindo o conceito de “service portrait”, como uma forma de re-
pensar alguns conceitos de serviços. O Service Portrait é uma perspec-
tiva de criação de valor e não uma categoria de ofertas de mercado 
com foco no valor pela lente do cliente  e a co-criação de valor com 
os clientes é fundamental e a natureza interativa, processual, expe-
riencial e relacional forma a base para a caracterização do serviço.

1 . 3  F U N D A M E N T O S  D A  C I Ê N C I A  D E 

S E R V I Ç O

Ao pensar na história humana pode-se pensar que os serviços sem-
pre esteve presente, mesmo que não estivesse tanto em evidência. 
Atualmente, em todas as áreas produtivas o serviço está presente, 
mesmo que nem sempre seja fácil a sua identificação. Tanto que, o 
setor de serviços faz parte cada vez mais presente dos cálculos do 
Produto Interno Bruto, sendo considerado como setor terciário.

Nesse sentido, Maglio et al. (2006) categoriza os três últimos séculos 
pelos tipos de sistemas de trabalho. Para o autor, no século XIX o siste-
ma era físico, com atuação na transformação de matérias em energia, 
como o caso da indústria do aço. Para o século XX seria o sistema de 
informação, com alto uso de lógica para construção de sistemas de 
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organização e recuperação. Já no século XXI, estaríamos nos sistemas 
de serviços, com interação total entre os elementos, incluindo tecno-
logias, na oferta de serviços, envolvendo todas as áreas da sociedade.

Nesse contexto, em 2004, em uma conversa por telefone sobre a 
dificuldade de encontrar candidatos a empregos no Departamento 
de Pesquisa de Serviços da IBM que tivessem conhecimentos inter-
disciplinares em Ciência da Computação, Engenharia, Administração 
e Ciências Sociais1. Com isso, surge a ideia da criação de uma nova 
disciplina científica que tivesse nos serviços seu objeto de estudo.

Para Fisk e Grove (2010), a Ciência de Serviço, pela etimologia do ter-
mo, é o conhecimento de quem atende a outro, na medida em que a 
ciência se relaciona com o conhecimento e serviço com o atendimento 
às necessidades de outros. Portanto, seria a área do conhecimento 
voltada para o estudo dos serviços e seus fenômenos, de forma sis-
temática, com metodologias apropriadas, como as outras ciências.

Segundo Palson (2006), a Ciência de Serviço é um campo multidisci-
plinar reunindo conhecimentos de diversas áreas do conhecimento 
para melhorar o desempenho e a inovação dos serviços. Já, Spohrer 
e Kwan (2009) consideram como uma nova disciplina de estudo in-
terdisciplinar voltada à inovação. Strauss et al. (2008) apontam um 
novo conceito para resolver problemas complexos de uma economia 
centrada em serviços.

De uma forma mais sintética, conforme o Figura 1.1, adaptado de 
Peña et al. (2014), a Ciência de Serviços, voltada à inovação, ampara-se 
nas ciências teóricas e profissionais para criar inovação para diversas 
áreas, tendo como alvo as pessoas. Para tanto, faz uso de tecnologias 
voltadas ao atendimento de soluções. Com isso, contribui com a ge-
ração de novos conhecimentos.

1 Disponível em: https://www.ibm.com/ibm/history/ibm100/us/en/icons/servi-
cescience/. Acesso em: 17 fev. 2023.

https://www.ibm.com/ibm/history/ibm100/us/en/icons/servicescience/
https://www.ibm.com/ibm/history/ibm100/us/en/icons/servicescience/
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Figura 1.1 – Ciência de Serviço

Fonte: Adaptado de Zabala (2012 apud Peña et al., 2014, p. 302).

A estruturação torna-se clara ao observar, na Figura 1.1, um caminho 
para a inovação, em que é preciso “conhecimento para proporcionar 
capacidade para criar soluções às necessidades”. A interdisciplinari-
dade está no embasamento com as ciências teóricas e profissionais 
para inovar nos diversos setores, de forma a atender ao público alvo. 
Entretanto, esse esquema não inclui os problemas a serem utilizados 
na inovação, nasce apenas com o objetivo.

Spohrer et al. (2008) defendem que a Ciência de Serviço está baseada 
em dez conceitos fundamentais, que formam os pilares da área, pos-
sibilitando analisar os seus fenômenos. Esses conceitos são:

•	 Recursos:
•	 Tudo que for nominado e útil pode ser considerado como 

recurso;
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•	 Tipos de recursos:
•	 Físicos com direitos (pessoas);
•	 Físicos sem direitos ( tecnologia);
•	 Não físicos com direitos (negócios);
•	 Não físicos sem direitos (informações livres);

•	 Direitos tem origens em leis, que são recursos não físicos sem 
direitos;

•	 Desafio na formalização dos recursos, no entendimento de 
como identificar os recursos e categorizá-los;

•	 Um recurso físico pode ser entendido como um conjunto de 
relações (estado externo) e descrições (estado interno);

•	 O entendimento dos recursos não deixa de ser um recurso 
não físico sem direitos, pois representam informações;

•	 Entidades:
•	 Certas configurações de recursos complexos podem iniciar 

ações denominadas de entidades de sistemas de serviços:
•	 Pessoas, empresas, agências governamentais e organiza-

ções sem fins lucrativos, para citar alguns tipos principais.
•	 Todas as entidades do sistema de serviço são um recurso, 

mas nem todo recurso é uma entidade de sistema de serviço 
(não comutativo);

•	 As entidades do sistema de serviços são configurações di-
nâmicas de recursos de criação de valor, incluindo pessoas, 
organizações, informações compartilhadas e tecnologia;

•	 A interação nos sistemas de serviço podem ser:
•	 Informal: ocorrem por meio de compromissos e promes-

sas explícitos ou implícitos e usam normas e sanções so-
ciais para a governança;

•	 Formal: ocorre por meio de contratos juridicamente vin-
culativos explícitos ou implícitos dentro de um sistema 
jurídico com direitos garantidos por uma entidade do sis-
tema de serviços de autoridade. 
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•	 Entidades são escalonáveis em super-entidades e sub-enti-
dades:
•	 Super-entidade podem ser aglomerados;
•	 Sub-entidades podem ser pessoas dentro de uma enti-

dade.

•	 Direitos de Acesso:
•	 Normas sociais (informal);
•	 Regulamentações legais (formal).

•	 Importantes porque muitas interações de cocriação de 
valor são mecanismos para alterar os direitos de acesso 
de uma entidade aos recursos.

•	 Podem representar restrições nas interações, apresen-
tando maior possibilidade de violações, que nas questões 
físicas.

•	 Os principais tipo de direitos de acesso são:
•	 Direto: quando se adquire algo e tem todos os direitos 

sobre o bem;
•	 Arrendado ou contratado: aluguel ou contratação tem-

porária, direitos restritos, muitas vezes em relação a tem-
po ou ao uso;

•	 Acesso compartilhado: tem relação com o uso compar-
tilhado e com isso os direitos de uso;

•	 Acesso privilegiado: são os direitos inalienáveis, como 
os direitos de autor, relacionados também às questões 
privadas.

•	 Interação de cocriação:
•	 Mecanismos utilizados para interação na cocriação de valor, 

no qual as entidades envolvidas celebram contatos e formali-
zações na qual esperam realizar a cocriação de valor benéfico 
a ambos.

•	 Modelo de negócios exitosos são propostas de valor testadas 
e que geram lucros.
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•	 Formalizar a noção de interações de cocriação de valor e de-
senvolver ainda mais os tipos de proposições de valor é um 
desafio para a ciência do serviço.

•	 Mapear as origens históricas e os padrões de uso de determi-
nadas proposições de valor é um desafio.

•	 Interação de Governança:
•	 Mecanismo de governança é um processo interno de um sis-

tema de serviço, entre a autoridade e equipes, consistido de 
propostas de valor.

•	 As interações de governança dependem de regras e leis, bus-
cando conformidades.

•	 A governança está centrada em gestores ou sistema judiciário 
na resolução de disputas na tomada de decisão.

•	 Os mecanismos de governança reduzem incertezas, na me-
dida em que prescrevem acordos internos.

•	 Mecanismos de governança também são conhecidos como 
mecanismos de resolução de conflitos.

•	 Interação de governança é a cocriação de valor interno, a 
priori dentro de uma organização, voltado à melhoria das 
conformidades.

•	 Resultados

•	 Stakeholders
•	 Stakeholders são partes interessadas no processo, podendo 

ser:
•	 Cliente - Demandante de um serviço;
•	 Fornecedor - Fornecedor do serviço;
•	 Autoridade - determinar regras de como a interação deve 

ocorrer;
•	 Concorrente - geralmente é outro fornecedor de serviço.

•	 É preciso conhecer as múltiplas perspectivas das partes inte-
ressadas ao recursos para projetar ou aprimorar mecanismos 
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de cocriação de valor, mecanismos de governança, ou projetar 
ou aprimorar entidades do sistema de serviço.

•	 Outras perspectivas podem influenciar no processo:
•	 Funcionários, parceiros, empreendedores, criminosos, 

cidadãos e tantos outros.
•	 Levar em conta todas as perspectivas pode ser o diferencial 

na inovação.

•	 Medidas:
•	 Medidas ou métricas são formas de mensurar resultados a 

fim de avaliar, podendo ser:
•	 Qualidade: Clientes avaliam qualidade;
•	 Produtividade: Fornecedores avaliam produtividade;
•	 Conformidade: Autoridades avaliam conformidade;
•	 Inovação sustentável: Concorrentes avaliam inovação.

•	 Sem a concorrência a inovação é menor.
•	 Em um sistema de serviço há uma competição interna que 

busca o equilíbrio entre a ansiedade do risco de fracasso e 
tédio da falta de desafios.

•	 Redes:
•	 Redes, neste caso, rede de sistema de serviço é a interação 

entre as entidades de um sistema de serviço por meio de 
proposição de valor:
•	 Proposição de valor é um acordo para entrega de uma 

valor.
•	 As interações de entidades são regidas por padrões como 

uma rede com conectividades diretas e indiretas.
•	 Interações constantes tornam-se relacionamentos.
•	 A rede de sistemas de serviço é uma abstração que só é nota-

da com um estudo histórico das interações entre as entidades 
do sistema.
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•	 Redes podem ser benéficas para melhor uso dos recursos, 
mas podem afetar negativamente em caso de interrupção 
na interação.

•	 Ecologia:
•	 Ecologia de sistemas de serviço é a interação em macroescala 

entre entidades diferentes do sistema.
•	 Caracteriza-se pela diversidade de tipos de entidades e pelo 

seu quantitativo.

Conforme esses conceitos, é possível verificar a complexidade, de-
safios e abrangência dos estudos cobertos pela Ciência de Serviços. 
Nesse mesmo sentido, pode-se até entender que esses conceitos 
como linhas de pesquisa, pelo qual os fenômenos relacionados aos 
serviços podem ser estudados. Nota-se que cada conceito pode ser 
visto como uma faceta do tema maior, o serviço no âmbito da ciência.

1 . 4  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Na evolução da ciência, desde o seu nascimento ainda como filoso-
fia, teve-se a clara pluralidade dos estudos, de forma a pensar em 
ciências. Assim, a especialização criou disciplinas quase puras, com 
objetos de estudos e fenómenos bem definidos. Porém, notou-se, 
principalmente nas ciências sociais, que os objetos são complexos 
com fenômenos que precisavam das relações entre disciplinas para 
melhor compreensão. Assim nascem as ciências interdisciplinares, 
que requerem embasamento teórico oriundo de várias disciplinas.

Assim, ter um objeto de estudo e seus fenômenos, assim como pro-
blemas a serem estudados, se torna básico para a criação de uma 
nova disciplina. Foi assim com a ciência da informação, logo após a 
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segunda grande guerra e considerados por muitos, por esse motivo, 
ainda uma ciência nova, se considerarmos as ciências rígidas. Assim, 
novas disciplinas são criadas, de forma a atender a necessidade de 
novos conhecimentos, que podem resolver problemas teóricos e 
práticos.

Nesse contexto, pode-se afirmar que a Ciência de Serviço é uma dis-
ciplina, com problema e fenômenos, além dos problemas, a serem 
estudados. Uma ciência de caráter interdisciplinar, com vistas a aten-
der aos problemas reais que ocorrem nas empresas, com ligação clara 
com disciplinas como a Administração, Tecnologia e Economia. Uma 
ciência voltada para criação de inovações em serviços, que por si só, 
possui uma amplitude comparada à informação.

Nos dias atuais, a presença dos serviços na vida cotidiana a torna 
semelhante à informação, criando paralelos entre a ciência da infor-
mação e a Ciência de Serviços. Assim, essas duas ciências podem se 
ajudar, visto as suas similaridades, incluindo questões de sistemas de 
informação e sistemas de serviços, ou mesmo os serviços informacio-
nais, que se tornam tema de estudo das duas disciplinas.

Por fim, espera-se maiores estudos sobre a Ciência de Serviço, de 
forma a fortalecer a nova disciplina. Nota-se que a disciplina ainda 
requer estudos epistemológicos, que amparam alguns conceitos pró-
prios, garantindo robustez aos estudos da área. Da mesma forma, 
trabalhos que estabeleçam metodologias de pesquisa apropriadas 
aos temas da disciplina, de forma a ter melhores resultados. Em suma, 
o fortalecimento da base de conhecimento sobre a Ciência de Serviço.
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2 . 1  I N T R O D U Ç Ã O

Profundas transformações na sociedade vêm conduzindo a mudan-
ças no plano das organizações, dos mercados e dos governos. Entre 
elas está a mercantilização da informação, bem como seu uso como 
meio intensivo para a geração de valor, caracterizando o que se trata 
recorrentemente como a passagem da sociedade industrial para a 
sociedade da informação. Sob uma perspectiva funcionalista, a Ciên-
cia de Serviços emerge como área do conhecimento que avança no 
sentido de modelo conceitual próprio que abarque as especificidades 
e implicações dos serviços nas atividades econômicas e na dinâmica 
das relações do setor público com a população (Pereira, 2018).

Os serviços informacionais representam parte dessa transformação, 
estando fortemente associados à comoditização da informação e 
proliferação de novas tecnologias (Galvão, 1999; Silveira; Karpinski; 
Varvakis, 2020). Por essa razão, tem ganhado importância, seja por 
associação com a nova economia de mercado, seja no debate sobre 
formas de governança e gestão pública, ou ainda, nas reflexões asso-
ciadas tópicos como cidadania e concretização de direitos.

Nesse contexto, os serviços informacionais de governo emergem 
como espaços de interação de governos com diferentes esferas da 
sociedade, tais como cidadãos, servidores, empresas e outras unida-
des do próprio governo (Davison; Wagner; Ma, 2005; Ozkan; Kanat, 
2011; Viana, 2021). Apesar dessa amplitude, sua delimitação mais 
recorrente se dá em torno da noção de que se trata movimento de 
provisão de informações e serviços a stakeholders externos por meios 
eletrônicos (Norris, 2010). Este movimento tem forte associação com 
o desenvolvimento da transformação digital na administração pública, 
embasando investimentos na lógica de governo eletrônico por meio 



Ibict

36

do uso de tecnologias da informação (Bounabat, 2017; Gil-Garcia; 
Dawes; Pardo, 2018) como forma de 

i) garantir acesso e entrega por parte do governo aos in-

divíduos de informações e uso de serviços; ii) possibilitar 

e implementar eficiência mediante a aplicação destes 

serviços no âmbito do governo; iii) cobrir larga escala de 

serviços; iv) transformar governos (Viana, 2021, p. 18).

Predominantemente prescritiva em seu estágio inicial, à medida que 
as iniciativas de serviços informacionais foram avançando e sendo 
implementadas como práticas de governo, a literatura sobre o tema 
foi sendo suplantada por contornos mais descritivos, explicativos e 
críticos (Das; Singh; Joseph, 2017; Davison; Wagner; Ma, 2005; Reece, 
2006). Entre preocupações diversas manifestadas nas revisões da 
literatura estão a concretização da retórica do governo eletrônico e 
baixa teorização (Bannister; Connolly, 2015; Das; Singh; Joseph, 2017; 
Norris, 2010; Wirtz; Daiser, 2018).

Neste trabalho, objetivou-se investigar o campo de pesquisa em sis-
temas informacionais de governo a fim de caracterizar sua estrutura 
temática e respectiva evolução temporal. Para tanto, realizou-se estu-
do bibliométrico conjugado com outras técnicas quantitativas orien-
tadas para a análise das principais tendências deste campo. Como 
contorno do campo, optou-se por delimitá-lo em torno da noção de 
governo eletrônico em sentido amplo, contemplando as diversas de-
rivações de aplicações de tecnologias da informação e comunicação 
ao provimento de serviços, desde as formas mais tradicionais até as 
emergentes associadas aos movimentos mais recentes da agenda 
de modernização da administração pública em torno da governança 
digital.

Há grande variedade de estudos prévios que fizeram uso de técni-
cas bibliométricas e quantitativas para analisar o tema de serviços 
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públicos de governo, especificamente relacionados ao governo ele-
trônico. Muitos trabalhos focaram na análise da produção científica 
internacional (p. ex. Alcaide-Muñoz; Rodríguez Bolívar, 2015; Arduini; 
Zanfei, 2014; Arias et al., 2019; Dias et al., 2019; Jiang; Wang; Yao, 2022; 
Joseph, 2013; Khan et al., 2011; Lobont; Taran; Costea, 2020; Ramzy; 
Ibrahim, 2024; Santos; Gomes, 2022; Yusuf; Adams; Dingley, 2016; 
Zittei; Fernandes, 2015), enquanto outros restringiram sua atenção 
ao desenvolvimento da pesquisa em diferentes regiões, incluindo 
o Brasil (Barbosa, 2017; Przeybilovicz; Cunha; Coelho, 2015), Ibero-
-América (p. ex. Dias, 2019) e países do Sul da África (p. ex. Ajibade; 
Mutula, 2019). Além disso, parte dos trabalhos se dedicou a análises 
de escopo específico, limitando-se a segmentos que se entrecruzam 
com serviços informacionais de governo, tais como mídias sociais 
(Wijaya, 2022), regulação (Putera; Gustina, 2021) e governança (Bindu; 
Sankar; Kumar, 2019; Martins et al., 2016). De modo geral, os trabalhos 
produziram análises descritivas do corpus documental, apresentando 
contagens e rankings de diferentes unidades de observação. Mas, 
parte importante investiu em técnicas relacionais de co-ocorrência 
de palavras-chave, com a finalidade de identificação de temáticas, 
como adoção de tecnologia, implementação do e-gov, participação 
do cidadão, transparência, aceitação de tecnologia e eficiência dos 
serviços públicos, entre outros. Entre eles, destacam-se os trabalhos 
de Alcaide-Muñoz et al. (2017) e Santos e Souza (2021), que usaram 
mapas temáticos evolutivos para retratar a literatura, e Ravšelj et al. 
(2022), que aplicaram um modelo preditivo sobre a ocorrência de 
palavras-chaves. O trabalho de Arias et al. (2019), diferentemente, 
utilizou a co-ocorrência de citações e acoplamento bibliográfico de 
trabalhos a fim de representar a associação entre o mainstream da 
pesquisa e sua respectiva estrutura intelectual. Por fim, Kawabata e 
Camargo Jr. (2023) conduziram uma revisão sistemática sobre o as-
sunto e classificaram a literatura em quatro grupos temáticos obtidos 
por meio de análise de co-ocorrência de palavras-chaves: teórico, 
orientação ao cidadão, estruturante e aplicação.
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O presente estudo avança em relação aos anteriores. Do ponto de 
vista da estratégia de pesquisa, optou-se por combinar diferentes 
unidades de análise, aumentando a confiabilidade dos resultados por 
efeito da triangulação obtida pelo uso de palavras-chaves e abstract 
na atenção não apenas aos aspectos declarados das publicações, 
mas das estruturas latentes de significados. Reforça esse ponto o uso 
combinado de técnicas associadas à análise bibliométrica, juntamente 
com procedimentos de clusterização textual, análise relacional de 
co-ocorrência e modelagem de tópicos para a realização do propósito 
de pesquisa. Do ponto de vista dos resultados, a pesquisa não ficou 
restrita à tradicional exposição geral da literatura, mas produziu ma-
pas conceituais que auxiliam na compreensão da estrutura temática 
de um assunto vasto e de rápida evolução. Adicionalmente, os resul-
tados avançaram na identificação de tendências futuras, ampliando 
o escopo temporal para além do período de coleta de dados com a 
finalidade traçar a trajetória evolutiva de tópicos subjacentes à pes-
quisa em serviços informacionais de governo. Além disso, fez uso de 
ampla base documental, a partir da combinação de resultados obti-
dos na Web of Science e Scopus, ampliando o conjunto de referências 
ao propiciar uma compreensão holística do fenômeno de serviços 
informacionais de governo e ao fornecer uma estrutura de referência 
temática e longitudinal. Com isso, contribui com o entendimento das 
principais áreas de pesquisa e desenvolvimento no campo, bem como 
das tendências emergentes, podendo subsidiar futuras pesquisas, a 
atividade de gestores públicos e formuladores de políticas públicas.

Tendo isto em vista, este trabalho está organizado conforme o seguin-
te, além desta introdução. Na próxima seção, estão descritos os pro-
cedimentos metodológicos utilizados, especificando-se o protocolo 
de pesquisa e as técnicas utilizadas no decorrer das várias etapas. Os 
resultados são apresentados na sequência, iniciando-se pela descri-
ção bibliométrica dos dados. Depois, o foco vai para a estrutura con-
ceitual obtida a partir da análise da ocorrência e de co-ocorrência de 
palavras-chaves, apresentada na forma de agrupamentos e evolução 
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temporal. A seção subsequente avança para a análise da estrutura 
semântica latente obtida por meio dos abstracts dos trabalhos selecio-
nados. Temas dominantes e tendências temáticas futuras são apre-
sentados como resultados da análise do corpus textual. Posteriormen-
te, a título ilustrativo, os resultados associados às tendências futuras 
foram transpostos para o campo educacional. Cabe registrar que o 
emprego de tecnologias de informação e comunicação na prestação 
de serviços informacionais de governo no campo educacional, assim 
como em outros segmentos, tem sido debatido tanto como meio para 
a concretização de direitos sociais, como instrumento para um gover-
no mais eficiente, orientado ao cidadão e transparente (Astawa; Dewi, 
2018; Selwyn, 2008; Yoshida; Thammetar, 2021). No Brasil, no âmbito 
do Ministério da Educação, iniciativas vêm sendo desenvolvidas como 
parte da Estratégia de Governança Digital do país, que contempla o 
fomento à disponibilização e ao uso de dados abertos, a ampliação 
da oferta de serviços públicos por meio da transformação digital e a 
ampliação da participação na melhoria das políticas e dos serviços 
públicos (Baptista; Antoun, 2022; Carvalho, 2020; Cristóvam; Saikali; 
Sousa, 2020; OECD, 2018). Por fim, a última seção traz aspectos con-
clusivos sobre serviços informacionais de governo e recomendações 
para futuras pesquisas.

2 . 2  D A D O S  E  M É T O D O S

A pesquisa foi conduzida por meio da estratégia de análise documen-
tal. Num primeiro momento, foram aplicados métodos de natureza 
bibliométrica a fim de caracterizar quantitativamente a literatura 
científica selecionada. Também foram aplicadas técnicas relacionais 
e modelos estatísticos para a descrição de estruturas conceituais e 
tendências temáticas latentes no âmbito da pesquisa em serviços 
informacionais de governo.
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Os procedimentos utilizados para a pesquisa bibliométrica seguiram 
as etapas propostas por Albort-Morant e Ribeiro-Soriano (2016, p. 
1776, tradução nossa): “(1) definir o campo em estudo, (2) escolher 
a base de dados, (3) ajustar os critérios de pesquisa, (4) compilar as 
categorias de informações bibliográficas, (5) codificar o material re-
cuperado e, (6) análise das informações”.

A produção científica analisada foi obtida a partir do banco de dados 
da Scopus e da Web of Science (WoS), duas das mais reconhecidas 
fontes de material bibliográfico devido a abrangência, atualização e 
estruturação de metadados, permitindo a apropriada manipulação e 
interação com softwares de apoio (Pranckutė, 2021; Echchakoui, 2020).

O protocolo de busca utilizou termos específicos combinados por 
meio de operadores booleanos a fim de recuperar trabalhos que se 
enquadraram nos interesses de pesquisa. A busca foi realizada nos 
campos de título, resumo e palavras-chave dos trabalhos. Também 
foram aplicadas restrições baseadas no tipo de documento, área do 
conhecimento e período de publicação, resultando na recuperação 
apenas de artigos em periódicos e trabalhos em anais de congressos 
publicados a partir de 1990. O Quadro 2.1 traz as expressões de busca 
utilizadas em cada base.

A partir dos documentos recuperados pelo procedimento de busca, 
foi conduzida a seleção dos documentos para análise. Na etapa de 
identificação, dos 2329 documentos obtidos das duas bases de dados, 
259 foram excluídos por serem duplicados. Depois, numa etapa de 
triagem, outros 13 documentos foram retirados por serem apenas re-
latos de conferências realizadas e, por fim, na etapa de elegibilidade, 
21 foram excluídos por não estarem aderentes ao tema. Ao final, 2306 
trabalhos foram remanescentes e utilizados no processo de análise 
de dados. Todos os registros foram exportados considerando-se a 
totalidade dos metadados disponíveis em cada base, as quais foram 
compiladas em um único arquivo de trabalho. 
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Quadro 2.1 – Estratégia de busca nas bases Scopus e Web of Science

Base Expressão de busca

Scopus

( ( ALL ( “service delivery” OR “service quality” OR “service inno-
vation” OR “service design” ) ) ) AND ( ( ( TITLE-ABS-KEY ( service? 
W/3 ( “public” OR “government*” ) ) ) AND ( TITLE-ABS-KEY ( “infor-
mation*” OR “digital*” OR “intelligen*” ) ) ) OR ( ( TITLE-ABS-KEY ( 
“information*” AND ( “public service?” OR “government* service?” 
OR “public administration” OR “e-gov” OR “e-government” ) ) ) ) 
) AND PUBYEAR > 1989 AND PUBYEAR < 2024 AND ( LIMIT-TO ( 
PUBSTAGE , “final” ) ) AND ( LIMIT-TO ( SUBJAREA , “soci” ) ) AND 
( EXCLUDE ( SRCTYPE , “b” ) OR EXCLUDE ( SRCTYPE , “k” ) OR EX-
CLUDE ( SRCTYPE , “d” ) )

Web of
Science

(ALL=(“service delivery” OR “service quality” OR “service innova-
tion” OR “service design”)) AND ((TS = (“information*” AND (“public 
service?” OR “government* service?” OR “public administration” 
OR “E-gov” OR “E-government”))) OR ((TS = (“ information*” OR 
“digital*” OR “intelligen*”) ) AND (TS = (service? NEAR/3 (“public” 
OR “government*”) ))))
Indexes = Sciences Citation Index (SSCI), Emerging Sources Cita-
tion Index (ESCI), Science Citation Index Expanded (SCI-EXPAN-
DED)

Parâmetros co-
muns

Período: 1990-2023
Tipo de documento: Artigos em periódicos e em anais de con-
gressos

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).

Os aplicativos R v.4.3.1., Microsoft Excel para Office 365 versão 2306, 
Real Statistics Resource Pack for Excel 8.7 e VOS Viewer 1.6.19 foram 
utilizados no tratamento, análise e visualização dos dados.

Diferentes unidades foram consideradas dependendo do tipo de 
análise em questão, conforme sintetizado no Quadro 2.2. De modo 
geral, dados referentes às publicações e seus respectivos anos, auto-
res, fonte/periódico e citações recebidas foram analisados para fins 
descritivos utilizando-se dos recursos computacionais de planilhas 
em Excel. Adicionalmente, foi realizada análise de co-ocorrência de 
palavras-chave, técnica utilizada para identificar temas, subtemas e 
seus relacionamentos, a partir da ideia de que a co-presença de pala-
vras-chaves expressa similaridade semântica de conceitos de modo 
que a frequência da co-ocorrência de palavras-chave num conjunto 
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de trabalho salienta temas presentes no corpus textual (Sheikh et al., 
2023; Talafidaryani; Jalali; Moro, 2023). O software VOSViewer auxiliou 
a verificar os laços entre as unidades de análise, constituindo a matriz 
de palavras-chaves, cujos dados, após normalizados, foram represen-
tados relacionalmente e agrupados, produzindo clusters, cada qual 
associado a um provável tema (Cho, 2014; Ravikumar; Agrahari; Singh, 
2015; Talafidaryani; Jalali; Moro, 2023; Eck; Waltman, 2010).

Quadro 2.2 – Síntese das análises realizadas

Análise Resultado Técnica e unida-
de de análise Ferramenta

Análise Bibliomé-
trica

Produção científi-
ca anual e citações 
acumuladas no pe-
ríodo

Análises estatísti-
cas descritivas e 
temporais do nú-
mero de estudos e 
citações recebidas 
pelos trabalhos.

R (Bibliometrix)
Excel

Média de citação 
por ano da publi-
cação

Visualização da 
relação entre pe-
riódicos, autores e 
palavras-chave por 
meio de diagrama 
de Sankey (3-field 
plot).

Rede relacional 
dos itens proemi-
nentes dos campos 
periódicos, autores 
e palavras-chave.

Estrutura Concei-
tual

Palavras-chave 
mais frequentes, 
estrutura relacio-
nal e mapa temá-
tico do corpus tex-
tual.

Ocorrência, co-o-
corrência e clus-
terização de pala-
vras-chave. 

R (Bibliometrix)
VOSViewer 

Tópicos Relevantes

Estrutura latente 
de tópicos e res-
pectiva flutuação 
temporal do cor-
pus textual.

Análise dos con-
textos semânticos 
latentes dos abs-
tracts por meio 
do algoritmo LDA 
(Latent Dirichlet 
Allocation).

R (topicmodels)
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Análise Resultado Técnica e unida-
de de análise Ferramenta

Tendência Futura
Tendências dos tó-
picos latentes para 
os próximos anos.

Modelos de pre-
visão para series 
temporais para 
proporções anuais 
de cada tópico por 
meio dos algorit-
mos Simple Expo-
nential Smoothing 
and Holt’s Linear 
Trend.

Excel (XReal-Stats)

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).

Os dados foram também analisados por meio da técnica de mode-
lagem de tópicos, que visa identificar a estrutura latente de tópicos 
subjacente a um corpus textual. Para tanto, tomou-se como unidade 
de análise os abstracts dos trabalhos, os quais foram usados para 
aplicação do algoritmo Latent Dirichlet Allocation (LDA). Previamente, 
os textos dos abstracts foram tratados com a eliminação de stopwords 
e outras palavras de função semântica limitada (a exemplo de artigos, 
conjunções e outras palavras como, “article”, “study”, “paper”, “resear-
ch”), e com a aplicação de dicionário de sinônimos. Adicionalmente, 
os dez termos mais frequentes e aqueles que estavam presentes em 
menos de 1% dos documentos também foram excluídos antes de ro-
dar a LDA. Resultou deste processo a identificação de dez conjuntos 
temáticos obtidos a partir da distribuição de termos dos abstracts e, 
para cada documento, a distribuição de probabilidade de cada um dos 
dez tópicos nele contidos. O software R foi necessário para realização 
desta análise a partir das orientações presentes em Wiedemann e 
Niekler (2017) e Talafidaryani, Jalali e Moro (2023).

Por fim, foi realizada uma análise preditiva voltada para a identificação 
da tendência futura de participação na literatura de cada um dos tópi-
cos previamente identificados, num horizonte temporal de seis anos 
a partir de 2022. A análise utilizou dois algoritmos para séries tempo-
rais, considerando proporções anuais: Simple Exponential Smoothing, 
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que não pressupõe sazonalidade ou comportamento tendencioso 
dos dados, além de considerar pesos decrescentes para a influência 
de períodos mais distantes na série temporal, e Holt’s Linear Trend 
(Double Exponential Smoothing), que incorpora parâmetro adicional 
para lidar com a possibilidade de a série de dados possuir alguma 
tendência linear ou quase linear (Hyndman; Athanasopoulos, 2021). 
Operacionalmente, ambos foram conduzidos com auxílio do software 
Microsoft Excel e do suplemento Real Statistics.

Os resultados serão apresentados em três seções: análise bibliomé-
trica descritiva, estrutura conceitual temática, tendências dominantes 
e previsão.

2 . 3  A N Á L I S E  B I B L I O M É T R I C A

Foram coletados 2036 documentos por meio da estratégia de busca, 
distribuídos entre os anos de 1991 e 2023. Nesse conjunto, foram 
identificados 4.536 autores e 764 fontes diferentes, entre periódicos 
e congressos. O número médio de autores por documento foi 2,74, 
com apenas 421 trabalhos produzidos por um único autor. O conjun-
to de palavras-chaves únicas, obtidas após a eliminação de plurais, 
representou um pouco menos de 50% do total das 9.515 palavras-
-chaves fornecidas pelos autores dos documentos. Essa razão entre 
palavras-chave únicas e totais, corresponde ao indicador K proposto 
por Wang e Chai (2018), que varia na escala de 0 a 1. O resultado 
pode ser interpretado como indicativo de que a produção no assunto 
pesquisado está no estágio de ciência normal, ou seja, caracteriza-se 
por período extenso de desenvolvimento temático e, consequente 
amadurecimento de conceitos.
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2.3.1 ANÁLISE DESCRITIVA 

Com base nos 2306 documentos selecionados para análise, a Figura 
2.1 mostra o crescimento do número de publicações ao longo do pe-
ríodo de 1991 a 2022. Como os dados de 2023 são parciais, optou-se 
por não fazer sua representação no gráfico.

A trajetória de crescimento do volume de produção anual expressa 
uma curva exponencial (R2=0,9756) com duas inflexões mais notáveis 
correlacionadas aos fatos ligados a avanços tecnológicos, mudanças 
na política governamental e reconhecimento da importância do uso 
da tecnologia na administração pública (Viana, 2021).

A primeira inflexão, a partir do ano de 2002, pode estar relacionada à 
difusão da internet e de tecnologias digitais, bem como à sua gradual 
inclusão e suporte social para a concretização da agenda de moder-
nização do setor público, no que toca à eficiência e transparência dos 
serviços de governo. Já beirando os anos de 2020, testemunhou-se 
a aceleração da transformação digital em vários setores sociais e a 
apropriação de abordagens mais avançadas de serviços móveis, in-
teligência artificial, big data e blockchain em iniciativas de governo 
eletrônico. Este momento incluiu também as novas possibilidades 
para a coleta, análise e uso de informações governamentais, bem 
como o incremento de plataformas de participação cidadã, ampliando 
o interesse pela governança digital. Transformações como essas estão 
associadas ao desenvolvimento das iniciativas de serviços informa-
cionais de governo ocorridas ao longo das últimas décadas e podem 
ter despertado o maior interesse no meio científico, explicando o 
aumento dos trabalhos e pesquisas sobre temas correlatos.

Movimento de crescimento continuado também ocorreu com as cita-
ções recebidas pelos documentos analisados. Até o final da coleta dos 
dados, em junho de 2023, os trabalhos acumulavam 49363 citações, 
embora o ritmo de crescimento anual tenha seguido tendência linear 
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desde 2002 (y=2443,7x + 254,26; R2=0,9889) tendo sido mais modesto 
que o da produção.

Figura 2.1 – Quantidade anual de publicações e citações acumula-
das no período 1991-2022

Fonte: Elaborado pelo autor (2023), a partir dos registros combinados da Web of Science 

e Scopus.

Interessante registrar que nos anos de 2002, 2005 e 2016 a média 
de citação por ano da publicação (ACPY) foi maior que nos demais, o 
que provavelmente está associado ao fato de trabalhos de impacto 
terem sido publicados nessas datas, demarcando o desenvolvimento 
do tema com contribuições que repercutiram na literatura e estão 
sintetizadas no Quadro 2.3.

Quadro 2.3 – Contribuições destacadas de trabalhos de impacto 
em anos selecionados

Trabalho Contribuição Citações

Moon (2002): The 
evolution of e-go-
vernment among 
municipalities: Rhe-
toric or reality?

Investigou a implementação de serviços de go-
verno eletrônico em nível municipal e identifi-
cou fatores que dificultam a efetivação de re-
sultados concretos convergentes com a retórica 
vinculada aos benefícios do governo eletrônico. 
Entre eles: falta de recursos, ausência de von-
tade política e demanda limitada por parte dos 
cidadãos.

3101
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Reddick (2005): Ci-
tizen interaction 
with e-government: 
From the streets to 
servers?

Forneceu uma perspectiva das necessidades 
dos cidadãos sobre a interação com o governo 
eletrônico e identificou os principais atributos 
dessa interação – acessibilidade, utilidade, con-
fiança e satisfação.

763

Welch, Hinnant 
e Moon (2005): 
L inking Cit izen 
Satisfaction with 
E-Government and 
Trust in Govern-
ment

Evidenciaram a influência das estratégias de go-
verno eletrônico — transação, transparência e 
interatividade — sobre a satisfação do governo 
eletrônico e, indiretamente, sobre a confiança 
do cidadão nas instituições governamentais. 
Usuários não são apenas consumidores críticos, 
mas cidadãos demandantes.

1615

Venkatesh et al. 
(2016): Managing 
citizens’ uncertain-
ty in e-government 
services: The me-
diating and mo-
derating roles of 
transparency and 
trust

Propuseram modelo teórico para entender 
como transparência e confiança podem ser usa-
das para gerenciar a incerteza dos cidadãos face 
à qualidade das informações e das característi-
cas dos canais de oferta de serviços de governo 
eletrônico. Forneceram também orientação 
prática para agências governamentais aumen-
tarem a adoção pelos cidadãos dos serviços de 
governo eletrônico por meio da transparência 
e construção de confiança.

332

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).

Nota: Citações obtidas do Google Acadêmico em julho de 2023.

Com relação à estrutura da produção, a Figura 2.2 apresenta a relação 
entre os autores, periódicos e palavras-chave mais presentes na base. 
A altura dos retângulos representa a frequência de ocorrência do item 
e a largura das linhas é proporcional ao número de conexões. Nota-se 
que o periódico Government Information Quarterly (GIQ) é o mais pro-
lífico no assunto, tendo Christopher G. Reddick (University of Texas, 
USA) como o autor com mais contribuições ao periódico. Fazendo a 
leitura a partir do centro da figura, Vishanth Weerakkody (University of 
Bradford, UK) é o autor com maior número de trabalhos publicados, 
os quais foram prioritariamente canalizados para produção na GIQ 
e no International Journal of Electronic Government Research. À direita, 
como esperado, “e-government” é a palavra-chave mais conectada aos 
autores. Mas, os termos seguintes estão diferentemente distribuídos 
entre os autores. Enquanto a palavra-chave “transparency” está mais 
relacionada à Yogesh Dwivedi (Swansea University, UK), “social media” 
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está mais fortemente conectada à Yu-Che Chen (Nebraska University, 
USA), do que a outros autores.

Figura 2.2 – Relacionamento entre periódicos, autores e palavras-
-chave (1991-2023)

Fonte: Elaborado pelo autor (2023), com suporte do aplicativo Biblioishiny para Three-

field-plot (20,20,15).

2 . 4  E S T R U T U R A  C O N C E I T U A L

A análise da estrutura conceitual pode ser concebida como produto 
da relação entre conceitos ou palavras presentes num conjunto de 
documentos. Na sequência desta seção, serão apresentados os resul-
tados da análise de ocorrência de palavras-chave, de sua configuração 
relacional por meio de rede de co-ocorrência e de sua evolução tem-
poral. Com isso, pretende-se dar início à exposição de temas presen-
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tes na literatura sobre serviços informacionais de governo, incluindo 
aqueles com maior proeminência ou desenvolvimento recente.

2.4.1 IDENTIFICAÇÃO DE PALAVRAS-CHAVE 

Palavras-chave sumarizam o conteúdo do trabalho (Liu et al., 2016) 
por representarem unidades conceituais subjacentes aos trabalhos. 
Por essa razão, são recorrentemente utilizadas como insumo de uma 
ampla variedade de técnicas analíticas que visam descrever a estrutu-
ra conceitual de um conjunto documental. Entre elas estão as técnicas 
de co-ocorrência, de redução dimensional e de evolução temática. 
O Quadro 2.4 traz as 50 palavras-chave mais usadas na literatura 
investigada.

Os dados mostram que as palavras-chaves estão predominantemente 
relacionadas às várias expressões da transformação digital nos servi-
ços prestados pela administração pública e sua associação com tecno-
logias de informação e comunicação. Além da esperada proeminência 
do “e-government”, “ict (information communication and technology)”, “pu-
blic services” e “public administration”, outras expressões que figuram 
na lista ilustram esta questão, tais como: “e-services”, “e-governance” e 
“e-democracy”. Sendo o governo o campo de aplicação associado ao 
tema, é esperado que tenha diversas menções, assim como ocorrem 
com outros indicativos do locus de análise, como “local government”, 
“developing countries” e “municipalities”. Adicionalmente, na medida que 
o fenômeno dos serviços informacionais de governo, tanto no âmbito 
da pesquisa como da aplicação, está associado à questão tecnológica 
é alto o uso de termos como “innovation”, “internet”, “artificial intelligence” 
e “information systems”. De forma relacionada, a aplicação da tecnologia 
é marcante também na própria delimitação do fenômeno e, por essa 
razão, são muito usadas as expressões “digital government”, “digital 
divide” e “digital transformation”. Por fim, vale destacar o conjunto 
de termos que demonstram o interesse da pesquisa e da aplicação 
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de serviços de governo com seu principal stakeholder que é o cida-
dão. Isso é percebido pelo altas ocorrências de itens relacionados à 
avaliação, co-participação e a apoio social, tais como “service quality”, 
“citizen satisfaction”, “co-production”, “social media”, “open government”, 
“transparency”, “trust”, “accountability” e “public value”.

Quadro 2.4 – Ocorrência de palavras-chave (1991-2023)

R Palavraschave Ocorrências R Palavras-chave Ocorrências
1 e-government 649 26 satisfact ion 29

2 ict 124 27 covid-19 28

3 public services 104 28 information 
quality 28

4 local  govern-
ment 82 29 internet 28

5 public adminis-
trat ion 80 30 artif ic ial  in-

tel l igence 25

6 service qual ity 79 31 digital izat ion 24

7 public sector 56 32 e-partic ipa-
t ion 24

8 service del ivery 56 33 public l ibra-
r ies 24

9 government 51 34 public value 24

10 e-services 50 35 e-government 
services 23

11 e-governance 48 36 open govern-
ment 23

12 information 
technology 47 37 cit izens 22

13 transparency 44 38 digital  trans-
formation 22

14 digital  divide 40 39 public trans-
port 22

15 social  media 39 40 cit izen satis-
fact ion 21

16 adoption 38 41 quality 20

17 accountabi l i ty 37 42 case study 19

18 trust 37 43 cit izen part i -
c ipation 19
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R Palavraschave Ocorrências R Palavras-chave Ocorrências

19 technology ac -
ceptance model 36 44 corruption 19

20 smart c ity 35 45 eff ic iency 19

21 governance 34 46 customer sa-
t isfact ion 17

22 co-production 33 47 e-democracy 17

23 digital  govern-
ment 32 48 information 17

24 developing cou-
ntries 30 49 information 

systems 17

25 innovation 29 50 municipal it ies 17

Fonte: Elaborado pelo autor (2023), de acordo com as palavras-chaves dos autores 

conforme Web of Science e Scopus.

Legenda: R = posição baseada no número de ocorrências.

2.4.2 REDE DE CO-OCORRÊNCIA DE PALAVRAS-CHAVE

Avançando na proposta de identificação de temáticas subjacentes à 
literatura sobre serviços informacionais de governo, foi realizada a 
análise de co-ocorrência, um dos métodos exploratórios usados por 
pesquisadores para identificar temas e subtemas a partir do relacio-
namento e clusterização de palavras-chaves (Sheikh et al., 2023). A 
rede de co-ocorrência apresentada na Figura 2.3 mostra cinco agru-
pamentos (clusters) obtidos por meio do software VOSViewer, os quais 
revelam a estrutura conceitual derivada de 198 palavras-chave pre-
sentes nos documentos analisados. Cada agrupamento é constituído 
por palavras-chave que mais frequentemente ocorrem conjuntamen-
te e, por isso, podem representar um tema específico. O Quadro 2.5 
apresenta cada um deles e suas respectivas 15 palavras-chave mais 
frequentes, as quais serviram de base para a atribuição subjetiva do 
rótulo de cada um deles.
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Figura 2.3 – Rede de co-ocorrência de palavras-chave

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

O primeiro cluster identificado na literatura sobre serviços informa-
cionais de governo reúne termos como “public sector’, “government”, 
“adoption” e “information technology”. Trata-se do agrupamento em 
que a data média de publicação das palavras-chaves é mais antiga, 
remetendo à discussão de base entre adoção de tecnologias pelo 
setor público. No cluster 2, o rótulo Efetividade de Serviços se apoia 
na presença de termos como “effectiveness”, “evaluation”, “integration”, 
“performance measurement”, “usability” e “accessibility”, ainda que esteja 
mais circunscrito a um espaço específico de aplicação dos serviços 
informacionais como é sugerido pela frequência das palavras “public 
libraries”, “libraries”e “library services”. O cluster 3 possui entre suas pa-
lavras mais frequentes “transparency”, “egovernance”, “accountability” 
e “e-participation”. Nele, pode-se destacar ainda “local government”, 
“municipalities” e “development” como conceitos proeminentes. Por 
isso, este cluster foi rotulado como Governo Local e Governança. No 
cluster 4, as palavras “service quality”, “trust”, “public value” e “citizen 
satisfaction” levaram à escolha do rótulo Qualidade e Avaliação. Por 
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fim, no cluster 5 estão “digital government”, “innovation”, “smart city”, 
“digital transformation” e “open data”. Nele, “social media” foi o termo 
mais proeminente e associados a ele há outros como “co-production”, 
“open government”e “co-creation”. Por isso, este cluster foi rotulado 
como Digitalização e Governo Aberto. O cluster 5 e o cluster 4 foram 
os que apresentaram data média de publicação mais elevadas, indi-
cando sua recentidade.

Quadro 2.5 – Descrição dos clusters e ano médio de publicação 
(1991-2023)

Cluster Tamanho APY Top-15 Palavras-chaves

1 Adoção de 
tecnologias

48 (em
vermelho) 2014,5176

public sector;  govern-
ment;  adoption; informa-
t ion technology;  develo -
ping country;  case study; 
cit izen;  communication 
technologies;  internet; 
implementation;  l i teratu-
re review; survey;  mana -
gement;  benchmarking; 
infrastructure

2 Efetividade 
do serviço

24 (em
roxo) 2015,2072

public l ibraries;  c it izen 
part ic ipation;  services; 
information services;  in-
formation; effect iveness; 
evaluation;  integration; 
performance measure-
ment;  usabi l i ty;  academic 
l ibraries;  accessibi l i ty;  l i -
braries;  l ibrary services; 
communication

3
Governo 
Local  e Go-
vernança

37 (em 
amarelo) 2015,8681

local  government;  trans-
parency;  egovernance; 
governance;  service de-
l ivery;  accountabi l i ty; 
e-partic ipation;  eff ic ien-
cy;  municipal it ies;  deve -
lopment;  part ic ipation; 
col laboration;  e-demo-
cracy;  technology;  perfor -
mance
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Cluster Tamanho APY Top-15 Palavras-chaves

4 Qualidade 
e aval iação

42 (em 
azul) 2016,9342

service qual ity;  trust;  te -
chnology acceptance;  in -
formation qual ity;  digital 
divide;  information sys -
tems; public  value;  satis-
fact ion;  covid-19;  struc-
tural  equation modeling; 
quality;  c it izen satisfac -
t ion;  system qual ity;  cus -
tomer satisfact ion;  public 
transport

4

Digital i -
zação e 
Governo 
Aberto

47 (em 
verde) 2017,9002

social  media;  digital  go-
vernment;  co-production; 
innovation;  smart c ity; 
open government;  digi-
tal izat ion;  digital  trans-
formation; open data; 
security;  sustainable de -
velopment;  sustainabi-
l i ty;  co-creation;  smart 
governance;  smart gover-
nment

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).

Legenda: APY = average publication year.

2.4.3 EVOLUÇÃO TEMPORAL

A Figura 2.4 complementa a análise de palavras-chave a partir da dis-
posição temporal dos dados, facilitando a compreensão da evolução 
da estrutura conceitual.

Na parte inferior, tem-se um mapa aluvial, cuja visualização evidencia 
a fluidez temática ao longo de quatro períodos. Interessante notar não 
apenas a evolução dos temas ao longo do tempo, mas também como 
os conceitos de “public sector”, “quality” e “information technology” se 
fundem em “e-government” ao longo da passagem do primeiro para 
o segundo período. Também vale destacar a relevância do conceito 
“service quality”, que evoluiu de “information quality” e “e-government” 
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para, posteriormente, se associar a “e-governance”, no último período. 
E ainda, a presença do conceito “smart city”, que emerge de “e-gover-
nment” e “sustainable development”, abrindo uma nova fronteira para 
as pesquisas em sistemas informacionais de governo.

Figura 2.4 – Rede temporal de co-ocorrência de palavras-chave e 
mapa aluvial de evolução conceitual

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Já na parte superior da Figura 2.4, a rede de co-ocorrência faz uso da 
passagem do azul para o vermelho como indicador de recentidade, 
calculado a partir do APY de cada palavra-chave. Dessa forma, interes-
ses da literatura mais frequentes nos últimos anos estão destacados 
em vermelho, enquanto, em azul, estão os itens mais frios e relaciona-
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dos a temas predominantes em períodos passados. Considerando-se 
os agrupamentos já mencionados, nas zonas mais quentes estão os 
itens participantes do cluster 4, na parte inferior esquerda da figura, e 
do cluster 5, na parte inferior direita. Ambos não apenas apresentam 
os maiores valores em relação ao APY, como também concentram 
as palavras-chaves que, em média, estão presentes em publicações 
mais recentes. Interessante notar que a visualização temporal sugere 
trajetórias diferentes para cada um deles. Enquanto o cluster 5 apre-
senta associação com o cluster 3, o cluster 4 tem está mais conectado 
ao cluster 1. Ao que parece, há duas vertentes na literatura recente: 
uma orientada para a prestação do serviço em si e seu impacto so-
bre usuários e a outra voltada para a gestão dos serviços e de suas 
relações com públicos interessados.

2 . 5  A N Á L I S E  D E  T E N D Ê N C I A S

Os resultados até este ponto foram capazes de identificar com relativa 
clareza conjuntos temáticos e sua associação com o desenvolvimento 
da estrutura conceitual da literatura em serviços informacionais de 
governo. Entretanto, a análise a partir da análise de co-ocorrência 
possui limitações quanto à compreensão longitudinal do desenvolvi-
mento das temáticas na literatura. Esta seção tem como objetivo em-
pregar técnicas de análise de dados mais efetivas para este propósito, 
a modelagem de tópicos (topic model) e a análise de previsão (topic 
forecast). Diferentemente do que foi feito até aqui, esses procedimen-
tos analíticos adotam como unidade de observação o resumo dos 
trabalhos, constituindo, a partir deles, um corpus textual composto 
pelo conjunto de todos os abstracts informados nos documentos. Esta 
diferença significa que a investigação seguiu considerando não mais o 
conteúdo estruturado, explícito e deliberadamente selecionado pelos 
autores, que é o caso das palavras-chave. Ao contrário, daqui para 
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diante a pesquisa tomou como base o conteúdo latente subjacente 
ao corpus textual dos documentos pesquisados, constituindo-se não 
apenas em análise complementar, mas também em estratégia de 
triangulação somativa.

2.5.1 PRINCIPAIS TÓPICOS

A modelagem de tópicos (topic model) é uma técnica estatística orien-
tada para a extração do conteúdo semântico latente de um conjunto 
de documentos e que auxilia na compreensão de conjuntos de textos 
não estruturados (Li; Lei, 2021; Grün; Hornik, 2011). Por meio dos 
procedimentos já relatados na seção sobre Dados e Métodos, os al-
goritmos utilizados visam revelar tópicos dominantes e tendências. 
Por meio da modelagem de tópicos em sistemas informacionais de 
governo foram identificados 8 tópicos dominantes2. Suas característi-
cas e a tendência temporal de cada um deles, graficamente expressa 
para o período de 2002-2022, estão no Quadro 2.6.

Seguindo os procedimentos realizados por Talafidaryani, Jalali e Moro 
(2023), cada tópico recebeu um rótulo representativo e breve descri-
ção, os quais foram formulados subjetivamente a partir dos termos 
mais expressivos, ou seja, aqueles com as maiores probabilidades de 
vinculação ao tópico, e dos trabalhos mais correlacionados a cada um 
deles, ou seja, os estudos em que o tópico possuiu a maior proporção.

2 Outros dois tópicos foram identificados por meio do procedimento estatístico. 
Mas, por apresentarem características associadas a nichos específicos de serviço 
e não a dimensões temáticas, optou-se por não os incluir no Quadro 2.6. Foram 
os casos de Serviços de Saúde e Serviços em Bibliotecas Públicas.
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Quadro 2.6 – Tópicos dominantes em Serviços Informacionais de Governo

Id Tópico Descrição Top 15 termos APY Tam 
(%)

Tendência Atual 
(2002-2022)

1

A d o ç ã o , 
C o n f i a n ç a 
e Satisfa-
ção do Ci-
dadão

Esse tópico se con-
centra em fatores que 
inf luenciam a adoção 
de serviços informa-
cionais de governo 
pelos cidadãos,  bem 
como a satisfação 
desses usuários com 
os serviços ofereci-
dos.  Os estudos in-
vestigam elementos 
como confiança,  qua-
l idade do serviço,  se-
gurança,  privacidade, 
experiência do usuá-
rio e uso contínuo. 
Ex. :  Chan et al . ,  (2021); 
Teo,  Srivastava e 
J iang (2008/2009).

service;  factor; 
user;  trust;  mo-
del;  perceive; 
inf luence;  sys -
tem; satisfact ion; 
adoption; servi-
ce qual ity;  rela -
t ionship;  c it izen; 
intention;  f inding

2017,
1721

14,9
%

2

Inovação e 
Tecnologia 
na Admi-
n i s t r a ç ã o 
Pública

Este tópico explora 
de modo abrangen-
te a intersecção de 
práticas,  inovação e 
apl icação de tecno-
logias na esfera pú-
bl ica.  Aborda a ótica 
da mudança de orga-
nizações e do setor 
público,  incluindo 
pol ít icas e processos 
inovadores em servi-
ços de governo.
Ex. :  Andersson, Hal l in 
e Ivory (2022);  Casula, 
Leonardi  e Zancanaro 
(2022).

public  administra-
t ion;  practice;  pu-
bl ic ;  innovation; 
change; techno-
logy;  governance; 
public service; 
policy;  process; 
social ;  publ ic  sec-
tor;  l i terature;  un-
derstand; organi-
zational

2015,
6749

13,9
%

3

G e r e n c i a -
mento de 
projetos e 
e s t r u t u r a s 
de imple-
m e n t a ç ã o 
de servi-
ços de go-
verno

Esse tópico reúne 
interesse por siste-
mas e estruturas de 
gerenciamento de 
projetos para servi-
ços governamentais. 
Abrange elementos 
do processo de de-
senvolvimento e im-
plementação de sis-
temas e frameworks 
em contextos gover-
namentais,  conside-
rando ainda o envol-
vimento e apoio de 
partes interessadas.
Ex. :  Sarantis ,  Cha-
ralabidis e Askounis 
(2011);  Yoon, Kim e 
Lee (2017).

system; fra -
mework;  project; 
process;  mana-
gement;  design; 
case;  implemen-
tation;  develop; 
support;  develo-
pment;  approach; 
implement;  stake-
holder;  service

2014,
5020

11,8
%
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Id Tópico Descrição Top 15 termos APY Tam 
(%)

Tendência Atual 
(2002-2022)

4

T r a n s p a -
renca e 
A c c o u n t a -
bil i ty de 
S e r v i ç o s 
em Gover-
nos Locais

Este tópico congrega 
interesse em práticas 
e pol ít icas que rela-
cionam informações 
públicas com trans-
parência e prestação 
de contas na adminis-
tração pública em es-
pecial  em contextos 
de governo local . 
Ex. :  Gómez Vi l legas 
e Montesinos Julve 
(2014);  Pina,  Torres e 
Royo (2010).

government;  in-
formation; state; 
local  government; 
a c c o u n t a b i l i t y ; 
transparency;  pu -
bl ic ;  effect;  per-
formance; munici-
pality;  corruption; 
polit ical ;  f inan-
cial ;  pol icy;  admi -
nistrative

2015,
1324

10,8
%

5

Análise da 
Q u a l i d a d e 
e Mensu-
ração do 
D e s e m p e -
nho 

Este tópico aborda 
modelos,  metodolo-
gias e fatores relacio-
nados à qual idade e 
aval iação de serviços 
de governo. Faz re-
lação com efic iência, 
sat isfação,  transpa-
rência,  interoperabi-
l idade,  entre outros 
que envolvam medi-
ção do desempenho, 
comparações,  aval ia -
ção e aperfeiçoamen-
to. 
Ex. :  Sá,  Rocha e Cota 
(2015);  Halaris et al . , 
(2007).

qual ity;  analysis; 
service;  model; 
result ;  identify; 
evaluation;  base; 
public  service; 
d e v e l o p m e n t ; 
evaluate;  present; 
measure;  perfor-
mance; main

2016,
3864

10,2
%

6

E-Gov e 
implemen-
tação de 
TIC em 
países em 
d e s e n v o l -
vimento

Esse tópico com-
preende aspectos 
relacionados a es-
tratégias,  modelos e 
desafios vinculados 
à implementação de 
tecnologias da infor-
mação e comunicação 
(TIC)  em iniciat ivas de 
governo eletrônico 
em diferentes contex-
tos,  em especial  em 
países em desenvolvi-
mento. 
Ex. :  Rana,  Dwivedi 
e Wil l iams (2013); 
Chakravart i  e Krish-
nan (1998).

government;  ict ; 
country;  imple -
mentation;  deve-
lopment;  adop-
t ion;  information; 
init iat ive;  c it izen; 
chal lenge; e-go-
vernance;  develop 
country;  issue;  te -
chnology;  service 
del ivery

2014,
2585

10,1
%
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Id Tópico Descrição Top 15 termos APY Tam 
(%)

Tendência Atual 
(2002-2022)

7

E n g a j a -
mento do 
cidadão e 
canais di-
gitais para 
a pres-
tação de 
s e r v i ç o s 
públicos

Este tópico explora 
a uti l ização de tec-
nologias digitais e 
plataformas onl ine 
por inst ituições go -
vernamentais para 
interagir  com os ci -
dadãos,  aprimorar a 
prestação de serviços 
públicos e promover 
o envolvimento ativo 
dos cidadãos nos pro-
cessos de governan-
ça.  Aborda facetas 
tecnológicas e socio-
pol ít icas.
Ex. :  Reddick,  Abdel-
salam e Elkadi  (2012); 
Schmidthuber,  Hi l -
gers e Randhawa 
(2022).

c it izen;  govern-
ment;  informa-
t ion;  service; 
channel;  commu-
nication;  public 
service;  part ic i -
pation;  social  me-
dium; interaction; 
onl ine;  digital ;  pu-
blic;  provide;  c ity

2014,
2944

8,0
%

8

S e r v i ç o s , 
Smart Go-
vernance e 
S u s t e n t a -
bi l idade 

Este tópico abrange 
o interesse por as-
pectos associados 
à governança intel i -
gente,  entrecruzando 
o interesse pelo uso 
tecnologias de infor-
mação avançadas e 
plataforma de dados, 
com efic iência ope-
racional ,  decisões e 
sustentabi l idade de 
sustentabi l idade em 
diversas áreas como 
transporte público, 
gestão urbana e tu-
r ismo. 
Ex. :  Zhao et al .  (2021); 
Zhou et al .  (2019).

service;  c ity;  sys -
tem; datum; in-
formation; urban; 
smart;  improve; 
public;  provide; 
management;  pla-
tform; smart c ity; 
public transport; 
transport

2017,
5629

6,6
%

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).

Os resultados também mostram que os tópicos “Adoção, Confiança 
e Satisfação do Cidadão” e “Inovação e Tecnologia na Administração 
Pública” foram os que mais concentraram trabalhos na literatura ana-
lisada. Já o tópico “Serviços, Smart Governance e Sustentabilidade” 
foi o de menor representação em relação ao total de documentos 
sobre sistemas informacionais de governo. Entretanto, cada um deles 
possui diferentes comportamentos ao longo do tempo. Em tendência 
atual crescente, os resultados mostraram os tópicos “Adoção, Con-
fiança e Satisfação do Cidadão”, “Análise da Qualidade e Mensuração 
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do Desempenho” e “Serviços, Smart Governance e Sustentabilidade”. 
Interessante notar que este último é claramente um tópico emer-
gente na literatura em serviços informacionais de governo devido ao 
pequeno tamanho e tendência altamente crescente. Inversamente, 
em tendência atual de queda estão três tópicos: “Gerenciamento de 
projetos e estruturas de implementação de serviços de governo”, 
“E-Gov e Implementação de TIC em países em desenvolvimento” e 
“Engajamento do cidadão e canais digitais para a prestação de servi-
ços públicos”. Por fim, apresentando tendência atual flutuante estão 
os tópicos “Inovação e Tecnologia na Administração Pública” e “Trans-
parência e Accountability de Serviços em Governos Locais”.

Previsão de Tendências Futuras

A Figura 2.5 apresenta os resultados da análise de previsão de tendên-
cias futuras para cada tópico. Os eixos verticais dos gráficos indicam 
as proporções dos tópicos por ano e os eixos horizontais mostram 
os anos de publicação de 2002 a 2028, estendendo por mais 6 anos 
o período das tendências dos tópicos expresso no Quadro 2.6.
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Figura 2.5 – Previsão dos tópicos para os próximos seis anos

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).

Nos gráficos, os valores reais das proporções de tópicos por ano, 
de 2002 a 2022, são indicados por pontos em cinza. Além disso, há 
duas linhas de previsão de tendências futuras: em verde escuro, está 
aquela calculada por meio da técnica de exponential smothing, repre-
sentada apenas para o período porvir; a linha verde claro, representa 
o resultado do algoritmo holt linear ou double exponential smoothing. 
Quanto mais os gráficos de previsão se aproximarem dos valores 
reais, melhor foi o desempenho da técnica utilizada. Sendo assim, os 
resultados mostram que, para os tópicos 4 e 5, os algoritmos empre-
gados não se ajustaram bem aos dados, inviabilizando a interpretação 
acerca da previsão de tendência. Para os demais, os resultados con-
vergiram com a análise feita anteriormente (Quadro 2.6). Enquanto 
para os tópicos 1 e 8 a sinalização reforça a tendência de crescimento 
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futuro, para os tópicos 3, 6 e 7, a previsão é de tendência decrescente 
nos próximos anos. Por fim, para o tópico 2, os resultados indicam 
estabilidade, acomodando a flutuação apresentada na análise da ten-
dência atual (2002-2022) deste tópico na literatura.

2 . 6  D I S C U S S Ã O  S O B R E  T E M A S  E 

T E N D Ê N C I A S  N A  E D U C A Ç Ã O

Os resultados trazidos até aqui revelaram um conjunto de temas 
emergentes, quando considerada a trajetória de desenvolvimento 
da pesquisa em serviços informacionais de governo. A investigação 
da estrutura conceitual, tanto por meio da análise de coocorrência de 
palavras-chave, quanto por meio do mapa temático, mostrou que os 
temas com maior ano médio de publicação, ou seja, que concentram 
mais trabalhos produzidos em anos recentes, estão associados aos 
aspectos contemporâneos do movimento transformação digital dos 
serviços de governo. Por essa razão reúnem e conectam expressões 
do processo de digitalização dos serviços de governo (p. ex. smart 
government e open data), com sua governança (p. ex. smart governance, 
open government, co-creation, co-production), repercussão (p. ex. secu-
rity, social media) e implicações (p. ex. smart city, innovation, sustaina-
bility). A Figura 2.6 traz uma representação de mapa temático para o 
período de 2020 a 2023, na qual fica clara a distribuição de subtemas 
em termos de sua relevância e desenvolvimento (Cobo et al., 2011).

Interessante notar que essa representação detalha, para o período 
mais recente, o que já fora apontado como resultado da análise temá-
tica e da estrutura semântica latente que revelou tópicos emergentes 
e com tendência de crescimento. Da primeira, os destaques quanto à 
recentidade foi para os agrupamentos denominados de Qualidade e 
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Avaliação, e de Digitalização e Governo Aberto. Da segunda, os tópicos 
com maiores valores de ano médio de publicação e que indicaram 
tendências de crescimento foram: Adoção, Confiança e Satisfação do 
Cidadão com Serviços Informacionais de Governo; Serviços Informa-
cionais de Governo, Smart Governance e Sustentabilidade; Análise da 
Qualidade e Mensuração do Desempenho de Serviços Informacionais 
de Governo.

Figura 2.6 – Subtemas para o período 2020-2023

Fonte: Elaborado pelo autor (2023), com base em palavras-chave. 

Nota: Parâmetros usados: n=250, frequência mínima para cluster=9; Min Weght 

index=0,1; Método de clusterização=Walktrap.

Esta seção tem como propósito relatar quatro iniciativas associadas 
ao setor educacional. Cada uma delas será brevemente descrita como 
forma de ilustrar casos da realidade brasileira e que podem ter corres-
pondência com casos similares realizados por governos ao redor do 
mundo. Além disso, admite-se que a expansão do desenvolvimento 
de iniciativas similares, aliadas ao uso da tecnologia na prestação 
de serviços governamentais, foi capturada pela literatura analisada, 
explicando as tendências já mencionadas. O Quadro 2.7 elenca os 
serviços informacionais de governo que foram alvo de atenção.
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Cumpre observar que, na esfera educacional, os serviços informa-
cionais desempenham uma função de destaque ao prover informa-
ções de relevância para estudantes, docentes e outros stakeholders 
(Pimentel; Abreu, 2019). Entre suas principais facetas, destacam-se 
os serviços para o cidadão (Government-to-Citizen - G2C)3, tais como: 
i) disponibilização de informações concernentes a programas edu-
cacionais, abrangendo bolsas de estudo, financiamento estudantil, 
subsídios e suporte pedagógico; ii) concepção de sistemas de infor-
mação educacional que efetuam a coleta, o processamento e o ar-
mazenamento de dados relativos a instituições de ensino, discentes, 
currículos, desempenho acadêmico, dentre outros parâmetros, con-
correndo para a análise, monitoramento e embasamento de decisões; 
iii) implementação de portais educativos por parte de governos, os 
quais facultam acesso a informações acerca de estabelecimentos de 
ensino, planos de estudo, conteúdos curriculares, avaliações, diretri-
zes pedagógicas, recursos didáticos, entre outros; iv) administração 
e certificação de registros educacionais, incumbindo-se da validação 
de diplomas, certificados e habilitações acadêmicas, com o fito de 
assegurar a autenticidade e credibilidade documental; v) dissemina-
ção de informações relativas a políticas educacionais, contemplando 
diretrizes, regulamentações e políticas, abrangendo reformas edu-
cativas, currículos, padrões didáticos, avaliações e outras iniciativas 
pertinentes; e vi) a compilação e divulgação de dados e estatísticas 
educacionais, englobando índices de matrícula, taxas de conclusão, 
rendimento escolar, empregabilidade dos graduados, entre outros 
indicadores, com contribuições para o planejamento e análise do pa-
norama educacional.

3 Outros serviços informacionais de governo na área de educação podem tam-
bém ser listados, embora mais relacionados a outras esferas de relacionamento 
(negócios, servidores públicos e unidades de governo), a exemplo, dos portais de 
compras públicas, do fornecimento de informação para a gestão administrativas, 
financeiras e de pessoal, ou ainda, serviços de prestação de contas ou comparti-
lhamento de informações entre unidades organizacionais (Astawa; Dewi, 2018).
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Quadro 2.7 – Serviços Informacionais de Governo em Educação

Iniciativa Criação Responsável Finalidade

1. Programa de 
Inovação Educa-
ção Conectada

2017
Ministério da
Educação;
Governo Federal

https://
educacaoconectada.
mec.gov.br/

2. Projeto Acesso 
Único 2022

Ministério da
Educação;
Governo Federal

https://acessounico.
mec.gov.br/

3a. Portal da 
Educação 2013

Secretaria
de Educação do 
Estado da Bahia

http://www.
educacao.ba.gov.br/

3b. Plataforma 
Anísio Teixeira 2020

Secretaria 
de Educação do 
Estado da Bahia

http://pat.educacao.
ba.gov.br/

4. Pátio Digital 2017
Secretaria Muni-
cipal de Educação
São Paulo/SP

https://patiodigital.
sme.prefeitura.
sp.gov.br/

Fonte: Elaborado pelo autor (2023).

A primeira ilustração retrata a iniciativa do governo federal brasileiro 
definida como Programa de Inovação Educação Conectada. Iniciado 
em 2018, com as primeiras ações indutoras junto a escolas públicas 
da educação básica, atualmente o programa alcançou status de polí-
tica pública regida pela Lei Federal n. 14.180 de 1º de julho de 2021. 
Tem como finalidade promover a universalização do acesso à inter-
net de alta velocidade e fomentar o uso pedagógico de tecnologias 
digitais em escolas públicas da Educação Básica, incluindo recursos 
educacionais online (Brasil, 2021). Para tanto, entre outros aspectos, 
contempla apoio técnico para a contratação de internet de alta ve-
locidade e implantação de infraestrutura. Além disso, disponibiliza 
plataforma integrada e aberta de recursos digitais, que reúne material 
educacional digital (p. ex. vídeos, infográficos, jogos, animações e ou-
tros recursos destinados ao ensino pedagógico) e de formação, para 
alunos e professores, integrando ainda outros portais de conteúdo 
do Ministério da Educação4 (Brasil, 2023a). Complementarmente, o 

4 Portal do Professor, TV Escola, Portal Domínio Público, Banco Internacional de 
Objetos Educacionais (BIOE).
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Programa oferece ambiente virtual de aprendizagem para gestores 
educacionais, servidores e docentes (Brasil, 2023a). Alguns trabalhos 
exploram essa iniciativa a exemplo de Brito e Marins (2020), Heinsfeld 
e Pischetola (2019), Molin, Oliveira e Santos (2023) e Silva e Pimen-
ta (2021). Arendt e Cunha (2022, p. 20) destacam que o Programa, 
ao agregar as tecnologias da informação e comunicação às práticas 
docentes, oportuniza a docentes e gestores migrar “[...] do ensino 
estático, que se estabelece na dicotomia professor -> estudante, para 
uma ação dinâmica entre professor <-> estudante <-> escola <-> so-
ciedade”.

Ainda no âmbito do governo federal, o Projeto Acesso Único é parte 
do processo de transformação digital dos serviços oferecidos pelo Mi-
nistério da Educação (MEC). Criado em 2022, o projeto é apresentado 
como iniciativa baseada no redesenho dos sistemas eletrônicos de 
acesso ao ensino superior e contempla um portal único com informa-
ções sobre os programas de acesso ao ensino superior, inscrição uni-
ficada, integração de processos seletivos, chatbots e outros aspectos 
(Brasil, 2023b). Segundo o Ministério da Educação, as experiências de 
estudantes que se inscreveram em edições pregressas do Sistema de 
Seleção Unificada (Sisu), Programa Universidade para Todos (Prouni) e 
Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) estão sendo utilizadas para 
o desenvolvimento do projeto (Brasil, 2023b).

Já na esfera estadual, destacam-se o Portal de Educação e a Plata-
forma Anísio Teixeira, ambos vinculados à Secretaria de Educação 
do Estado da Bahia. O Portal da Educação possui elementos que o 
caracterizam como uma plataforma digital desenvolvida para fornecer 
informações, serviços e conteúdo pedagógico. Entre os conteúdos 
disponíveis está o sistema Transparência na Escola, que possibilita a 
consulta pública de informações sobre as unidades escolares da rede 
estadual e a destinação dos recursos repassados a cada uma delas, 
favorecendo o controle social (Bahia, 2023). É também característica a 
convergência de sistemas e conteúdos educacionais para professores 
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e alunos, cuja iniciativa da Nova Plataforma Anísio Teixeira (PAT) é 
bem representativa, tratando-se de um repositório com mais de 10 
mil conteúdos educacionais para livre acesso, incluindo aplicativos 
educacionais, sites temáticos e softwares (Instituto Anísio Teixeira, 
2023). A Plataforma, que já obteve prêmios nacionais em reconhe-
cimento ao trabalho realizado, ainda oferece acesso à TV e rádio, ao 
ambiente virtual de aprendizagem – Colaborativus – e a vídeo aulas 
de Ensino Médio com Intermediação Tecnológica (Emitec) (Amorim, 
2021; Moraes, 2020; Wanderley, 2014).

Por fim, ainda no âmbito municipal, o projeto Pátio Digital, da Se-
cretaria Municipal de Educação da cidade de São Paulo, desde 2017, 
promove a aproximação de diferentes grupos da sociedade civil com 
vistas ao aprimoramento da gestão escolar na cidade. Essa iniciativa 
já foi objeto de vários trabalhos, a exemplo de Campagnucci, Federizzi 
e Sapnó (2019), Przeybilovicz e Cunha (2019) e Silveira, Lima e Kühl 
(2017). Schneider e Campagnucci (2018, p. 92) explicam que se trata 
de “[...] uma proposta de transformar a maneira como a Secretaria 
Municipal de Educação se relaciona com a cidadania”. Está estrutura-
da em três eixos, Transparência e Dados Abertos, Colaboração Gover-
no-Sociedade e Inovação Tecnológica, os quais direcionam esforços 
para o “[...] fortalecimento da transparência, da participação social 
e do desenvolvimento de novas tecnologias [...]” (São Paulo, 2023). 
O projeto engloba ações para a mantença de um painel de dados 
abertos sobre a educação municipal, para a realização de encontros 
abertos voltados para a geração de ideias, e, por fim, para um ciclo de 
inovação aberta que envolve a criação de aplicativos e sua acessibi-
lidade por meio de repositório de códigos abertos (São Paulo, 2023). 
Segundo Campagnucci, Federizzi e Spanó (2019, p. 293), 

[...] cada um dos eixos do Pátio Digital trouxe marcas 

que reforçam as possibilidades de cocriação: i) tecno-

logias abertas, que permite futuras contribuições ao 

código, diversificação de fornecedores e replicabili-
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dade da ferramenta; ii) colaboração entre governo e 

sociedade, que engaja usuários e promove parcerias 

com outros setores; e iii) transparência, que, por meio 

de instrumentos públicos e abertura do código, reforça 

a confiança dos atores.

As iniciativas relatadas ilustram o uso de serviços informacionais de 
governo na área de educação no Brasil, tanto na esfera federal, quan-
to na estadual e na municipal. Elas evidenciam princípios e valores que 
estão intimamente relacionados à governança eletrônica dos servi-
ços de governo, em conformidade com as diretrizes da Estratégia de 
Governança Digital, que norteia os investimentos no âmbito federal 
e refletem para as demais instâncias da administração pública. Os 
casos apresentados envolveram esforços variados de digitalização de 
processos administrativos, como matrículas, frequência dos alunos e 
registro de notas, bem como de organização de dados, interoperabi-
lidade de informações, repositório de conteúdo formativo, ferramen-
tas e outros recursos educacionais, além de espaços para consulta 
pública de dados. Em decorrência disso, são claras suas implicações 
para o fornecimento de subsídios para avaliação do desempenho dos 
estudantes e da qualidade do ensino, para a tomada de decisões e 
o desenvolvimento de políticas educacionais, para a racionalização 
do uso de recursos públicos, para a promoção de transparência na 
gestão pública no setor educacional, e para melhorar a adoção e a 
satisfação dos cidadãos.

Naturalmente, a razão de apresentá-las nada tem a ver com qual-
quer intenção de sugerir que representem a moda ou a média dos 
serviços quanto a propósito, desenho ou resultados, embora existam 
iniciativas similares pelo país. O que se pretendeu foi utilizá-las para 
apontar elementos que refletem a crescente ênfase na integração de 
tecnologias avançadas, governança eletrônica eficiente, transparên-
cia, colaboração e inovação no cenário educacional do Brasil, aspec-
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tos capturados e destacados pelo interesse mais recente da literatura 
analisada.

2 . 7  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Este capítulo analisou 2.306 trabalhos sobre serviços informacionais 
de governo a partir de várias frentes de pesquisa. A combinação de 
análise bibliométrica tradicional com técnicas de investigação de con-
textos semânticos latentes proporcionou a descrição bibliométrica da 
produção, a representação de sua estrutura conceitual derivada da 
análise de palavras-chaves e a identificação de temáticas relevantes 
e tendências futuras. Embora estudos revisionais já tenham sido re-
alizados sobre o tema, a exploração de técnicas combinadas ainda é 
uma lacuna sobre a qual a presente pesquisa se debruçou.

Os resultados retrataram o crescente interesse da literatura acom-
panhou o desenvolvimento das iniciativas de serviços informacionais 
de governo, prosperando a partir de dois momentos marcantes: no 
início dos anos 2000, com a difusão da oferta de serviços online e 
do aumento da digitalização, e, vinte anos depois, com a adoção das 
novas tecnologias emergentes e ascensão de movimentos relaciona-
dos à transparência, abertura e disponibilidade de dados, e inclusão 
digital. Essas transformações despertaram o interesse da pesquisa 
em temas correlatos e serviram de apoio para um extenso período 
de amadurecimento conceitual.

Ademais, a análise de ocorrência e co-ocorrência de palavras-chave 
revelou cinco grandes temas subjacentes à estrutura conceitual do 
campo de pesquisa em serviços informacionais de governo: adoção 
de tecnologias, efetividade do serviço, governo local e governança, 
qualidade e avaliação, e digitalização e governo aberto. Mais do que 
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isso, a organização temática disposta longitudinalmente sugere haver 
dois caminhos de desenvolvimento da pesquisa a partir de diferen-
tes perspectivas da relação entre governo e sociedade: a pesquisa 
orientada pelo serviço e a pesquisa orientada pelo cidadão. A pri-
meira caracteriza-se por ser uma vertente que concentra atenção 
na análise direta dos serviços, ou seja, em seu funcionamento, no 
modo como são oferecidos e em como eles afetam os usuários em 
termos de eficácia e qualidade. A segunda, por sua vez, preocupa-se 
com gestão dos serviços e nas interações com diversos públicos en-
volvidos, ou seja, com as políticas de governança e como os serviços 
informacionais se conectam com as expectativas e necessidades dos 
diferentes grupos de pessoas que têm interesse neles, constituindo 
espaços de co-produção.

Os resultados mostraram também a pluralidade de assuntos de inte-
resse revelada pela estrutura textual latente, cada qual com diferentes 
pesos no campo de pesquisa e tendências. Por essa via, três tópicos 
parecem ser promissores no campo dos serviços informacionais de 
governo. “Adoção, Confiança e Satisfação do Cidadão” e “Análise da 
Qualidade e Mensuração do Desempenho”, que foram dominantes 
em cerca de 25% dos trabalhos pesquisados e vem mantendo traje-
tória de crescimento. Já o tópico “Serviços, Smart Governance e Sus-
tentabilidade”, ainda menos consolidado, emergiu claramente neste 
campo de pesquisa nos últimos.

Em geral, as conclusões deste capítulo fornecem uma visão geral do 
desenvolvimento da pesquisa contemporânea de serviços informa-
cionais de governo, favorecendo não apenas melhor compreensão 
da evolução temática, como também o reconhecimento dos tópicos 
emergentes e com tendência de desenvolvimento futuro, potencia-
lizando o olhar analítico e reflexivo de pesquisadores, formuladores 
de política e gestores públicos. Por essa razão, reforçam aspectos já 
mencionados em estudos anteriores, como Islam e Scupola (2011) e 
Hasan (2015), e os complementam na medida que apresentam maior 
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detalhamento metodológico e aprofundamento analítico acerca da 
trajetória de desenvolvimento deste campo de pesquisa.

Estudos futuros podem avançar a partir das limitações deste traba-
lho, seja ampliando as bases de dados ou realizando levantamentos 
a partir de expressões de busca que se mostrarem mais efetivas. 
Entretanto, podem se valer dos resultados aqui apresentados para 
uma exploração qualitativa do tema, tanto no sentido de validá-los 
a partir das percepções de agentes participantes do campo, como 
também investindo em novas pesquisas que explorem o papel fron-
teiriço da informação na relação entre serviços, políticas públicas e 
cidadania. Exemplo desse caminho poderia se dar por meio de investi-
gações comparativas quanto a concepções e expectativas resultantes 
de análises da estrutura latente de textos produzidos por diferentes 
segmentos participantes desse campo.
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3 . 1  I N T R O D U Ç Ã O

O embasamento teórico deste trabalho examinará algumas diretri-
zes econômicas, tecnológicas e científicas, criadas no escopo da Era 
Digital. São elas: A Sociedade da Informação e do Conhecimento, que 
resultou no surgimento das ciências da informação e do conhecimen-
to, gestão estratégica e inteligência competitiva, que derivaram na 
gestão estratégica de recursos informacionais. 

Esses recursos, por sua vez, ofertados em meio digital, através de 
sistemas de serviços, baseiam-se na Gestão da Informação e na, emer-
gente, Ciência de Serviços.

Esta última decorre da mudança do paradigma econômico da Era in-
dustrial, na qual a indústria foi o principal motor do desenvolvimento 
dos países, cedendo este protagonismo ao Setor Serviços. O setor de 
serviços tornou-se o grande vetor do crescimento social e econômico 
da nova era, em termos de empregabilidade e geração de riqueza 
para os países e seus habitantes.

3 . 2  S O C I E D A D E  D A  I N F O R M A Ç Ã O  E  D O 

C O N H E C I M E N T O

A diretriz maior da Sociedade da Informação foi seu foco na ‘informa-
ção’ – estrutura significante com a competência de gerar conhecimen-
to no indivíduo, em seu grupo, ou na sociedade (Moresi, 2000, p. 15) 
– muitas vezes confundida com dados5. Nela a produção, distribuição 

5 A representação da informação pode, eventualmente, ser feita por meio de 
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e acesso à informação estão no centro da nova economia (Rifkin, 
2000). Surgiu da mudança de sistemas analógicos e mecânicos para 
sistemas digitais, dando origem ao termo “Era digital”. Trouxe consigo 
a criação da Internet e os conceitos de Sociedade da Informação e, 
posteriormente, da Sociedade do Conhecimento, transformando o 
mundo num mercado global de ideias, produtos e serviços.

Inicialmente, seu mérito se deu pelo desenvolvimento de uma infra-
estrutura tecnológica a partir da cibernética. Este termo foi criado por 
Norbert Wiener (1894-1964), que dentre seus vários aspectos encerra 
o avanço das comunicações como o mais visível. A operação de todo 
dispositivo de comunicação moderno depende do processamento 
da informação e dos sinais: codificação, compressão, correção de 
erros, transformação de sinais em formas apropriadas para uso dos 
diversos meios de transmissão possíveis (Tarapanoff, 2022, p. 409).

Amparada nas tecnologias de informação e comunicação, em seus 
desdobramentos ao longo dos anos, resultou num conjunto de co-
nhecimentos denominado Data Science/Ciência de Dados. Trata-se 
de área multidisciplinar com elementos da Computação, Ciência da 
Informação, Ciências Cognitivas, além de áreas da Matemática, Lógica 
e Estatística.

A Ciência de Dados utiliza-se de métodos científicos, inteligência ar-
tificial (IA), análise de redes e análise de dados para extrair valor dos 
dados.

dados. Nesse caso, pode ser armazenada em um computador. Mas, o que é 
armazenado na máquina não é informação, mas a sua representação em forma 
de dados. Essa representação pode ser transformada pela máquina como na 
formatação de um texto, mas não no seu significado, já que este depende de 
quem está entrando em contato com a informação. Por outro lado, dados, desde 
que inteligíveis, são sempre incorporados por alguém como informação (Setzer, 
1999).
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3 . 3  I N T E G R A Ç Ã O  E N T R E  C I Ê N C I A  E 

G E S T Ã O  D A  I N F O R M A Ç Ã O

As orientações da Sociedade da Informação focaram-se basicamente 
na aplicação de tecnologias que geravam “informação” (na verdade 
dados). Beneficiou-se dos processos utilizados na Ciência e Gestão 
da informação quando do desenvolvimento dos sistemas de dados e 
informacionais, na captura, transformação, geração e, posteriormen-
te, na análise de dados.

A partir do paradigma “Sociedade da Informação” nasceram evo-
luíram as disciplinas Ciência e Gestão da informação6, Inteligência 
Competitiva7, e a Economia da Informação8. A partir da Sociedade 

6 Aplicação dos princípios de gestão à aquisição, organização, controle, disse-
minação e uso de informações relevantes para o efetivo funcionamento de or-
ganizações de todos os tipos. ‘Informação’ aqui se refere a todos os tipos de 
informações de valor, tendo origem dentro ou fora da organização, incluindo: 
recursos de dados, como dados de produção; registros e arquivos relacionados, 
por exemplo, à função de pessoal; dados de pesquisa de mercado; e inteligên-
cia competitiva de uma ampla gama de fontes. Em formação gestão lida com o 
valor, qualidade, propriedade, uso e segurança da informação no contexto de 
desempenho organizacional (Wilson, 2003, p. 263).
7 Processo que abrange os aspectos que envolvem a dinâmica do mercado, sem-
pre visando aumentar a vantagem competitiva da organização. Para tanto, inclui 
ações e reações dos concorrentes, fornecedores, clientes, parceiros e potenciais 
concorrentes, além de fatores subliminares ao mercado, tais como a regulamen-
tação governamental e a cultura do respectivo país (Tarapanoff, 2022).
8 Alinhamento do tripé economia, informação e capital que se evidenciou na dé-
cada de 1990, quando se observa o endurecimento e as fortes pressões dos paí-
ses ricos nas leis de propriedade intelectual. Estas leis tornaram o conhecimento 
científico e os bens culturais valorizados pelas patentes e pelo direito autoral. 
Baseia-se na tese de que a variável informação desempenha um papel muito 
importante nas transações econômicas e que o livre mercado se encarrega de 
equilibrar as assimetrias informativas existentes entre oferta e demanda (Sti-
glitz, 2002; Tarapanoff, 2022).
9 Sociedade que se define por meio de sua diversidade e capacidades para esti-
mular o compartilhamento do conhecimento. Isto oferece muitas oportunidades 
novas para seu desenvolvimento, apoiadas por inovação tecnológica e pela am-
pla participação na produção e consumo da informação. Disponível em: https://

https://apdsi.pt/glossario/s/sociedade-do-conhecimento/
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do Conhecimento9 deu-se grande ênfase ao aprendizado ao longo 
da vida10, com a proposta da sociedade do aprendizado e do compar-
tilhamento e geração do conhecimento11 (Stiglitz; Greenwald, 2015).

Nascida no escopo da Sociedade da Informação desenvolveu-se a 
Ciência da Informação, consolidando-se nos anos 70 do século XX. 
Esta disciplina investiga as propriedades e o comportamento infor-
macional, as forças que governam os fluxos de informação, e os signi-
ficados do processamento da informação visando sua acessibilidade 
e usabilidade12.

Desenvolveram-se também instrumentos de análise informacional, 
como os estudos infométricos , e hoje com a inteligência artificial, o 
data mining, text mining e as várias “analíticas”.

A Ciência da Informação tem como preocupação o corpo de conhe-
cimentos relacionados à origem, coleção, organização, armazena-
mento, recuperação, interpretação, transmissão, transformação, e 
utilização da informação. Inclui a investigação da representação da 
informação em ambos os sistemas, naturais e artificiais, o uso de 
códigos para a transmissão eficiente da mensagem, e o estudo do 
processamento de informações e de técnicas aplicadas aos computa-

apdsi.pt/glossario/s/sociedade-do-conhecimento/. Acesso em: 9 out. 2021.
10 Toda a atividade de aprendizagem em qualquer momento da vida com o 
objetivo de melhorar os conhecimentos, aptidões e competências, no qua-
dro de uma perspectiva pessoal, cívica e social, relacionada, por exemplo, 
com o emprego. Disponível em: https://infoeuropa.eurocid.pt/files/databa-
se/000033001-000034000/000033814.pdf. Acesso em: 9 out. 2022.
11 Processo de troca de conhecimento entre atores organizacionais, indivíduos, 
grupos, ou diferentes organizações. Está estritamente relacionado à transferên-
cia de conhecimentos por compartilhamento, de um para outro ator, transferin-
do experiências, habilidades e conhecimento (Argote; Ingram, 2000).
12 Refere-se à interface amigável e fácil de ser usada (usabilidade) entre usuário 
e computador. Pressupõe que o usuário possa encontrar-se confortável no uso 
de um software, tenha facilidade de aprendizagem com o seu manuseio, bom 
tempo de resposta, recuperação confiável etc. (Tarapanoff, 2022).

https://apdsi.pt/glossario/s/sociedade-do-conhecimento/
https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000033001-000034000/000033814.pdf
https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000033001-000034000/000033814.pdf
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dores e seus sistemas de programação (Borko, 1968, p. 3; Tarapanoff, 
2021, p. 408).

Da Ciência da Informação nasceu a Gestão da informação. Pode ser 
definida como aplicação de princípios administrativos à aquisição, or-
ganização, controle, disseminação e uso da informação para operacio-
nalização efetiva de organizações de diferentes tipos (Wilson, 2003).

Como na Ciência da Informação, a Gestão utiliza-se do ciclo infor-
macional definindo e implementando procedimentos de aquisição, 
análise, armazenamento, utilização, atualização e circulação da in-
formação necessária ao bom funcionamento de uma organização 
(Auster; Choo, 1996; Wilson, 2003).

Seu processo tem início nas necessidades informacionais  identifica-
das. Adota o ciclo informacional de aquisição, organização e armaze-
namento da informação; transformando-o em produtos e serviços; e 
distribui esta informação a quem dela necessita. Estes procedimentos 
geram com sua resposta, o que se pode chamar de comportamento 
adaptativo nos usuários, que a partir da aquisição de respostas aos 
seus questionamentos adquirem conhecimento novo, que por sua 
vez, gera um ciclo virtuoso de novas necessidades informacionais 
(Figura 3.1).

Figura 3.1 – Representação do ciclo de gestão da informação

Fonte: Adaptação de Choo (2003, p. 404).
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Atividades envolvidas neste ciclo incluem: gerenciar e prover acesso 
a informações, extrair e sumarizar informações importantes, relatar 
e “empacotar” a informação direcionada a um problema específico, 
conforme solicitado pelo usuário.

Em sua implementação a Gestão da Informação tem como variáveis: 
identificação das necessidades de informação15; definição, desen-
volvimento, implantação e atualização dos sistemas de informação; 
atualização tecnológica dos sistemas envolvidos; disponibilização 
aos usuários das informações necessárias; gestão da segurança das 
informações16; e gestão da qualidade17 da informação. Trata-se de 
uma abordagem transdisciplinar baseada na Ciência da informação, 
na Administração Estratégica, na Ciência de dados e nas Tecnologias 
de Informação e Comunicação.

Quando utilizada juntamente com a Inteligência Competitiva agrega 
maior valor à informação.

A criação ou proposição de valor pode ser entendida como um ‘pa-
cote’ específico de benefícios e soluções (produtos e serviços), que o 
sistema informacional intenciona oferecer e repassar a usuários (IfM; 
IBM, 2008, p. 19).

A mudança do termo “Sociedades da Informação” para “Sociedades 
do Conhecimento” não foi algo meramente formal, mas uma tomada 

15 O conceito não se circunscreve a uma única definição, depende de sua apli-
cação. Identifica-se, por exemplo, com o paradigma “centrado no usuário/
cliente” e na articulação de modelos de busca e comportamento informacional 
(information seeking behavior). Disponível em: https://www.researchgate.net/publi-
cation/288949939_Information_needs. Acesso em: 9 out. 2022.
16 Medidas que incluem a restauração de sistemas informacionais, que incorpo-
ram a proteção, detecção e capacidades de reação. Disponível em: https://csrc.
nist.gov/glossary/term/information_assurance. Acesso em:  9 out. .2022.
17 Modelo de administrativo que tem como objetivo aprimorar a qualidade dos 
processos organizacionais. Este aprimoramento envolve todos funcionários e 
grupos de interesse (stakeholders), no sentido de melhorar a qualidade das opera-
ções, fluxos e produtos. Disponível em: https://www.investopedia.com/terms/t/
total-quality-management-tqm.asp. Acesso em:  9 out. .2022

https://www.researchgate.net/publication/288949939_Information_needs
https://www.researchgate.net/publication/288949939_Information_needs
https://csrc.nist.gov/glossary/term/information_assurance
https://csrc.nist.gov/glossary/term/information_assurance
https://www.investopedia.com/terms/t/total-quality-management-tqm.asp
https://www.investopedia.com/terms/t/total-quality-management-tqm.asp
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de consciência de um processo complexo que vai além do desenvol-
vimento de uma infraestrutura tecnológica (a partir da Cibernética) a 
que se referia inicialmente o termo Sociedade da Informação.

Percebeu-se que os dados somente transformavam-se em informa-
ção, quando analisados e absorvidos pelo seu principal ator humano 
em busca de informação para a resolução de um problema, tarefa 
ou outra necessidade.

Com esta visão a Unesco colocou como elemento central da Socieda-
de do Conhecimento o de desenvolvimento da “capacidade (humana) 
para identificar, produzir, tratar, transformar, difundir e utilizar infor-
mação com vistas a criar e aplicar os conhecimentos necessários para 
seu próprio desenvolvimento” (Unesco, 2005, p. 29; Unesco, 2017).

A gestão do conhecimento é entendida como um processo que busca 
a criação contínua de novos conhecimentos. Refere-se ao processo 
e práticas por meio das quais a organização, a sociedade, ou o País 
geram valor a partir do conhecimento.

Do ponto de vista de sua aplicação nas organizações, a gestão do 
conhecimento é um campo construído sobre as bases teóricas da 
economia da Informação, gestão estratégica18, cultura organizacional, 
comportamento organizacional, estrutura organizacional, inteligência 
artificial, gestão do capital intelectual19, gestão da qualidade e medi-
ção de desempenho organizacional.

18 Parte do planejamento estratégico, a administração estratégica é considerada 
uma de suas etapas – a de seleção de caminhos a serem trilhados a partir da 
identificação dos pontos fortes e fracos da organização e das ameaças e opor-
tunidades diagnosticadas em seu ambiente de atuação, tendo como o seu ins-
trumento de captação e análise informacional, a inteligência organizacional, e 
como a sua aplicação às novas demandas o desenvolvimento de competências 
profissionais ao longo da vida (aprendizado organizacional).
19 Extensão e integração da visão baseada em recursos e em competência da 
organização, levando em conta a dinâmica da forma como o valor é criado. Con-
siderada parte integrante do modelo de negócio, constitui-se na base para a 
inovação estratégica (Lerro; Linzalone; Schiuma, 2014).
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A informação quando transformada em conhecimento não se apre-
senta em forma concreta. Seu “produto” é intangível, mas tem forte 
valor agregado.

3 . 4  V A L O R  N A  G E S T Ã O  D A 

I N F O R M A Ç Ã O

Para agregar valor à gestão da informação é importante acrescentar 
o viés das inteligência organizacional (competitiva) e da gestão do 
conhecimento.

3.4.1 INTELIGÊNCIA ORGANIZACIONAL E GESTÃO DO CONHECIMENTO

A inteligência organizacional é um conceito com dois significados – a 
posse do conhecimento e a criação do conhecimento. A posse – refe-
re-se ao acúmulo de conhecimento organizacional, registrado em sua 
memória (documentos, relatórios, estatísticas, links, entre outros). É 
utilizada para compreender e resolver problemas iguais ou similares. 
A criação do conhecimento se dá, quando uma nova solução aparece 
para resolver problemas, sem registro prévio.

No contexto das organizações, a inteligência pode ser entendida, tam-
bém, como oportunidade, a partir do conjunto de conhecimentos 
organizacionais acumulados e contextualmente relevantes (registra-
dos previamente), que permitem à organização atuar com vantagem 
competitiva. Esses conhecimentos são resguardados no que se en-
tende por memória organizacional.
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O conhecimento organizacional compreende habilidades para solu-
ção de problemas, experiências de recursos humanos, experiências 
de processos, aspectos técnicos e lições aprendidas. A integração, de 
forma coerente, deste conhecimento organizacional disperso em um 
único sistema informatizado denomina-se sistema de informação de 
memória organizacional, ou simplesmente memória organizacional, 
e é considerado como um pré-requisito central para a efetiva gestão 
do conhecimento corporativo (Abecker et al., 1998).

Compreende o armazenamento, recuperação e distribuição ilimita-
dos de conhecimento organizacional (Ackerman, 1994a). Numa visão 
simplificada, dentro do contexto da Era digital, com suas facilidades 
tecnológicas, a memória organizacional refere-se a um mecanismo 
que possibilita o armazenamento contínuo, a recuperação e a mani-
pulação do conhecimento organizacional. Assim, um sistema de infor-
mações organizacionais é uma ‘obra aberta’ em contínua atualização.

O conceito de memória organizacional, aqui apresentado, é enten-
dida como a capacidade de armazenar informações/conhecimentos 
preservando, recuperando e disponibilizando para uso dados e in-
formações decorrentes de experiências, em especial em nível gover-
namental, sobre a área da educação de base no Distrito Federal (DF).

O acúmulo de informações, além de oferecer uma visão geral do 
conhecimento da área, leva ao aprendizado e à capacidade de gerar 
conhecimento novo. Quando direcionado a público específico, como 
os tomadores de decisão e legisladores, por exemplo, pode gerar 
novas políticas públicas.

Nesse trabalho a organização da memória organizacional se dará com 
o registro do conhecimento acumulado pelo conjunto de sistemas 
eletrônicos do serviço governamental em educação (e-gov), portanto 
extrapola o limite único organizacional, estendendo o conceito de 
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uma organização a todo o sistema educacional representando os 
sistemas informacionais do DF.

A comunicação informacional, baseada em sistemas de outras organi-
zações, com troca de dados, informações e conhecimento enriquece, 
sobremaneira, o sistema a ser oferecido no Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) (Ackerman, 1994a; 1994b). 
Propicia, assim, com grande agregação de valor, um serviço, baseado 
nos conceitos de Service Science (Figura 3.2).

Figura 3.2 – Memória ou sistema informacional como suporte para 
o ciclo do conhecimento de uma determinada área

Fonte: Adaptado de Abecker et al. (1998).

O conceito de conhecimento sobre a área de educação básica para 
atender ao nosso propósito específico é entendido como a capacida-
de e atividades de busca, coleta, percepção, análise, síntese e com-
preensão de dados informacionais e conhecimento acumulado sobre 
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a educação de base, como um todo, nos sistemas informacionais 
representativos do DF.

Quanto ao resultado de produção ou geração de conhecimento (no 
indivíduo, grupo ou sociedade), este ocorre em um processo mais 
amplo, intermediado pela transferência da informação. A assimilação 
da informação é a finalização de um processo de aceitação da infor-
mação que transcende o uso da informação, pois cria conhecimento 
no indivíduo e em sua ambiência. Este é o destino final do fenômeno 
da informação: criar conhecimento modificador e inovador para o 
indivíduo e o seu contexto. Conhecimento, que referencie tanto o in-
divíduo como seu contexto a um melhor estágio de desenvolvimento 
(Barreto, 1994).

O conceito de memória voltado para este trabalho refere-se à capa-
cidade do sistema informacional, ora em elaboração sobre educação 
de base, de identificar e armazenar conhecimento resultante de expe-
riências em nível governamental sobre o assunto em questão, agindo 
como um elemento de aprendizado individual e coletivo.

Finalmente, a agregação de valor da inteligência competitiva, pode, 
ainda, ser vista como conhecimento sintetizado e aplicado a uma 
determinada situação ou problema, ganhando maior profundidade 
e conhecimento da mesma. Resulta da síntese do mosaico de conhe-
cimentos representado no sistema informacional, aliada aos julga-
mento e intuição de tomadores de decisão. Obtendo-se assim uma 
visualização completa de uma situação ou de um problema.

A inteligência, portanto, é o valor agregado resultante da aplicação 
da gestão da informação, da gestão do conhecimento, das técnicas 
e ciclos da gestão da informação e da inteligência competitiva, todas 
centradas no julgamento e intuição de gestores quando da tomada 
de decisão.
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3.4.2 INTELIGÊNCIA COMPETITIVA E EDUCAÇÃO

Processo realizado por meio da coleta ética e do uso da informação 
pública e disponível sobre tendências, eventos e atores, no ambiente 
educacional. Viabiliza seu uso no processo decisório. Constitui um 
produto e um processo. É um produto, pois trata de informação acio-
nável como base para ações específicas, neste caso, informação sobre 
educação básica, em nível de governo, no DF.

Caracteriza-se como processo enquanto atividade sistemática de 
aquisição, análise e avaliação de informações para obter agregação 
de valor.

3 . 5  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Com base na integração entre Ciência de Serviços e Gestão da In-
formação discutida ao longo deste capítulo, fica claro que a sinergia 
entre essas duas áreas é fundamental para potencializar a eficiência e 
a eficácia das organizações. A Ciência de Serviços, ao focar na criação 
de valor por meio de serviços, encontra na Gestão da Informação os 
alicerces necessários para que essa criação seja sustentada por dados 
precisos e bem gerenciados. Essa integração não só melhora a qua-
lidade dos serviços oferecidos, mas também promove uma cultura 
organizacional orientada por dados, onde a tomada de decisões é 
embasada em informações robustas e atualizadas. 

Assim, a interseção entre esses campos permite que organizações 
se adaptem de maneira mais ágil às mudanças do ambiente, inovem 
em seus processos e aumentem a satisfação dos seus stakeholders. 
A continuidade dessa pesquisa e aplicação prática promete avanços 
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significativos na maneira como serviços são concebidos, geridos e 
entregues, assegurando que as informações se tornem verdadeiros 
ativos estratégicos na era digital.
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4 . 1  I N T R O D U Ç Ã O

No contexto atual de sociedades cada vez mais orientadas pela infor-
mação e de organizações que buscam proporcionar serviços de qua-
lidade, a gestão eficaz da informação e a otimização dos processos de 
serviço têm se tornado elementos críticos para seu desenvolvimento. 

Os potenciais advindos da aproximação dos estudos entre a Ciên-
cia da Informação e a Ciência de Serviço levantam questões funda-
mentais sobre como essas áreas podem convergir e colaborar para 
alcançar os objetivos comuns de melhorar a tomada de decisões, 
a inovação e a satisfação dos cidadãos com os serviços oferecidos 
pelos governos.

A progressiva valorização da informação e do conhecimento como 
recursos de significativa relevância para a sociedade tem sido cada vez 
mais notável. Tanto é assim que a discussão em torno da Sociedade 
da Informação e da Sociedade do Conhecimento é explorada como 
um tema consolidado, embora haja uma abordagem reflexiva sobre 
as divergências e perspectivas acerca de ambas, bem como sobre 
suas efetivas consolidações.

A importância da informação como um recurso estratégico tem sido 
amplamente reconhecida pelas organizações e governos, uma vez 
que o acesso a informações precisas e relevantes é fundamental para 
tomadas de decisão. Além disso, a expansão do mercado da infor-
mação também está relacionada ao crescimento da economia do 
conhecimento, na qual o valor está cada vez mais associado à capa-
cidade de criar, compartilhar e utilizar conhecimento e informações 
de maneira estratégica.
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O mercado da informação, que se insere no setor de serviços, vem 
avançando como um mercado potencial, impulsionado pela crescente 
demanda por serviços relacionados à gestão, análise e disseminação 
da informação em diversas esferas da sociedade.

A rápida evolução das tecnologias de informação e comunicação tam-
bém tem desempenhado um papel crucial ao possibilitar o acesso 
e a troca de informações de maneira mais ágil e eficaz, ainda que 
Valentim (2000) mencionava à época como algo nebuloso e que pre-
cisava ser delineado. Passados mais de vinte anos dessa constatação, 
acredita-se que o cenário continua carecendo de um delineamento, 
embora com avanços significativos no tocante de seus usos nas or-
ganizações públicas e privadas.

Nas palavras de Dias e Belluzzo (2003), a informação se tornou re-
curso estratégico, sobretudo quando passou a se alinhar às novas 
tecnologias, além de ser um importante elemento modificador do 
processo de produção. Ou seja, os impactos das tecnologias de infor-
mação no contexto econômico se refletem no custo, na produtividade 
e na competitividade, e a informação tem participação efetiva nesses 
resultados.

De outro lado, conforme apresentavam Valentim e Gelinski (2006, p. 
115), “entende-se conhecimento como aquele gerado por um sujeito 
cognoscente, é único, dependentes de estruturas teóricas e práticas 
que possibilitarão sua construção”. As autoras enfatizam que esse 
processo de construção de conhecimento se dá a partir da socializa-
ção da informação, que permite estabelecer uma dinâmica contínua 
de construção de novos conhecimentos.

Acrescenta-se a isso a importância do repositório, ou seja, as estrutu-
ras físicas e cognitivas que proporcionam o armazenamento e codifi-
cação das informações que, a partir de um processo de significação, 
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estabelecem conhecimentos que serão utilizados para determinada 
ação.

Quando as informações são analisadas e interpretadas, elas podem 
se transformar em conhecimento, que é uma compreensão mais pro-
funda dos dados e fatos. O conhecimento pode ser usado para, por 
exemplo, tomar decisões, solucionar problemas, desenvolver novos 
produtos e serviços.

Ao contrário da informação, o conhecimento é intangível, não pode 
ser visto ou tocado. No entanto, seu valor é significativo, uma vez 
que pode ser usado para criar vantagens competitivas, melhorar a 
eficiência, aumentar a inovação e contribuir para o sucesso de uma 
organização.

Porém, a questão da informação e do conhecimento e sua interação 
com as tecnologias que lhe dão suporte, potencializada pelo uso das 
redes de comunicação, trazem consigo uma situação de caos informa-
cional devido à grande quantidade de informações disponibilizadas, 
sem a devida estruturação que facilite sua recuperação. Ocorre então 
uma dicotomia, onde há grande quantidade de informações, mas que 
estão dispersas e por vezes ocultas em um emaranhado de suportes e 
sistemas, aparecendo obstáculos para sua utilização voltada à criação 
de significado e construção de conhecimento. Essas intempéries se 
exemplificam como a dificuldade de acesso, ausência de mecanismos 
de filtragem, organização e recuperação, dentre outros.

Nas organizações, que podem ser consideradas microcosmos da so-
ciedade, essas mazelas também estão presentes. Como ocorre em 
outros segmentos, as informações referentes às organizações não 
são, por muitas vezes, estruturadas e sua utilização acaba não ocor-
rendo de forma plena, prejudicando a atuação da organização, seja 
no mercado competitivo, seja em seu desenvolvimento institucional 
enquanto servil à sociedade em seus serviços ao cidadão.
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Como menciona Tarapanoff (2021, p. 424), “organizações são sistemas 
sociais orientados para objetivos específicos que necessariamente 
devem contribuir de alguma forma com o sistema social mais am-
plo”. As organizações são parte integrante de um sistema social mais 
amplo, que inclui outras organizações, instituições governamentais, a 
sociedade civil e o meio ambiente, e, desse modo, precisa reconhecer 
que é composta por um conjunto de elementos interconectados e 
interdependentes que trabalham juntos para alcançar um objetivo 
específico que incluem pessoas, processos, tecnologias, recursos fi-
nanceiros e materiais, que se valem da informação em todos esses 
aspectos.

No que diz respeito ao conhecimento que subsidiam os gestores, as 
informações dispersas não contribuem para que possam visualizar 
o andamento da organização e diminuir as incertezas e riscos nos 
momentos de tomada de decisões, prejudicando o desempenho do 
profissional e da própria organização e, por consequência, dos seus 
usuários e/ou clientes.

Seja qual for a atividade realizada e os objetivos a que se destinam, 
as organizações precisam de informações para nortear suas ações 
e decisões, para a construção de conhecimento voltado a formula-
ção de estratégias, controle de operações, implementação de novos 
serviços e produtos, para a tomada de decisões, e para a oferta de 
produtos e serviços.

Uma das possibilidades que se apresentam diz respeito à Gestão da 
Informação, que se propõe a reduzir os riscos e incertezas sobre o 
ambiente interno e externo da organização e influencia positivamente 
os processos organizacionais, considerando que toda a organização 
deve voltar os olhares e trabalhar a partir de uma perspectiva infor-
macional.
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Sendo a informação considerada como insumo básico para apoiar as 
atividades organizacionais, é de suma importância haver um sistema 
de gestão de informação que venha sistematizar sua utilização, de 
acordo com as necessidades dos colaboradores e beneficiários.

A Gestão da Informação é um tema de extrema importância para as 
organizações, incluindo o setor público. O uso eficiente da informação 
pode trazer melhorias nas ações realizadas e na tomada de decisões. 
A Gestão da Informação e o uso eficiente da informação são elemen-
tos fundamentais para a efetividade das ações governamentais.

O governo tem um papel fundamental na oferta de serviços à socieda-
de e aos cidadãos. Esses serviços podem ser de diferentes naturezas, 
como educação, saúde, segurança, transporte, assistência social, pois 
ele é responsável por garantir o acesso da população a informações 
relevantes e necessárias para o exercício da cidadania, como leis, 
políticas públicas, entre outros.

Para oferecer esses serviços e informações de forma efetiva, o gover-
no precisa adotar práticas de Gestão da Informação eficientes, que 
garantam a qualidade, a confiabilidade e a acessibilidade dos dados 
e informações produzidos e gerenciados pelo Estado. Isso envolve 
desde a adoção de sistemas de informação adequados até a capaci-
tação de recursos humanos para gerir e disseminar informações de 
forma estratégica e integrada.

A Gestão da Informação no governo deve estar alinhada aos objeti-
vos e metas das políticas públicas, de forma a garantir a efetividade 
e eficiência dessas políticas. Além disso, deve ser capaz de garantir 
a transparência e o acesso à informação por parte da sociedade, em 
consonância com os princípios democráticos e de participação cidadã.

Nesse sentido, a Gestão da Informação no governo é um tema de 
grande relevância, que demanda a adoção de boas práticas e estra-
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tégias eficazes para garantir a qualidade e a efetividade dos serviços 
e informações oferecidos à sociedade e aos cidadãos.

Portanto, diante dessas constatações, o que se pretendeu foi realizar 
uma análise da Gestão da Informação e do uso da informação para 
o setor público, mais especificamente para os serviços de informa-
ção e sistemas de governo, a partir da apresentação e discussão de 
uma base conceitual que envolva Gestão da Informação e sistemas 
de governo, sistemas esses vistos na ótica da gestão, a partir de seu 
aspecto informacional.

Acredita-se que os resultados desta pesquisa poderão contribuir para 
o avanço do conhecimento sobre o assunto e, consequentemente, 
para a melhoria das políticas públicas e da eficiência governamental 
no que diz respeito aos serviços oferecidos à sociedade.

4 . 2  C O N C E I T O S  D E  G E S T Ã O  D A 

I N F O R M A Ç Ã O

A Gestão da Informação é uma subárea da Ciência da Informação 
que se dedica ao estudo e à aplicação de técnicas, processos e ferra-
mentas para a gestão de informações em organizações. Essa gestão 
se dá em todas as etapas do ciclo de vida da informação, desde a sua 
criação, passando pela coleta, organização, armazenamento, disse-
minação, uso e descarte. A Gestão da Informação se tornou uma 
disciplina fundamental em um mundo cada vez mais digital, em que 
a quantidade de informações geradas e armazenadas cresce expo-
nencialmente.



GESTÃO DA INFORMAÇÃO E CIÊNCIA DE SERVIÇOS: potencialidades e aplicações no setor governamental 119

A Gestão da Informação como a conhecemos é uma área relativa-
mente nova, surgida a partir das mudanças ocorridas no campo da 
ciência e da tecnologia da informação na segunda metade do século 
XX. Antes desse período, o controle de informações era feito principal-
mente por meio físico e a transmissão de dados ocorria basicamente 
por meio analógico.

Apesar das novas conformações, cabe registrar que sua origem mo-
derna remonta às ideias de Paul Otlet, conhecido por ter desenvolvi-
do o sistema de Classificação Decimal Universal (CDU) e ter criado o 
conceito de “Mundaneum”, um centro de documentação internacional 
que buscava reunir todo o conhecimento humano em um único lu-
gar. Em seu livro “Traité de Documentation”, publicado em 1934, Otlet 
explorou a natureza dos documentos e a necessidade de gerenciá-los 
de forma organizada e estruturada para garantir o acesso à informa-
ção, enfatizando a importância de uma abordagem sistemática para a 
organização e classificação de informações, bem como a necessidade 
de um sistema de indexação eficiente e acessível para conectar as 
informações entre si (Rayward, 1991).

Com isso, Otlet contribuiu para o desenvolvimento da disciplina co-
nhecida como documentação, que mais tarde evoluiu e contribuiu 
para o surgimento e desenvolvimento da Gestão da Informação. Sua 
obra e ideias continuam sendo relevantes até hoje para o desenvol-
vimento de novas estratégias e tecnologias que possam aprimorar a 
Gestão da Informação.

Conforme descreve Nonato e Aganette (2022), ao se referir aos es-
tudos de Barbosa (2008), o artigo “As We May Think” publicado por 
Vannevar Bush em 1945 é considerado uma obra fundamental na 
história da ciência da informação e da tecnologia da informação. Nele, 
Bush previu o surgimento de uma máquina que poderia armazenar e 
organizar a informação, permitindo que as pessoas acessassem rapi-
damente e conectassem informações de diferentes fontes. Essa visão 
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de Bush, avançada para a época, marcou o surgimento de conceitos 
como hipertexto, links e buscas, incorporados posteriormente à World 
Wide Web (WWW) e outras tecnologias da informação.

Bush (1945) demarcou o posicionamento de que a Gestão da Infor-
mação é essencial para o progresso da sociedade, e que os avanços 
na tecnologia da informação devem ser acompanhados por avanços 
na organização e disseminação da informação.

Com o decorrer dos anos, a Gestão da Informação foi incorporando 
diversos elementos das diversas disciplinas científicas, a saber, Admi-
nistração, Ciência da Computação e Ciência da Informação.

Nonato e Aganette (2022), ao referenciar estudos de Savic (1992), 
Barbosa (2008) e Belluzzo (2017), trazem o panorama histórico des-
se período em que a Gestão da Informação ainda era tratada como 
Gerência de Recursos de Informação (GRI), ao relatar os conceitos 
trazidos por Robert S. Taylor (1960) de que a informação era um re-
curso valioso e que deveria ser gerenciada de forma eficaz para apoiar 
os objetivos organizacionais; os conceitos trazidos por Horton Junior 
(1974) que apresenta uma abordagem sistêmica para lidar com a in-
formação em organizações, em que a informação deveria ser tratada 
como um recurso estratégico e deveria ser vista como um processo 
que envolve a coleta, organização, armazenamento, recuperação e 
disseminação da informação dentro de uma organização, propondo 
um modelo de sistema de informação, que envolve o ambiente, o 
input, o processamento, o output e o feedback.

Além disso, cabe destacar a Circular A-130 emitida, primeiramente 
em 1985 e com sucessivas revisões, pelo governo dos Estados Uni-
dos, e intitulada Managing Information as a Strategic Resource. A Cir-
cular A-13020 estabelece as políticas e procedimentos para a gestão 

20 A versão mais atualizada da Circular A-130, 2016, pode ser consultada aqui: 
https://www.federalregister.gov/documents/2016/07/28/2016-17872/revision-

https://www.federalregister.gov/documents/2016/07/28/2016-17872/revision-of-omb-circular-no-a-130-managing-information-as-a-strategic-resource
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de informações governamentais e a segurança da informação. A lei 
exige que as agências federais desenvolvam e implementem planos 
de gestão de registros e informações para garantir a disponibilidade, 
acessibilidade e proteção das informações confidenciais do governo.

Após esses marcos históricos fundamentais, a Gestão da Informação 
se desenvolveu a partir de uma série de pesquisas que buscam con-
ceitua-la e aplicá-la nas diversas realidades sociais e organizacionais, 
para entender as propriedades e dinâmicas da informação, e desen-
volver estratégias e técnicas para gerenciá-la de maneira eficiente e 
eficaz.

A esse respeito, cabe destacar alguns trabalhos seminais que envol-
veram a Gestão da Informação e deu a tônica do que hoje se com-
preende e se trabalha em relação aos seus conceitos e aplicações.

O trabalho de Choo (1995, 2003) e demais publicações merece ser evi-
denciado, especialmente por argumentar que a Gestão da Informação 
é um processo social que envolve a criação, uso, compartilhamen-
to e disseminação de conhecimento em organizações. Ele enfatiza 
a importância de se compreender as práticas informacionais e os 
contextos culturais e organizacionais que influenciam a Gestão da 
Informação.

Além disso, Choo (1995) destaca a importância da tecnologia da in-
formação como uma ferramenta para a Gestão da Informação, mas 
alerta para a necessidade de se considerar os aspectos sociais e or-
ganizacionais que influenciam a forma como a tecnologia é usada e 
percebida pelos usuários.

-of-omb-circular-no-a-130-managing-information-as-a-strategic-resource. Aces-
so em: 8 maio 2024.

https://www.federalregister.gov/documents/2016/07/28/2016-17872/revision-of-omb-circular-no-a-130-managing-information-as-a-strategic-resource
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Dentre suas contribuições, é amplamente utilizado o modelo do ciclo 
informacional que contribui para a definição de padrões e estratégias 
para a Gestão da Informação, conforme se observa na Figura 4.1.

Figura 4.1 – Ciclo da Gestão da Informação

Fonte: Adaptação de Choo (2003).

Como se pode analisar do modelo, que foi profundamente abordado 
por Barboza (2019), o ciclo se inicia na necessidade de informação, 
que é a etapa em que se reconhece a necessidade de informações 
para a tomada de decisão ou realização de uma tarefa específica. Essa 
necessidade pode ser gerada por um problema a ser resolvido, uma 
oportunidade a ser aproveitada ou uma rotina de trabalho.

A partir disso, parte-se em busca da aquisição de informação, onde as 
informações relevantes para atender à necessidade identificada são 
buscadas em fontes internas ou externas à organização. É importante 
que a busca seja eficiente e eficaz, ou seja, que encontre as informa-
ções necessárias de forma precisa e em tempo hábil.

Uma vez encontradas as informações, é preciso organizá-las e ar-
mazená-las, após selecionar e avaliar cada informação quanto à sua 
relevância e qualidade. Também é importante garantir que elas sejam 
acessíveis a quem precisa delas, tendo, nesse aspecto, o papel funda-
mental dos repositórios e dos sistemas de informação que garantam 
sua preservação. Sua distribuição é fundamental e, portanto, é nessa 
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etapa que se deve focar nos produtos e serviços de informação que 
agregam valor.

Essa união de esforços voltados ao armazenamento, organização e 
produtos e serviços impactam diretamente a etapa seguinte, de uso 
da informação, ocasião em que as informações selecionadas são uti-
lizadas para tomar decisões, realizar tarefas ou criar novos conheci-
mentos. É importante que as informações sejam aplicadas de forma 
adequada e consistente com os objetivos da organização.

Finalmente, as informações são compartilhadas com outros mem-
bros da organização ou partes interessadas externas. Esse compar-
tilhamento pode ser formal ou informal e é importante para que a 
organização aprenda e melhore seu desempenho, por meio do com-
portamento adaptativo, em que alguns o chamam de feedback ou 
retroalimentação do sistema.

Essas etapas formam um ciclo contínuo, como se pode observar no 
modelo, pois as necessidades de informação mudam ao longo do 
tempo, novas demandas de trabalho surgem, novas ignorâncias são 
geradas e novas informações são constantemente produzidas e aces-
sadas.

Fora do eixo tradicional estadunidense, o trabalho de Fairer-Wessels 
(1997) é importante por destacar a importância da Gestão da Informa-
ção no contexto universitário, neste caso na realidade africana, e por 
enfatizar a necessidade de uma educação em Gestão da Informação 
que considere as especificidades do contexto local.

A autora reconhece que o surgimento da era da informação gerou 
uma quantidade enorme de informações, o que tornou a Gestão da 
Informação uma questão cada vez mais relevante e complexa. Nesse 
sentido, a educação em Gestão da Informação se torna fundamental 
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para que as instituições de ensino possam lidar com esse cenário e 
promover o acesso à informação de forma eficiente e eficaz.

O estudo de Fairer-Wessels (1997) se debruçou em diversos autores 
que nos traz um panorama teórico da Gestão da Informação, a sa-
ber, Cronin (1983), Broadbent (1984), Horton Junior (1987), Ettinger 
(1991), Correia e Wilson (1992), destacando a necessidade de uma 
abordagem interdisciplinar na Gestão da Informação, envolvendo 
não apenas profissionais da área de Tecnologia da Informação, mas 
também de áreas como Biblioteconomia, Arquivologia, entre outras. 
Além disso, a autora enfatiza a importância da Gestão da Informação 
no contexto de países em desenvolvimento, que muitas vezes enfren-
tam desafios adicionais, como a falta de infraestrutura tecnológica e 
a limitação de recursos financeiros.

Outro importante estudo que contribuiu para a Gestão da Informa-
ção foi o de Davenport e Prusak (1998). Os autores apresentam uma 
abordagem holística para entender o fluxo de informações dentro das 
organizações, utilizando a metáfora da ecologia para descrever como 
as informações são criadas, distribuídas e utilizadas. Em seu modelo, 
destacam-se as seguintes etapas: “[...] determinação das exigências 
informacionais, obtenção da informação, distribuição da informação 
e utilização da informação” (Davenport; Prusak, 1998, p. 175).

Eles destacam a importância da Gestão da Informação para a tomada 
de decisões estratégicas nas organizações, e enfatiza a necessidade 
de se criar uma cultura que valorize a informação como um recurso 
estratégico. Eles também discutem o papel da Tecnologia da Infor-
mação na Gestão da Informação, enfatizando que a tecnologia é uma 
ferramenta que deve ser utilizada de forma adequada e estratégica 
para suportar os processos de Gestão da Informação.

No contexto brasileiro, é importante destacar as contribuições de Ta-
rapanoff (2001) e suas sucessivas pesquisas que tratam da importân-
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cia da informação no contexto organizacional. Tarapanoff mostra que 
o objetivo “é identificar e potencializar os recursos informacionais de 
uma organização e sua capacidade de informação, ensiná-la a apren-
der e adaptar-se às mudanças ambientais” (Tarapanoff, 2001, p. 44).

A gestão eficaz dos recursos informacionais pode ser fundamental 
para a sua capacidade de adaptação e aprendizagem em um ambien-
te em constante mudança. É premente a necessidade de identificação 
e potencialização desses recursos, ou seja, a capacidade de gerenciar 
os recursos informacionais disponíveis e transformá-los em conheci-
mento aplicável ao contexto organizacional.

Nesse mesmo contexto estão as pesquisas da professora Marta Lígia 
Pomim Valentim, que se dedica às pesquisas sobre Gestão da Infor-
mação e os temas relacionados. Em especial, Valentim (2002) destaca 
a importância do conhecimento explícito na Gestão da Informação, 
que se refere ao conhecimento formalizado, documentado e tangível, 
presente em diferentes suportes. A autora explica que a Gestão da 
Informação atua nesse tipo de conhecimento, uma vez que sua or-
ganização, armazenamento e disseminação podem ser gerenciados, 
facilitando seu uso por meio de produtos e serviços.

A partir desse processo dialógico, no qual o conhecimento explícito 
se torna informação, é possível identificar e potencializar os recursos 
informacionais de uma organização e sua capacidade de informação, 
ensiná-la a aprender e adaptar-se às mudanças ambientais.

No contexto latino americano, Ponjuán Dante (2007, 2011) se dedicou 
a pesquisar sobre a Gestão da Informação, enfatizando a comple-
xidade da Gestão da Informação e a necessidade de abordá-la de 
forma, sistêmica, estratégica e integrada em todas as atividades e 
componentes da organização. A Gestão da Informação não se limita 
apenas ao gerenciamento de informações em si, mas também aborda 
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o conhecimento das pessoas que utilizam essas informações e como 
elas se relacionam com elas, bem como o ciclo de vida da informação.

Alguns elementos merecem destaque, como as necessidades e ex-
pectativas dos usuários, a criação de novas informações, políticas de 
informação, processo estratégico, sistemas, conteúdo informacional, 
ciclo de vida da informação, produtos e serviços, tecnologia, gestão 
da mudança, cultura organizacional e informacional, aprendizagem 
e competência. Esses elementos são interdependentes e devem ser 
gerenciados de forma integrada para que a Gestão da Informação 
possa ser efetiva.

Na última década, os estudos de Gestão da Informação têm se de-
dicado a aplicar os conceitos aprendidos por meio dos estudos aqui 
mencionados, e demais publicações existentes sobre o tema. No en-
tanto, cabe enfatizar alguns que de fato trazem elementos novos ao 
aprendizado sobre a área da Gestão da Informação.

O primeiro deles é a publicação de Alves e Duarte (2015) que apresen-
ta a GI como uma área interdisciplinar, uma ponte entre a Ciência da 
Informação e a Ciência da Administração. Embora este pensamento 
não seja novo, sua dedicação em aproximar conceitualmente esses 
dois campos científicos a partir de uma disciplina comum é algo a ser 
evidenciado nos estudos sobre Gestão da Informação.

Nesse aspecto, a informação é um elemento chave que se mescla en-
tre as áreas da Ciência da Informação e da Administração. Enquanto 
a Ciência da Informação se concentra no estudo dos processos de 
criação, organização, recuperação e disseminação da informação, a 
Administração busca gerenciar recursos organizacionais para alcançar 
objetivos estratégicos.

Nesse sentido, a Gestão da Informação emerge como uma nova abor-
dagem de gestão que se concentra na maximização do valor dos 
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recursos informacionais da organização. Isso implica em gerenciar a 
informação como um recurso valioso, que deve ser coletado, orga-
nizado, armazenado, disseminado e utilizado de forma estratégica 
para melhorar a tomada de decisão, a inovação e o desempenho 
organizacional.

Portanto, é importante reconhecer a relevância da Gestão da Infor-
mação como um novo paradigma de gestão, que visa aprimorar a 
eficiência e a efetividade organizacional através do gerenciamento 
dos recursos informacionais.

O desprendimento com que os autores tratam da Gestão da Informa-
ção a partir dos dois campos fortalece e ratifica a natureza interdis-
ciplinar que a Ciência da Informação possui desde o seu surgimento, 
mostrando que a interdisciplinaridade é fundamental para a efetiva 
gestão dos recursos informacionais.

Ao final do percurso em se conceituar e posicionar a Gestão da In-
formação no contexto científico e organizacional, cumpre registrar 
publicações recentes que buscaram dar um avanço nas pesquisas 
sobre o tema.

A primeira é o artigo de Silva e Corujo (2019) que procurou conceituar 
a Gestão da Informação, tanto numa perspectiva da Ciência da Infor-
mação, mas, ao mesmo tempo, mantendo o diálogo inter científico 
com a gestão e as Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC). 
A abordagem interdisciplinar proposta pelos autores é relevante para 
compreender a complexidade da Gestão da Informação, que envolve 
não apenas questões técnicas e tecnológicas, mas também aspectos 
organizacionais, culturais e humanos.

A pesquisa apresentou a evolução do termo e as referências concei-
tuais, o que permitiu apresentar os diferentes enfoques e as perspec-
tivas dominantes nessa área. Nesse sentido, os enfoques dão origem 
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a vários modelos teóricos ligados a aspectos como as necessidades 
informacionais das organizações, ambiente ecológico da informação, 
ciclos de atividades ou processos da GI, mas também às etapas da GI.

A pesquisa constatou que a perspectiva vencedora, dentre as várias 
existentes, é a da abordagem a processos, associada ao ciclo de vida 
(Wilson, 2003) ou à cadeia de valor da informação (Choo, 2003).

Mais recentemente, Nonato e Aganette (2022) levantaram os aspectos 
teóricos e conceituais da GI propondo uma definição atual e consen-
sual para este termo. Como resultado, constatou-se que a GI está 
relacionada à gestão do ciclo de vida da informação, como também 
detectaram Silva e Corujo (2019), além de estar relacionada aos fluxos 
informacionais, à gestão organizacional e à TIC.

Isso faz com que se possa chegar tanto a conclusões sobre os cami-
nhos necessários à implementação de ações voltadas à Gestão da 
Informação, quanto sobre ampliar o horizonte científico em relação às 
perspectivas futuras da pesquisa e atuação na Gestão da Informação.

Com a popularização dos computadores e a adoção em massa de 
sistemas de informação, as organizações passaram a lidar com uma 
grande quantidade de dados e informações em formatos digitais. Isso 
criou a necessidade de gerenciar essas informações de forma mais 
eficiente, garantindo sua integridade, segurança, acesso e utilização 
adequados, o que passa necessariamente pela compreensão do ciclo 
de vida informacional e dos seus fluxos.

No que se refere a este estudo, as definições e compreensões ante-
riores e atuais propiciam os elementos necessários para a discussão 
do papel e das contribuições da informação para as ações governa-
mentais, conforme se discute na continuação.
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4 . 3  S I S T E M A S  D E  I N F O R M A Ç Ã O 

G O V E R N A M E N T A I S

A reflexão sobre a informação de governo e os sistemas de informa-
ção é fundamental para se compreender a importância da gestão 
eficaz da informação no contexto governamental e o papel que os 
sistemas de informação desempenham nesse processo. A Gestão 
da Informação no governo é fundamental para garantir a tomada de 
decisões informadas, promover a transparência, melhorar os serviços 
públicos e alcançar objetivos estratégicos.

Governos em todo o mundo lidam com uma enorme quantidade de 
informações, incluindo dados de cidadãos, políticas públicas, estatís-
ticas, relatórios, etc. Essas informações são vitais para a formulação 
de políticas, planejamento de recursos, prestação de serviços e mo-
nitoramento de resultados.

A informação de governo é aquela que é produzida, coletada e ge-
renciada pelo governo em suas diversas esferas. Essa informação é 
essencial para a tomada de decisão em políticas públicas, gestão de 
recursos, planejamento estratégico, entre outros aspectos.

O sistema de informação de governo é a infraestrutura tecnológica 
que suporta a produção, coleta, armazenamento, processamento, re-
cuperação e disseminação de informações para o governo. Ele tem o 
potencial de fornecer elementos essenciais para a criação de políticas 
e orientações que permitam ao governo alcançar seus propósitos de 
servir à sociedade, resultando em melhorias no bem-estar social e 
avanço do desenvolvimento (Lima, 1982, 1986).
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Eles permitem que os dados sejam organizados e acessados de ma-
neira eficiente, facilitando a colaboração entre diferentes departa-
mentos e agências governamentais. Além disso, os sistemas de in-
formação também podem ser usados para automatizar processos, 
melhorar a prestação de serviços ao cidadão e monitorar o desem-
penho de programas governamentais.

Nesse contexto, é possível mencionar o Projeto do Governo Eletrônico 
Brasileiro, também conhecido como e-Gov.br, que é uma iniciativa 
que busca modernizar e aprimorar a relação entre o governo e os 
cidadãos por meio da utilização de tecnologias de informação e co-
municação (Brasil, 2008).

O desenvolvimento desse projeto ocorreu em diferentes fases ao lon-
go do tempo, com o objetivo de proporcionar maior eficiência, trans-
parência, participação cidadã e acessibilidade aos serviços públicos.

Antes da criação formal do projeto, o governo brasileiro já vinha ado-
tando iniciativas de informatização e digitalização de serviços públi-
cos. Diversos órgãos e entidades governamentais implementaram 
sistemas e portais para facilitar o acesso dos cidadãos a informações 
e serviços.

O projeto do Governo Eletrônico Brasileiro foi oficialmente lançado 
em 2000. Nessa fase inicial, o foco estava na disponibilização de in-
formações governamentais online e na criação de portais de serviços. 
Ao longo dos anos, o projeto passou por diversas etapas de aprimo-
ramento e expansão. Foram desenvolvidos sistemas para simplificar 
processos burocráticos, aumentar a interação entre governo e cida-
dãos, e promover a participação cidadã em decisões públicas.

Jardim (2000) fez nesse período reflexões profundas sobre a capaci-
dade que o governo eletrônico teria enquanto potencial para forta-
lecer a atuação governamental em diversos aspectos na sociedade 
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da informação. Isso inclui considerar as perspectivas da sociedade na 
formulação de políticas, melhorar os serviços governamentais online, 
promover a integração entre órgãos governamentais e disponibilizar 
informações claras sobre o governo, leis e serviços.

No entanto, sua implementação, na visão do autor, poderia enfren-
tar desafios distintos em países centrais e periféricos, especialmente 
devido à disparidade entre os objetivos da sociedade da informação 
e a falta de recursos informacionais nos Estados periféricos.

Gontijo (2002) também expressava sua preocupação com a possi-
bilidade de que a abordagem predominante do e-governo, focada 
principalmente em aspectos instrumentais e tecnológicos, poderia 
não resolver efetivamente o problema da infoexclusão no Brasil.

Apesar dos esforços para implementar o governo eletrônico como 
política de informação, a exclusão digital e a falta de acesso à infor-
mação continuam a persistir, exigindo esforços contínuos no senti-
do de se levar em consideração a complexidade social, econômica e 
cultural do país.

No entanto, é notória a melhoria que os serviços de informação de 
governo tiveram ao longo do tempo. Uma parte importante do pro-
jeto envolveu a digitalização de serviços e documentos, permitindo 
que os cidadãos realizem diversas transações online, como emissão 
de documentos, pagamento de impostos, agendamento de serviços, 
entre outros.

Uma das metas do projeto foi promover a integração entre diferentes 
órgãos e entidades governamentais, possibilitando o compartilha-
mento de dados e informações de forma segura e eficiente.

Em 2019, foi lançada a Plataforma Digital Única do Governo Federal, 
que reúne diversos serviços e informações em um único ambiente 
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online. Isso facilita o acesso dos cidadãos aos serviços públicos e pro-
move uma experiência mais integrada.

O projeto do e-Gov.br continua em desenvolvimento, buscando sem-
pre aprimorar a qualidade dos serviços oferecidos, promover a par-
ticipação cidadã e utilizar tecnologias emergentes para melhorar a 
interação entre governo e sociedade.

Em publicação do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
de 2021,  em que divulga resultados de estudos e pesquisas em de-
senvolvimento pela instituição com o objetivo de fomentar o debate 
e oferecer subsídios à formulação e avaliação de políticas públicas, o 
documento explora as principais ações de governo aberto realizadas 
pelo governo federal nos últimos anos, com o objetivo de compreen-
der a situação brasileira em relação ao uso da internet e à promoção 
da transparência (Avelino; Pompeu; Fonseca, 2021).

Em sua análise, Avelino, Pompeu e Fonseca (2021) destacam que, atu-
almente, está ocorrendo um processo significativo de transferência de 
serviços públicos para plataformas digitais, que não se limita apenas a 
uma mudança na maneira de disponibilizá-los, mas também envolve 
uma estratégia proativa de simplificação e expansão do acesso, com 
ênfase nas necessidades dos usuários.

No geral, o desenvolvimento do Projeto do Governo Eletrônico Bra-
sileiro é marcado por um esforço contínuo para modernizar a admi-
nistração pública e oferecer serviços mais eficientes e acessíveis aos 
cidadãos por meio da tecnologia da informação. O projeto visa não 
apenas melhorar a prestação de serviços, mas também fortalecer 
a transparência governamental, aumentar a participação cidadã e 
impulsionar a transformação digital do governo brasileiro.

Em se tratando de informação para governo, voltados especificamen-
te aos serviços e sistemas de informação, pode-se observar que há 
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estudos que procuraram verificar contribuições e sinergias entre os 
temas.

Em especial, destaca-se o estudo de Passos et. al. (2016) que bus-
cou mapear a produção científica sobre inovação em serviços de in-
formação, utilizando para isso o método de análise bibliométrica, 
procurando trazer contribuições para o tema com base em estudos 
cientificamente sólidos.

O estudo observou que a maioria dos estudos estava centrada em bi-
bliotecas universitárias, indicando um foco particular nesse ambiente, 
o que estabelece um forte vínculo com a Gestão da Informação. Cada 
estudo aborda um aspecto específico da inovação e, embora indivi-
dualmente não forneçam uma orientação definitiva para melhorar a 
inovação em serviços de informação, coletivamente eles podem ofe-
recer diretrizes valiosas para a criação ou reestruturação de serviços 
inovadores de informação.

Em outro estudo, posteriormente, Torino, Pinto e Vidotti (2017) busca-
ram apresentar um portfólio bibliográfico sobre a área de Ciência de 
Serviços à luz de pesquisadores relevantes e, a partir dele, evidenciar 
as contribuições para a Ciência da Informação, por meio de pesquisa 
bibliográfica nas bases de dados Library & Information Science Abs-
tracts (LISA), Scopus e Web of Science, o que resultou na descoberta da 
inexistência de estudos envolvendo as duas áreas, com inexpressivo 
resultado obtido na identificação de publicações acerca da temática.

Isso ressalta a necessidade de pesquisas mais aprofundadas para 
explorar os pontos de convergência entre essas disciplinas e poten-
cialmente preencher essa lacuna, permitindo que se possa refletir 
sobre potencialidades da Gestão da Informação para os serviços de 
informação para governo, a partir dos resultados apresentados e 
discutidos até então.
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4 . 4  A P L I C A Ç Õ E S  D A  G E S T Ã O  D A 

I N F O R M A Ç Ã O  N O  G O V E R N O

Diante do que foi analisado e discutido, é possível considerar que a 
Gestão da Informação é fundamental para a efetividade das infor-
mações para governo, dos serviços de informação e dos sistemas de 
informação de governo. Por meio dela, é possível gerenciar de forma 
eficiente e eficaz todo o ciclo de vida da informação, garantindo que 
as informações produzidas pelo e para o governo sejam precisas, 
confiáveis, relevantes e acessíveis a todos que precisam delas.

Além disso, a Gestão da Informação alinhada aos sistemas de infor-
mação para governo permite o estabelecimento de políticas e pro-
cedimentos que asseguram a integridade, segurança e privacidade 
das informações, garantindo a proteção dos direitos dos cidadãos.

Os serviços de informação para governo possuem um vasto conjunto 
de potencialidades. A gestão eficaz da informação nesse contexto 
oferece a capacidade de embasar as tomadas de decisões governa-
mentais em dados concretos e relevantes, contribuindo diretamente 
para a formulação de políticas públicas mais eficazes e orientadas 
aos resultados.

Além disso, a disponibilização de informações governamentais pro-
move, por exemplo, a transparência e a accountability, ao permitir 
que os cidadãos compreendam a lógica por trás das decisões gover-
namentais e a alocação de recursos. Essa transparência não apenas 
fortalece a confiança nas instituições governamentais, mas também 
aumenta a participação cidadã no processo democrático.
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A melhoria dos serviços públicos é outra potencialidade significativa 
proveniente da gestão eficiente da informação. Através de sistemas 
de informação, os governos podem personalizar e adaptar serviços 
de acordo com as necessidades individuais dos cidadãos, agilizando 
processos e aprimorando a qualidade do atendimento. Dessa forma, 
os governos podem adotar uma abordagem mais proativa na condu-
ção de suas atividades.

A participação cidadã e o engajamento também são potencialidades 
ampliadas pela Gestão da Informação nos serviços de informação. 
Plataformas de participação on-line e sistemas de informação ofere-
cem aos cidadãos canais para expressar opiniões, sugestões e pre-
ocupações, fortalecendo a colaboração entre governo e sociedade. 
Ao mesmo tempo, a automação de processos através de sistemas de 
informação resulta em maior eficiência administrativa, reduzindo a 
burocracia e otimizando o uso de recursos.

Outra vantagem é a possibilidade de monitoramento e avaliação de 
programas governamentais de maneira contínua, permitindo que 
ajustes sejam feitos com base em dados concretos e mensuráveis. 
A integração de dados entre diferentes órgãos e agências governa-
mentais é outra potencialidade que facilita a troca de informações e a 
colaboração interdepartamental, resultando em uma administração 
mais coesa e informada. Além disso, a Gestão da Informação abre 
portas para a adoção de tecnologias emergentes, como inteligência 
artificial e análise de big data, fomentando a inovação nos serviços 
governamentais.

A Gestão da Informação não apenas permite o acesso e a organização 
de dados, mas também a criação de conhecimento a partir da análise 
e interpretação desses dados. Com isso, os governos podem direcio-
nar estratégias futuras com base em insights e evidências concretas.
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Por outro lado, apresenta-se alguns desafios. Um deles diz respeito 
à interoperabilidade, ou seja, a capacidade dos sistemas de informa-
ção de diferentes órgãos do governo de se comunicarem e trocarem 
informações. Isso é fundamental para garantir que as informações 
possam ser acessadas e compartilhadas de forma integrada e segura, 
sem redundância e inconsistência de dados. Para isso, é necessário 
estabelecer padrões e normas para a troca de informações entre os 
sistemas, além de investir em tecnologias que permitam a integração 
de sistemas heterogêneos.

Outro desafio na Gestão da Informação para o governo é a qualidade 
das informações. É preciso garantir que as informações produzidas 
pelo governo sejam precisas, confiáveis e atualizadas. Para isso, é fun-
damental investir em capacitação do capital intelectual responsável 
pela produção e gestão de informações, além de criar mecanismos 
de controle de qualidade e de monitoramento da precisão das infor-
mações produzidas.

Por fim, é importante ressaltar que a Gestão da Informação e o sis-
tema de informação de governo são áreas em constante evolução, 
acompanhando as transformações tecnológicas e sociais. É preciso 
estar atento às tendências e inovações em Gestão da Informação, 
para que seja possível garantir a efetividade da informação produ-
zida e gerenciada pelo governo e o uso da tecnologia a serviço do 
interesse público.

A literatura científica continua a explorar essas potencialidades, ofere-
cendo perspectivas valiosas sobre como a gestão eficaz da informação 
pode ser um pilar fundamental na modernização e aprimoramento 
dos serviços de informação para o governo.
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4 . 5  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Tendo em vista as mudanças constantes na sociedade, cada vez mais 
aceleradas, as organizações necessitam de novos suportes, entre 
os quais aqueles oferecidos a partir do avanço da tecnologia, que 
trouxeram muitos benefícios, mas acarretou uma situação de caos 
informacional, trazendo muitas ambiguidades, incertezas, e diversos 
outros problemas que prejudicam as ações e a tomada de decisão.

Ao mesmo tempo em que se beneficiam do progresso tecnológico, as 
organizações necessitam se colocar mais próximas aos seus colabo-
radores e beneficiários, ou seja, ao seu capital humano, enxergando 
neles as soluções que garantirão sua existência e desenvolvimento.

Para cumprir as funções estabelecidas no contexto organizacional, 
a gestão dos serviços e produtos de informação deve contar com 
indivíduos capacitados tanto na busca da informação, com fontes 
relevantes, quanto nos processos de criação de significado, através 
das capacidades de análise e síntese, de modo a se beneficiar interna-
mente e oportunizar o acesso externamente. Definir bases e sistemas 
de conhecimento eficazes que subsidiarão as ações organizacionais é 
um desafio colocado nos diversos setores da sociedade, o que inclui 
os governos.

Não é tarefa fácil, pois depende de diversos tipos de recursos (infor-
macionais, humanos, tecnológicos, financeiros), e de uma compreen-
são massiva de sua importância, além de carecer de ações sistemáti-
cas, integradas a todos os setores e níveis organizacionais.

A discussão sobre Gestão da Informação é ampla, tendo em vista que 
envolve outros conceitos e aplicações, imbricados, sobretudo, por 
se apoiar em conhecimentos de diversas áreas, como a ciência da 
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informação, a tecnologia da informação, a administração, a economia, 
entre outras, e cujas aplicações variam desde empresas privadas e 
organizações governamentais. Desse modo, demandam-se outros 
estudos que novamente inter-relacionem esses temas.

A Gestão da Informação, como processo e método, é uma abordagem 
que busca agregar valor aos processos organizacionais por meio da 
utilização estratégica da informação disponível. A partir do ciclo infor-
macional, a Gestão da Informação permite a aquisição, organização, 
controle, disseminação e uso da informação para operacionalização 
efetiva de organizações de diferentes tipos.

Portanto, a utilização da Gestão da Informação como método e pro-
cesso, a partir de seu ciclo informacional, é fundamental para garantir 
que as organizações se mantenham atualizadas em um ambiente 
cada vez mais complexo.

A análise da informação no contexto governamental e dos sistemas 
de informação ganha um significado ainda mais profundo quando 
consideramos sua aplicação em áreas estratégicas, motivo pelo qual 
estas considerações se voltam em direção a uma delas, que é a área 
da área da educação.

A compreensão da importância da gestão eficaz da informação e o 
papel crucial dos sistemas de informação são fundamentais para mol-
dar a maneira como as instituições educacionais operam, tomam 
decisões e atendem aos objetivos educacionais.

Na esfera educacional, a informação é um recurso valioso que vai 
além da mera coleta de dados. Ela é a base sobre a qual as políti-
cas educacionais são formuladas, os currículos são desenvolvidos, 
o desempenho dos alunos é avaliado e os recursos são alocados. A 
gestão eficiente da informação educacional não apenas permite que 
as instituições compreendam melhor as necessidades dos alunos 
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e professores, mas também possibilita a análise de tendências e a 
identificação de áreas que necessitam de intervenção.

Os sistemas de informação educacional desempenham um papel 
fundamental na modernização do setor educacional. Eles abrangem 
desde plataformas que coletam e analisam dados de desempenho do 
aluno até sistemas que facilitam a inscrição online, o gerenciamento 
de currículos e a comunicação entre escolas, professores e pais. Esses 
sistemas não apenas otimizam os processos administrativos, mas 
também permitem uma abordagem mais personalizada da educa-
ção, atendendo às necessidades individuais dos alunos e facilitando 
o acompanhamento de seu progresso.

Entretanto, assim como em outros setores, a implementação bem-
-sucedida de sistemas de informação educacional enfrenta desafios. 
A falta de acesso à tecnologia em determinadas comunidades pode 
levar à exclusão digital, deixando alguns estudantes em desvantagem. 
Além disso, a segurança e privacidade dos dados dos alunos são ques-
tões críticas que exigem medidas rigorosas de proteção.

No contexto educacional, a relação entre informação, serviços, e siste-
mas de informação também se estende à promoção da aprendizagem 
e ao engajamento dos alunos. Plataformas de aprendizagem on-line, 
recursos digitais interativos e ferramentas de análise de desempenho 
permitem que os educadores personalizem o ensino, adaptem suas 
abordagens e forneçam feedback construtivo.

Traçando um paralelo com o Projeto do Governo Eletrônico Brasilei-
ro, é evidente que a aplicação de serviços e sistemas de informação 
também é vital na área da educação. O desenvolvimento contínuo de 
plataformas educacionais, a digitalização de recursos educativos e a 
promoção do acesso a informações educacionais demonstram uma 
busca constante por aprimorar a qualidade da educação através dos 
serviços de informação.
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Portanto, a análise dos serviços de informação na área da educação e 
a consideração dos sistemas de informação educacional são cruciais 
para o aprimoramento da qualidade educacional. A interseção entre 
informação, tecnologia, personalização da aprendizagem e engaja-
mento dos alunos define a forma como as instituições educacionais 
e os governos evoluem para atender às necessidades da sociedade 
contemporânea.

Com o debruçar para esses temas pensa-se poder contribuir para um 
maior entendimento sobre as possibilidades da Gestão da Informação 
para serviços de informação de governos, pautados na utilização sis-
temática fundamentada de informações que propiciem a construção 
de conhecimento e que possibilita às organizações se desenvolverem 
de maneira sólida e sustentável, com inovação, oferecendo serviços 
de qualidade aos cidadãos.



GESTÃO DA INFORMAÇÃO E CIÊNCIA DE SERVIÇOS: potencialidades e aplicações no setor governamental 141

REFERÊNCIAS

ALVES, Cláudio Augusto; DUARTE, Emeide Nobrega. A relação entre 
a Ciência da Informação e a Ciência da Administração. TransInfor-
mação, Campinas, v. 27, n. 1, p. 37-46, jan./abr., 2015. DOI: https://
doi.org/10.1590/0103-37862015000100004. Disponível em: https://
www.scielo.br/j/tinf/a/r4Sj5pJ7pYdz5N6YDGh9BTb/?lang=pt. Acesso 
em: 1 fev. 2023.

AVELINO, Daniel Pitangueira de; POMPEU, João Cláudio Basso; 
FONSECA, Igor Ferraz da. Democracia digital: mapeamento de ex-
periências em dados abertos, governo digital e ouvidorias públicas. 
Brasília: IPEA, 2021. Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/
handle/11058/10440. Acesso em: 7 maio 2024.

BARBOSA, Ricardo Rodrigues. Gestão da informação e do conheci-
mento: origens, polêmicas e perspectivas. Informação e Informa-
ção, Londrina, v. 13, p. 1-25, 2008. Edição especial. DOI: https://doi.
org/10.5433/1981-8920.2008v13n1espp1. Disponível em: https://
ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/article/view/1843. 
Acesso em: 1 fev. 2023.

BARBOZA, Elder Lopes. Gestão da informação nas organizações e 
a atuação do profissional da informação. Revista Brasileira de 
Educação em Ciência da Informação, São Paulo, v. 6, p. 91–101, 
2019. Número especial. Disponível em: https://portal.abecin.org.br/
rebecin/article/view/103. Acesso em: 27 jan. 2023.

https://doi.org/10.1590/0103-37862015000100004
https://doi.org/10.1590/0103-37862015000100004
https://www.scielo.br/j/tinf/a/r4Sj5pJ7pYdz5N6YDGh9BTb/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/tinf/a/r4Sj5pJ7pYdz5N6YDGh9BTb/?lang=pt
https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/10440
https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/10440
https://doi.org/10.5433/1981-8920.2008v13n1espp1
https://doi.org/10.5433/1981-8920.2008v13n1espp1
https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/article/view/1843
https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/article/view/1843
https://portal.abecin.org.br/rebecin/article/view/103
https://portal.abecin.org.br/rebecin/article/view/103


Ibict

142

BELLUZZO, Regina Celia Baptista. Bases teóricas da gestão da in-
formação: das origens aos desafios na sociedade contemporânea. 
Palabra Clave, La Plata, v. 7, n. 1, p. 1-12, 2017. DOI: https://doi.or-
g/10.24215/18539912e027. Disponível em: https://www.palabracla-
ve.fahce.unlp.edu.ar/article/view/PCe027. Acesso em: 27 jan. 2023.

BRASIL. Casa Civil da Presidência da República. 2 anos de Gover-
no eletrônico: balanço de realizações e desafios futuros. Brasília: 
TCU, 2008. Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/
file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24F0A728E014F0B144E2E-
0A2A. Acesso em: 7 maio 2024.

BUSH, Vannevar. As we may think. The Atlantic Monthly, Bos-
ton, [v. 176, n. 1], p. 101-108, jul. 1945. Disponível em: https://cdn.
theatlantic.com/media/archives/1945/07/176-1/132407932.pdf. 
Acesso em: 7 maio 2024. 

CHOO, Chun Wei. A organização do conhecimento: como as 
organizações usam a informação para criar significado, construir 
conhecimento e tomar decisões. São Paulo: Editora SENAC, 2003.

CHOO, Chun Wei. Information management for the intelligent orga-
nization: roles and implications for the information professions. In: 
DIGITAL LIBRARIES CONFERENCE, 1995, Singapura. Proceedings 
[...]. Singapore: National Computer Board of Singapore, 1995, p. 
81-99.

DAVENPORT, Thomas. H.; PRUSAK, Lucas. Ecologia da informa-
ção: por que só a tecnologia não basta para o sucesso na era da 
informação. São Paulo: Futura, 1998.

DIAS, Maria Matilde Kronka; BELLUZZO, Regina Célia Baptista. 
Gestão da informação em ciência e tecnologia sob a ótica do 
cliente. Bauru: EDUSC, 2003.

https://doi.org/10.24215/18539912e027
https://doi.org/10.24215/18539912e027
https://www.palabraclave.fahce.unlp.edu.ar/article/view/PCe027
https://www.palabraclave.fahce.unlp.edu.ar/article/view/PCe027
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24F0A728E014F0B144E2E0A2A
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24F0A728E014F0B144E2E0A2A
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24F0A728E014F0B144E2E0A2A
https://cdn.theatlantic.com/media/archives/1945/07/176-1/132407932.pdf
https://cdn.theatlantic.com/media/archives/1945/07/176-1/132407932.pdf


GESTÃO DA INFORMAÇÃO E CIÊNCIA DE SERVIÇOS: potencialidades e aplicações no setor governamental 143

FAIRER-WESSELS, Felicite. A. Information management education: 
towards a holistic perspective. The South African Journal of Li-
braries and Information Science, Pretória, v. 65, n. 2, p. 93-102, 
1997. DOI: https://sajlis.journals.ac.za/pub/article/view/1479. Dis-
ponível em: http://sajlis.journals.ac.za/pub/article/view/1479/1377. 
Acesso em: 7 maio 2024.

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. 
São Paulo: Atlas, 2010.

GONTIJO, Miriam. Análise da proposta brasileira de e-governo 
como expressão de uma política de informação a partir do conceito 
de regime de informação. Perspectivas em Ciência da Infor-
mação, v. 7, n. 2, 2002. Disponível em: https://periodicos.ufmg.br/
index.php/pci/article/view/23430. Acesso em: 7 maio 2024.

JARDIM, J. M. Capacidade governativa, informação e governo 
eletrônico. DataGramaZero, v. 1, n. 5, 2000. 

LIMA, Regina Célia Montenegro de. Informação para o desenvol-
vimento e a formação de recursos humanos especializados. 
1982. 209 f. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de San-
ta Catarina, Florianópolis, 1982. Disponível em: http://repositorio.
ufsc.br/xmlui/handle/123456789/75020.  Acesso em: 7 maio 2024.

LIMA, Regina Célia Montenegro de. Informação para o desenvolvi-
mento. R. Bibliotecon. Brasília, v. 14, n. 1, p. 97-109, jan./jun. 1986. 
Disponível em: https://periodicos.unb.br/index.php/rbbsb/article/
download/41667/32413. Acesso em: 7 maio 2024.

NONATO, Rafael dos Santos; AGANETTE, Elisangela Cristina. Gestão 
da Informação: rumo a uma proposta de definição atual e consen-
sual para o termo. Perspectivas em ciência da informação, v. 

https://sajlis.journals.ac.za/pub/article/view/1479
http://sajlis.journals.ac.za/pub/article/view/1479/1377
https://periodicos.ufmg.br/index.php/pci/article/view/23430
https://periodicos.ufmg.br/index.php/pci/article/view/23430
http://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/75020
http://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/75020
https://periodicos.unb.br/index.php/rbbsb/article/download/41667/32413
https://periodicos.unb.br/index.php/rbbsb/article/download/41667/32413


Ibict

144

27 n. 1, 2022. Disponível em: https://periodicos.ufmg.br/index.php/
pci/article/view/38428. Acesso em: 14 nov. 2022.

PASSOS, Ketry Gorete Faria dos et al. Inovação em serviços de infor-
mação: uma análise bibliométrica da produção científica. Biblios, 
n. 63, p. 28-43, 2016. DOI: https://doi.org/10.5195/biblios.2016.283. 
Disponível em: https://biblios.pitt.edu/ojs/biblios/article/view/283. 
Acesso em: 10 ago. 2023.

PONJUÁN DANTE, Gloria. Gestión de información: dimensiones e 
implementación para el éxito organizacional. Gijón: Trea, 2007.

PONJUÁN DANTE, Gloria. La gestión de información y sus modelos 
representativos: valoraciones. Ciencias de la Información, v. 42, 
n. 2, p. 11-17, maio/ago. 2011. Disponível em: https://www.redalyc.
org/comocitar.oa?id=181422294003. Acesso em: 7 maio 2024.

RAYWARD, W. Boyd. The case of Paul Otlet, pioneer of information 
science, internationalist, visionary: reflections on biography. Jour-
nal of Librarianship and Information Science, v. 23, n. 3, p. 
135-145, set. 1991

SAVIC, Dobrica. Evolution of information resource manage-
ment. Journal of Librarianship and Information Scien-
ce, London, v. 24, n. 3, p. 127-138, set. 1992. DOI: https://doi.
org/10.1177/096100069202400302. Disponível em: https://journals.
sagepub.com/doi/10.1177/096100069202400302. Acesso em: 7 
maio 2024.

SILVA, Carlos Guardado da; CORUJO, Luis Miguel Nunes. Uma 
abordagem diacrónica da gestão da informação: conceito, enqua-
dramento disciplinar, etapas e modelos. Ciência da Informação, 
v. 48, n. 2, 2019. DOI: https://doi.org/10.18225/ci.inf.v48i2.4696. 

https://periodicos.ufmg.br/index.php/pci/article/view/38428
https://periodicos.ufmg.br/index.php/pci/article/view/38428
https://doi.org/10.5195/biblios.2016.283
https://biblios.pitt.edu/ojs/biblios/article/view/283
https://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=181422294003
https://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=181422294003
https://doi.org/10.1177/096100069202400302
https://doi.org/10.1177/096100069202400302
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/096100069202400302
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/096100069202400302
https://doi.org/10.18225/ci.inf.v48i2.4696


GESTÃO DA INFORMAÇÃO E CIÊNCIA DE SERVIÇOS: potencialidades e aplicações no setor governamental 145

Disponível em: https://revista.ibict.br/ciinf/article/view/4696. Aces-
so em: 7 maio 2024.

TARAPANOFF, K. Sustentabilidade corporativa na era digital. In: 
ALVARES, Lillian Maria Araújo de Rezende; ITABORAHY, Anderson 
Luis Cambraia (org.). Os múltiplos cenários da informação 
tecnológica no Brasil no século XXI. Rio de Janeiro: Ibict, 2021. 
p. 405-428. Disponível em: http://repositorio2.unb.br/jspui/hand-
le/10482/43602. Acesso em: 7 maio 2024.

TORINO, Emanuelle; PINTO, Carlos Alberto Baptista Sousa; VIDOT-
TI, Silvana Aparecida Borsetti Gregorio. Dos produtos e serviços à 
Ciência de Serviços: um novo olhar para a ciência da informação. 
In: SEMINÁRIO EM CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO, 7., 2017, Londrina. 
Anais eletrônicos [...]. Londrina: Universidade Estadual de Lon-
drina, 2017. Disponível em: https://www.uel.br/eventos/cinf/index.
php/secin2017/secin2107/paper/viewFile/460/284. Acesso em: 10 
ago. 2023.

VALENTIM, Marta Ligia Pomim. Inteligência competitiva em organi-
zações: dado, informação e conhecimento. DataGramaZero, Rio 
de Janeiro, v. 3, n. 4, ago. 2002.

VALENTIM, Marta Ligia Pomim. O mercado de informação brasilei-
ro. Informação & Informação, Londrina, v. 5, n. 1, p. 35-42, jan./
jun. 2000. DOI: https://doi.org/10.5433/1981-8920.2000v5n1p35. 
Disponível em: https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/informa-
cao/article/view/1660.Acesso em: 07 maio 2024.

VALENTIM, Marta Ligia Pomim; GELINSKI, João Vitor Vieira. Gestão 
do conhecimento corporativo. In: VALENTIM, Marta Ligia Pomim. 
(org.). Informação, conhecimento e inteligência organizacio-
nal. Marília: FUNDEPE Editora, 2006. p. 115-132. DOI: https://doi.
org/10.36311/2006.978-85-98176-08-6.p115-132. Disponível em: 

https://revista.ibict.br/ciinf/article/view/4696.
http://repositorio2.unb.br/jspui/handle/10482/43602
http://repositorio2.unb.br/jspui/handle/10482/43602
https://www.uel.br/eventos/cinf/index.php/secin2017/secin2107/paper/viewFile/460/284
https://www.uel.br/eventos/cinf/index.php/secin2017/secin2107/paper/viewFile/460/284
https://doi.org/10.5433/1981-8920.2000v5n1p35
https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/article/view/1660
https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/informacao/article/view/1660
http://org/10.36311/2006.978-85-98176-08-6.p115-132


Ibict

146

https://ebooks.marilia.unesp.br/index.php/lab_editorial/catalog/
download/321/3263/5660?inline=1. Acesso em: 7 maio 2024.

WILSON, T. Information management. In: FEATHER, Jonh; STURGES, 
Paul. (ed.). International encyclopedia of information and 
Library Science. 2. ed. London: Routledge, 2003. p. 263-278.

.

COMO REFERENCIAR O CAPÍTULO 4:

BARBOZA, Elder Lopes. Potencialidades da Gestão da Informação nos serviços 

governamentais. In: VECHI, Bernardo Dionízio; SHINTAKU, Milton (org.). Ges-

tão da Informação e Ciência de Serviços: potencialidades e aplicações no 

setor governamental. Brasília, DF: Editora Ibict, 2024. Cap. 4, p. 112-146. DOI 

10.22477/9786589167778.cap4.

https://ebooks.marilia.unesp.br/index.php/lab_editorial/catalog/download/321/3263/5660?inline=1
https://ebooks.marilia.unesp.br/index.php/lab_editorial/catalog/download/321/3263/5660?inline=1




CAPÍTULO 5

S E R V I Ç O S  I N F O R M A C I O N A I S  N O 
C O N T E X T O  G O V E R N A M E N T A L

B E R N A R D O  D I O N Í Z I O  V E C H I

I N G R I D  T O R R E S  S C H I E S S L



GESTÃO DA INFORMAÇÃO E CIÊNCIA DE SERVIÇOS: potencialidades e aplicações no setor governamental 149

5 . 1  I N T R O D U Ç Ã O

A transformação digital no setor educacional emergiu como uma res-
posta vital às demandas contemporâneas por uma educação que seja 
não apenas mais inclusiva e acessível, mas também personalizada às 
necessidades individuais dos aprendizes. Esse fenômeno reflete uma 
compreensão crescente de que a tecnologia pode desempenhar um 
papel fundamental na superação de barreiras geográficas, econô-
micas e sociais que tradicionalmente limitaram o acesso à educação 
de qualidade. Este capítulo discorre sobre como os fundamentos da 
Ciência de Serviço — especificamente, a cocriação de valor, intan-
gibilidade, heterogeneidade e a Gestão da Informação — são 
aplicados de maneira inovadora nos serviços educacionais digitais 
oferecidos pelo governo brasileiro, estabelecendo um vínculo entre 
a teoria acadêmica e a implementação prática desses conceitos em 
estratégias governamentais para melhorar a experiência educacional 
por meio da digitalização.

5 . 2  A P L I C A Ç Õ E S  D A  C I Ê N C I A  D E 

S E R V I Ç O  N A  E D U C A Ç Ã O  D I G I T A L

Na esfera da Ciência de Serviço, a cocriação de valor é um princípio 
que enfatiza a colaboração entre prestadores de serviços e usuários 
no processo de criação de valor. Na educação, isso se traduz na in-
tegração de tecnologias digitais que facilitam uma abordagem mais 
interativa ao aprendizado, permitindo que alunos e professores con-
tribuam ativamente para o desenvolvimento do conteúdo educacio-
nal e dos métodos de ensino. Isso é particularmente evidente no uso 



Ibict

150

de plataformas digitais que suportam fóruns de discussão, trabalhos 
colaborativos e feedback em tempo real, reforçando a ideia de que o 
valor educacional é co-construído.

Almeida e Varvakis (2005) realizam uma investigação sobre as múlti-
plas facetas do valor na Ciência da Informação, abarcando aspectos 
como o valor agregado, o valor intrínseco e o valor cultural da infor-
mação. Eles propõem que as intervenções de especialistas em infor-
mação não asseguram, por si só, a geração de valor, o qual necessita 
ser mensurado a partir da perspectiva do usuário. Tal perspectiva 
sublinha a necessidade de uma avaliação holística dos serviços de 
informação e de todas as suas fases no que tange à criação de valor. 
No contexto do setor de serviços em expansão,

A ênfase na participação ativa dos consumidores emerge da urgência 
em se obter uma diferenciação nos serviços, impulsionada por um 
novo paradigma econômico. Neste cenário, os serviços deixam de 
ser percebidos meramente como despesas, transformando-se em 
oportunidades significativas e em componentes vitais das estratégias 
organizacionais (Fonseca; Pinto, 2014, p. 522). 

A intangibilidade, referindo-se à natureza não física dos serviços 
educacionais digitais, desafia as concepções tradicionais de ensino e 
aprendizagem, as quais geralmente se apoiam em elementos tangí-
veis como livros e outros materiais didáticos. Em contraste, os serviços 
educacionais digitais fundamentam-se em experiências e conheci-
mentos disseminados eletronicamente, o que demanda abordagens 
inovadoras em marketing, entrega e avaliação para se alinhar a essa 
realidade emergente. Serviços, por sua natureza, são experiências 
criadas por uma entidade em favor da outra, com o objetivo de aten-
der a uma necessidade específica. Ainda que algumas ações de ser-
viço possam levar à criação de itens tangíveis, seu núcleo intangível 
implica que não podem ser fisicamente manipulados, armazenados 
ou possuídos como um produto concreto. Essa característica intan-
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gível implica significativas implicações nas estratégias de marketing, 
distribuição e na maneira como o valor dos serviços é percebido e 
avaliado (Slack; Chambers; Johnston, 2009).

A heterogeneidade dos serviços educacionais digitais salienta sua 
variabilidade e a capacidade de personalização, sublinhando a sin-
gularidade de cada jornada de aprendizado. Esse atributo impõe 
aos fornecedores de tais serviços o desafio de assegurar um padrão 
elevado de qualidade em cada ponto de contato, ao mesmo tempo 
em que exigem flexibilidade para ajustar a oferta às especificidades 
de cada aluno. Este conceito ressalta a dificuldade em proporcionar 
uma experiência uniforme em todas as interações, evidenciando o 
contraste entre a complexidade e a personalização inerentes aos ser-
viços e a natureza mais homogênea dos produtos físicos (Lovelock; 
Gummesson, 2004). Embora possa haver uma tentativa de padroni-
zação dos processos, a essência da prestação de serviços reside na 
sua habilidade de se moldar de forma única às necessidades de cada 
indivíduo.

A eficaz Gestão da Informação é crucial no contexto educacional digi-
tal, onde o volume de dados gerados e consumidos é vasto. Trata-se 
de organizar, armazenar e disponibilizar informações de maneira que 
sejam facilmente acessíveis e úteis para estudantes e professores, 
promovendo uma aprendizagem eficiente. A segurança e privacidade 
dos dados, junto à precisão e atualidade da informação, são aspectos 
fundamentais para a confiabilidade dos serviços educacionais digitais.

Este ponto de vista é reforçado pela análise de Monteiro e Duarte 
(2018), na qual:

Pensar sobre a gestão da informação de maneira 

processual é imaginar um processo abrangente, que 

contempla fases e estratégias empenhadas em aper-

feiçoar os fluxos de informação e atuar como um fator 
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influente para a criação do conhecimento e que, como 

processo, requer a avaliação e o aprimoramento cons-

tante (Monteiro; Duarte, 2018, p. 98).

A integração entre os princípios da Ciência de Serviço e da Gestão 
da Informação possui o potencial transformador para os serviços 
digitais oferecidos pelo governo, tornando-os mais centrados nas 
necessidades dos usuários, assim como mais eficientes e eficazes. A 
adoção desses fundamentos permite que os serviços governamentais 
melhorem significativamente a experiência do usuário, promovendo 
simultaneamente uma maior inclusão, acessibilidade e transparência 
nas suas operações.

5.3 PORTAIS E  RECURSOS EDUCACIONAIS 

D O  G O V E R N O  B R A S I L E I R O

O governo brasileiro tem sido proativo na oferta de uma ampla gama 
de recursos educacionais digitais, que visam beneficiar alunos e edu-
cadores em todos os níveis de ensino. O portal gov.br é um dos desta-
ques, concentrando mais de três mil serviços digitais disponibilizados 
pelo governo federal, dentre eles, numerosos recursos educativos 
(Plataforma [...], 2021). Alguns dos recursos oferecidos pelo governo 
estão descritos abaixo:

5.3.1 RECURSOS FEDERAIS

•	 Portal do MEC (Ministério da Educação): Constitui-se como o veí-
culo primário do governo federal brasileiro para a disseminação 

https://www.gov.br/mec/pt-br
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de informações pertinentes a políticas educacionais, programas, 
dados estatísticos e serviços disponíveis no âmbito educacional.

•	 Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior): Entidade dedicada ao fomento da pesquisa e ao apri-
moramento da qualidade do ensino superior no Brasil por meio 
do suporte a programas de pós-graduação e da concessão de 
bolsas de estudo.

•	 Plataforma Freire: Ambiente virtual voltado à capacitação e for-
mação continuada de professores, facilitando o acesso a informa-
ções sobre cursos e programas de desenvolvimento profissional. 
Informações adicionais podem ser encontradas no Portal do MEC.

•	 e-MEC: Sistema eletrônico de gestão de processos regulatórios 
relacionados ao ensino superior, instrumentalizando o acesso a 
dados sobre instituições de ensino, cursos autorizados, legislação 
vigente e processos avaliativos.

•	 SEB (Secretaria de Educação Básica): Órgão responsável pela ela-
boração e implementação de políticas educacionais focadas na 
educação infantil, ensino fundamental e médio, promovendo a 
melhoria da qualidade e a equidade na educação básica brasileira. 
Informações detalhadas podem ser acessadas via Portal MEC.

•	 INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira): Instituição encarregada de realizar pesquisas e 
avaliações que servem de base para o desenvolvimento de polí-
ticas educacionais no Brasil, incluindo a administração do Enem 
e do Saeb.

•	 Portal do Professor MEC: Oferece uma vasta seleção de recursos 
didáticos e ferramentas pedagógicas destinadas a enriquecer as 

http://www.capes.gov.br/
http://www.capes.gov.br/
https://freire.capes.gov.br/portal/
http://emec.mec.gov.br/
http://portal.mec.gov.br/secretaria-de-educacao-basica/apresentacao
https://www.gov.br/inep/pt-br
https://www.gov.br/inep/pt-br
http://portaldoprofessor.mec.gov.br/
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práticas educativas de docentes, contribuindo para um ensino 
mais dinâmico e interativo.

•	 Ares - Acervo de Recursos Educacionais em Saúde: Iniciativa da 
UNA-SUS que disponibiliza recursos educacionais voltados para 
o campo da saúde, visando o aprimoramento dos profissionais 
do setor.

•	 Banco Internacional de Objetos Educacionais: Repositório que 
promove a partilha de recursos educacionais digitais de acesso 
livre, apoiando o ensino e a aprendizagem em múltiplas áreas do 
conhecimento.

5.3.2 RECURSOS ESTADUAIS

•	 Aula Paraná: Plataforma de educação a distância desenvolvida 
pelo governo estadual do Paraná para prover conteúdo educa-
cional digital aos estudantes da rede estadual, complementando 
o ensino presencial.

Outros sites, como Escola Mais, Explicaê e MangaHigh, embora não 
sejam plataformas estaduais, foram endossados pela Secretaria Es-
tadual de Educação de São Paulo para uso durante o fechamento das 
escolas devido à Covid-19, demonstrando a diversidade de recursos 
online disponíveis para apoiar a educação em diferentes níveis e áreas 
de conhecimento (Brasil […], 2023).

5.3.3 RECURSOS DE UNIVERSIDADES E INSTITUTOS FEDERAIS

•	 Reamat - Recursos Educacionais Abertos de Matemática da UFR-
GS: Projeto que disponibiliza material didático gratuito na área de 

https://ares.unasus.gov.br/acervo
http://objetoseducacionais.mec.gov.br/
http://www.aulaparana.pr.gov.br/
https://www.ufrgs.br/reamat/
https://www.ufrgs.br/reamat/
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matemática para o ensino superior, contribuindo para o acesso 
aberto ao conhecimento.

•	 Wiki R da UFRGS: Plataforma colaborativa que concentra recursos 
didáticos e tutoriais sobre a linguagem de programação R, desti-
nada a estudantes e pesquisadores.

Estes recursos ilustram como o governo brasileiro está utilizando 
os princípios da Ciência de Serviço para transformar a experiência 
educacional, tornando-a mais adaptada às necessidades e expecta-
tivas contemporâneas de estudantes e professores. Ao investir em 
tecnologias digitais e na gestão eficiente da informação, o governo 
está não apenas melhorando a acessibilidade e a qualidade da edu-
cação, mas também promovendo a inclusão e a equidade no acesso 
ao conhecimento.

https://www.ufrgs.br/wiki-r/index.php?title=Bem-vindo_%25
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6 . 1  I N T R O D U Ç Ã O

É crescente o número de serviços ofertados pelo governo, seja no 
contexto de ambientes físicos ou digitalmente. No que tange a pers-
pectiva digital, pode-se destacar a prestação de serviços de informa-
ção, que contribui sobremaneira para a tomada de decisão, além de 
outros aspectos.

Nesse contexto, a fim de atender às expectativas de seus usuários, 
faz-se necessário que tais serviços tenham uma boa qualidade, e por 
isso, alguns estudiosos apresentam metodologias de avaliação da 
qualidade de serviço com vistas a identificar os aspectos positivos e 
de melhorias.

A respeito da Qualidade, Parasuraman, Zeithaml e Berry (1985) des-
tacam ser uma construção mental, indescritível e sem definição. Já os 
serviços são fontes de riqueza e representam uma parte significativa 
do Produto Interno Bruto em muitos países, colaborando assim na 
geração de emprego e renda, bem como, contribuindo no desenvol-
vimento da economia do país (Silva et al., 2006).

Na perspectiva dos serviços, a garantia de qualidade é um aspecto de 
suma importância, uma vez que diariamente uma gama de serviços 
são oferecidos aos indivíduos que por terem um leque de possibili-
dades não abrem mão da qualidade do que lhe é ofertado.

No que tange a abordagem conceitual e da literatura, Misoczky e 
Vieira (2001) afirmam que poucos foram os pesquisadores que pro-
curaram definir e modelar a qualidade, haja vista as dificuldades na 
delimitação e mensuração do consumo, além disso, apesar do cres-
cimento do setor de serviços, uma pequena parte desses pesquisa-
dores concentrou-se na qualidade de serviços, efetivamente.
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Ante o exposto, destaca-se que tanto a qualidade quanto os serviços 
são temas relevantes para a sociedade, contudo, de forma conjunta 
também é de interesse de indivíduos e organizações. Vale ressaltar 
que não apenas as empresas com fins lucrativos devem se preocupar 
com a oferta de um serviço de boa qualidade, as instituições governa-
mentais e organizações sem fins lucrativos também devem promo-
ver e se preocupar em garantir aos seus clientes, usuários e sujeitos 
interessados, serviços de boa qualidade.

Nessa direção, o capítulo em foco traz algumas reflexões acerca da 
qualidade de serviços de informação de governo, especialmente no 
contexto digital, assim como sinaliza algumas possibilidades de me-
todologias de avaliação da qualidade de serviços de informação no 
contexto governamental.

Como procedimento metodológico, realizou-se um levantamento 
bibliográfico no Google Scholar, com vistas a identificar na literatura 
as produções que tratam da avaliação da qualidade de serviços de 
informação no que tange à perspectiva governamental.

Em síntese, os resultados indicaram a possibilidade de utilização de 
metodologias de avaliação da qualidade de serviços passíveis de se-
rem adotadas no contexto da qualidade de serviços de informação 
governamental, com ênfase no contexto digital.

6 . 2  S E R V I Ç O S  D E  I N F O R M A Ç Ã O 

G O V E R N A M E N T A I S

Conforme Di Pietro (2021, p. 147) um serviço público é: “toda atividade 
material que a lei atribui ao Estado [...] com objetivo de satisfazer con-
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cretamente às necessidades coletivas [...]”. Nessa direção, destaca-se 
a necessidade dos serviços governamentais prestados ao seu público, 
sejam eles relacionados à esfera da saúde, educação, informacional, 
etc serem de qualidade.

Em se tratando dos serviços informacionais, esses atuam em contex-
tos nos quais há grande rotatividade de usuários e dados, requerendo 
uma renovação constante, no sentido de acompanhar os avanços 
tecnológicos e ainda satisfazerem seus clientes (Cozin; Turrini, 2008). 
Sobre isso, é pertinente destacar a definição de Informação apresen-
tada por Le Coadic (2004, p. 4) como sendo “[...] um conhecimento 
inscrito (registrado) em forma escrita (impressa ou digital), oral ou 
audiovisual, em um suporte”.

Assim, o serviço de informação se relaciona com todas as outras tipo-
logias de serviço, exigindo que os seus prestadores efetuem avaliação 
da qualidade desses, rotineiramente.

A respeito dos serviços de informação governamental, pode-se citar, 
no Brasil, a Plataforma Digital SouGov.br, sendo um canal de aten-
dimento a servidores públicos federais (ativos e aposentados), cujos 
objetivos relacionam-se a melhorias da qualidade da informação, 
capacidade de relacionamento e ainda a entrega de produtos e ser-
viços aos seus usuários (Brasil, 2021). Outro serviço de informação 
disponibilizado pelo governo brasileiro refere-se ao gov.br, que reúne 
serviços para o cidadão e informações sobre a atuação de todas as 
áreas do governo (Brasil, 2023).

A exemplo dos serviços informacionais prestados pelo SouGov.br 
destaca-se a visualização de contra-cheques, inserção de férias, ates-
tados, entre outros. Já no que diz respeito ao gov.br destaca-se a 
consulta a restituição do imposto de renda, obtenção de carteira de 
trabalho, consulta a dívidas e pendências fiscais, entre outras.



Ibict

162

Vale destacar que a maioria desses serviços de informação governa-
mental são ofertados com base em plataformas digitais, oportuni-
zando assim que seus usuários tenham acesso às informações com 
uma maior rapidez quando comparado aos serviços ofertados em 
ambientes físicos. Além da perspectiva de acesso rápido à informação, 
outros aspectos devem ser considerados com vistas a permitir uma 
maior qualidade dos serviços ofertados à sociedade. Nesse sentido, 
a seguir será apresentada a perspectiva da qualidade de serviços de 
informação no contexto governamental, especialmente as possibili-
dades metodológicas de avaliação da qualidade de serviços.

6 . 3  A V A L I A Ç Ã O  D A  Q U A L I D A D E 

D O S  S E R V I Ç O S  D E  I N F O R M A Ç Ã O 

G O V E R N A M E N T A I S

Qualidade é um conceito com inúmeras definições. Conforme a As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas (2015, p. 2), especialmente 
a NBR ISO 9000, “a qualidade dos produtos e serviços de uma orga-
nização é determinada pela capacidade de satisfazer os clientes e 
pelo impacto pretendido e não pretendido nas partes interessadas 
pertinentes”. Ela “[...] inclui não apenas sua função e desempenho 
pretendidos, mas também seu valor percebido e o benefício para o 
cliente” (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2015, p. 2). Para 
Xavier e Belluzzo (1996) qualidade está atrelada à percepção dos usu-
ários em relação ao resultado do serviço prestado.

Diante do exposto, é possível destacar que avaliar a qualidade de 
algum serviço e/ou produto, é uma tarefa bastante complexa, diante 
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da pluralidade de aspectos a serem considerados, preferencialmente 
com base no ponto de vista dos usuários que fazem uso do serviço 
prestado.

Apesar disso, alguns estudiosos identificaram algumas metodologias 
de avaliação da qualidade de serviços, tanto na perspectiva do am-
biente físico, como por exemplo os estudos relacionados aos serviços 
de referência prestados em bibliotecas de ambiente físico, quanto 
na perspectiva de avaliação de sistemas de informação e comércio 
eletrônico.

Sobre isso, Janita e Miranda (2018) declaram que desde as primeiras 
publicações sobre o tema qualidade de serviços, referentes ao setor 
com fins lucrativos e que remontam a 1997, tem-se um grupo signi-
ficativo de pesquisadores que definem, medem e apresentam uma 
gama de modelos de qualidade de serviços eletrônicos, tais quais: 
e-quality: WebQual, e-SQ [e-SERVQUAL], SITEQUAL, KQFs, PIRQUAL, 
eTailQ, E-S-QUAL, NetQual, eSELFQUAL etc. 

Apesar disso, Janita e Miranda (2018) destacam que no caso do se-
tor público, menos pesquisadores analisaram esses serviços. Alguns 
destes apresentam modelos originais como é o caso das escalas WE-
BQUAL 4.0 e E-QUAL; E-GOV-SQUA e PUBLIC VALUE OF E-GOVERN-
MENT. Já outro grupo de autores apresentaram escalas do setor com 
fins lucrativos como é o caso dos modelos SERVQUAL, e-SERVQUAL 
e E-S-Qual que são utilizados em diversos projetos de pesquisa no 
setor público (Janita; Miranda, 2018). A seguir tem-se uma síntese de 
alguns dos modelos de avaliação da qualidade de serviços aplicadas 
no setor público:

WEBQUAL - denominada posteriormente de E-QUAL, esta é uma me-
dida de qualidade da web que foi introduzida para avaliar a qualidade 
do site com base em amplo estudo de literatura e entrevistas com o 
designer e visitantes de sites. Um website, em geral, é avaliado pelo 
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ponto de vista do usuário. Portanto, o webqual é desenvolvido para 
medir a qualidade de um site com base na percepção do usuário final 
do referido site. Ao passar dos anos essa medida foi atualizada tor-
nando-se a webqual 4.0, composta de três dimensões principais, tais 
quais: qualidade de usabilidade, qualidade da informação e qualidade 
da interação do serviço (Sutisna; Prayogo; Sarah, 2019).

E-GOVSQUAL - medida de qualidade de serviço eletrônico em toda a 
cadeia de serviço, começando pelo design do serviço, design do canal 
ou site, suporte técnico e cliente. Os provedores de serviços de gover-
no eletrônico podem usar o modelo de pesquisa para detectar pontos 
fortes e fracos da qualidade (Rotchanakitumnuai, 2008).

PUBLIC VALUE OF E-GOVERNMENT - com base num estudo realizado 
no Sri Lanka, identificou-se que a qualidade da informação, a entre-
ga de serviços eletrônicos, orientação ao usuário na prestação de 
serviços de governo eletrônico, eficiência das organizações governa-
mentais, a capacidade de resposta e a contribuição das organizações 
governamentais para a sustentabilidade ambiental são os fatores 
críticos para avaliar o valor público do governo eletrônico (Karuna-
sena; Deng, 2012).

Considerando que essas metodologias podem ser utilizadas no con-
texto de serviços governamentais de uma forma geral, acredita-se 
que possam ser metodologias de aplicação no contexto do serviço 
informacional, especificamente. Apesar disso, com vistas a identi-
ficar produções científicas relacionadas à qualidade de serviços in-
formacionais, realizou-se um levantamento bibliográfico no Google 
Scholar, com vistas a identificar possíveis produções que abordem 
essa temática.  Assim, a seguir será apresentado os procedimentos 
metodológicos da referida pesquisa.
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6 . 4  P R O C E D I M E N T O S  M E T O D O L Ó G I C O S

A pesquisa em foco é de natureza qualitativa e faz uso da técnica de 
levantamento bibliográfico para o seu desenvolvimento. Nesse caso, 
com vistas a recuperação de produções bibliográficas a respeito da 
qualidade de serviços de informação governamental.

A fonte de informação utilizada na realização do levantamento biblio-
gráfico foi o Google Scholar. Sobre isso é pertinente destacar que o 
Google Scholar surgiu na web no final de 2004 como uma ferramenta 
com o intuito de buscar informações de caráter acadêmico. Apesar 
disso, pelo fato de incorporar dados extraídos das referências biblio-
gráficas dos documentos, passou a trazer informações relacionadas 
ao impacto dos trabalhos medidos pelo número de citações recebi-
das (Caregnato, 2011). Assim, é considerada uma relevante fonte de 
informação.

No que tange ao levantamento bibliográfico realizado, inicialmente 
(no dia 25 de outubro) foi utilizado o termo “Quality of government 
information services”, na busca geral, contudo, obteve-se apenas um 
resultado, sendo esta a produção intitulada “The Construction of Gover-
nment Information Open Platform: Research and Practice of the Ministry 
of Natural Resources” autoria de: Hui Chen, Libo Zhang, Xingmao Ye, 
Xingmao Ye, Qian Bu no ano de 2022. Essa produção discorre acerca 
de uma plataforma aberta de informações governamentais (GIOP) 
sendo esse um sistema desenvolvido para disponibilizar ao público 
as informações do governo.

Assim, diante do resultado identificado, fez-se necessário a utilização 
de uma nova estratégia de busca, com vistas a obter mais resultados 
sobre o tema Qualidade de serviços de informação de governo.



Ibict

166

Nesse sentido, no Quadro 6.1 consta a nova estratégia de busca e 
resultados identificados.

Quadro 6.1 – Produções científicas sobre Qualidade de serviço de 
informação governamental

ESTRATÉGIA DE BUSCA

Fonte Google Scholar

Data da pesquisa 25/10/2023

Termo “ Information service qual ity”

Busca No t ítulo do art igo

Ano sem restrição

Tipologia documental sem restrição

Total 22

Documentos exclu-
ídos da anál ise em 
detrimento de esta-
rem no idioma chinês 
e acesso restr ito 

14

Selecionados após 
anál ise do abstract 08
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RESULTADOS
AU-

TOR(ES) TÍTULO FONTE ANO SÍNTESE DA PESQUISA

Landrum, 
Holl is  T; 
Prybutok, 
Victor R; 
S t r u t t o n , 
D a v i d ; 
Z h a n g , 
Xiaoni;

Examining 
the merits 
of  useful-
ness ver-
sus use 
in an in-
format ion 
s e r v i c e 
q u a l i t y 
and in-
format ion 
s y s t e m 
s u c c e s s 
w e b - b a -
sed mo-
del ,

I n f o r m a -
t ion Re-
s o u r c e s 
M a n a g e -
ment Jour -
nal

2008

Os gestores enfrentam 
cada vez mais a ques-
tão de como transmitir 
informação eletrônica 
aos uti l izadores do co-
mércio eletrônico de 
uma forma que permita 
a esses indivíduos re-
solver problemas rela-
cionados com a procu-
ra de informação mais 
faci lmente.  A qual idade 
do serviço de informa-
ção e o desempenho 
associado são dif íceis 
de gerir  em interações 
baseadas na Web por -
que tais configurações 
envolvem várias carac-
teríst icas não encon-
tradas em trocas mais 
tradicionais.  Na tenta -
t iva de capturar uma 
visão mais ampla da 
qual idade das ofertas 
de serviços de informa-
ção em ambientes de 
comércio eletrônico,  o 
modelo compara a es-
trutura de DeLone e 
McLean (2003),  que in-
clui  o uso como medida 
de resultado, com um 
modelo sugerido por 
Landrum e Prybutok 
(2004) que apresenta 
uti l idade como medi-
da de resultado. Uma 
pesquisa aleatória com 
cl ientes de bibl iotecas 
do Corpo de Engenhei-
ros do Exército foi  re -
al izada em duas bibl io-
tecas do Corpo.
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R e d a 
A b u r a s , 
N o o r 
R a i h a n 
Ab Hamid

M e a s u r e -
ment Mo-
dels Of In-
format ion 
S e r v i c e 
Q u a l i t y : 
A Study 
On The 
B a n k i n g 
Sector

Internat io-
nal Journal 
Of Scien-
t i f ic  & Te-
c h n o l o g y 
Research

2013

A concorrência no se-
tor f inanceiro é inten -
s i f icada devido à glo-
bal ização e ao avanço 
da tecnologia da infor-
mação. Hoje,  a adoção 
de sistemas de infor-
mação evoluiu da au-
tomação de escritório 
para o fornecimento 
de informações abran -
gentes e crít icas na to-
mada de decisões.  De 
longe,  a qual idade do 
serviço de informação 
( ISQ) torna-se um dos 
fatores importantes na 
aval iação da qual idade 
do serviço pelos cl ien-
tes,  mesmo antes de 
tomarem decisões de 
compra.
Este estudo teve como 
objetivo identif icar a 
medição do ISQ com 
base nas expectativas 
dos cl ientes.

S h i , 
X i a o h u i ; 
C h e n , 
Tian’en;

E v a l u a -
t ion Mo-
del  of  Tea 
I n d u s t r y 
I n f o r -
m a t i o n 
S e r v i c e 
Q u a l i t y , " -
C o m p u t e r 
and Com-
p u t i n g 
T e c h n o -
logies in 
A g r i c u l t u -
re 

IX:  9th IFIP 
WG 5.14 
Internat io-
nal  Con-
f e r e n c e , 
CCTA 

2015

De acordo com as ca-
racteríst icas do servi-
ço de informação da 
indústria do chá,  este 
paper construiu um sis-
tema de índice de ava-
l iação de qual idade de 
serviço para a indústria 
do chá.
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QUAN, J i -
- C h u a n ; 
W A N G , 
Bing; 

P r o b l e m s 
and Mea-
sures of 
I n f o r m a -
t ion Servi-
ce Quality 
Evaluation

D E S t e c h 
T r a n s a c -
t ions on 
E n g i n e e -
ring and 
T e c h n o l o -
gy Resear -
ch

2017

O serviço de informa-
ção é um dos modos 
de apl icação populares 
em sistemas mil i tares. 
A qual idade do serviço 
de informação inf luen-
ciará diretamente os 
resultados do comando 
e controle nas redes de 
informação. Os requisi-
tos da pesquisa foram 
anal isados.  Alguns pro-
blemas sobre a aval ia-
ção da qual idade dos 
serviços de informa-
ção foram promovidos, 
como o modelo de ava-
l iação da qual idade,  o 
sistema de índices de 
aval iação e métodos de 
aval iação. O modelo de 
percepção do usuário é 
um modelo de aval ia-
ção sugerido.  O sistema 
de índices deve conter 
múltiplas dimensões, 
incluindo qual idade da 
informação,  disponibi-
l idade do serviço,  ef i -
cácia,  etc.  E o método 
de aval iação pode ser 
a síntese de múlt iplos 
métodos de aval iação.
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Lei ,  J IAO

F a c t o r s 
i n f l u e n -
cing in-
format ion 
s e r v i c e 
quality of 
the infor-
m a t i o n 
p l a t f o r m 
of Wen -
zhou Mu-
n i c i p a l 
P e o p l e ’ s 
Hospital

Tese de 
d o u t o r a -
m e n t o , 
Iscte -  Ins-
t i tuto Uni-
v e r s i t á r i o 
de Lisboa

2017

Essa pesquisa investiga 
os fatores que afetam 
a qual idade do serviço 
de informação de Wen -
zhou Hospital  do Povo 
(WZPH) e por meio do 
método Delphi ,  anál i -
se estatíst ica e outros 
métodos de pesquisa, 
fórmula o Sistema de 
Indicadores de Aval ia-
ção para o Qualidade 
do Serviço de Informa-
ção da Plataforma de 
Informação do WZPH. A 
pesquisa se apl ica des-
se sistema para a pes-
quisa empírica sobre 
a qual idade do serviço 
de informação do site 
do hospital  e depois faz 
uma anál ise comparati-
va entre os resultados 
da pesquisa e dados de 
tráfego dos sites de ou-
tros hospitais no mes-
mo período.
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Li ,  Qiong; 
W a n g , 
Lei ;

R e s e a r -
ch on In-
f l u e n c i n g 
F a c t o r s 
for Infor-
m a t i o n 
S e r v i c e 
Q u a l i t y 
of Online 
L e a r n i n g 
P l a t f o r m 
u n d e r 
New Me -
dia Envi-
ronment 

3rd Inter-
n a t i o n a l 
C o n f e r e n -
ce on Eco-
nomic De-
ve lopment 
and Edu-
cation Ma-
n a g e m e n t 
( ICEDEM)

2019

Sob o novo ambiente 
de mídia,  Plataforma 
de aprendizagem sur-
giu em sucessão. Este 
art igo escolhe Platafor-
ma de Aprendizagem 
Online como objeto de 
pesquisa,   inf luencia-
dor de modelo de fato-
res para a qual idade do 
serviço de informação 
da aprendizagem de 
plataforma onl ine sob 
o novo ambiente de mí-
dia.
Os dados relevantes 
são coletados por meio 
de questionários e o 
modelo é revisado por 
anál ise fatorial .  Com 
base nisso,  este art igo 
apresenta relevantes 
estratégias para me -
lhorar a qual idade do 
serviço de informação 
e a capacidade de ser-
viço de informações da 
Plataforma de Aprendi-
zagem Online. 
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A s t u t i , 
L i d y a ; 
D a l a m , 
W i n a n d a 
W a h a n a 
Warga

N F L U E N -
CE OF 
I N F O R -
M A T I O N 
Q U A L I T Y , 
S Y S T E M 
Q U A L I T Y , 
S E R V I C E 
Q U A L I T Y 
AND SE -
C U R I T Y 
ON USER 
S A T I S -
F A C T I O N 
IN USING 
E - M O N E Y 
B A S E D 
P A Y T R E N 
A P P L I C A -
TIONS

Journal  of 
A p p l i e d 
M a n a g e -
rial  Accou-
nting

2019

Hoje em dia a tecno-
logia cresce extrema-
mente rápido e é úti l 
na comunicação e nas 
transações,  esse efei -
to no comportamento 
humano que as pesso-
as consideram usar a 
tecnologia intencional-
mente nas at ividades 
diárias por causa de 
suas faci l idades,  uma 
das faci l idades são as 
transações econômicas 
digitais ou dinheiro ele-
trônico.  O objetivo des -
ta pesquisa é examinar 
a satisfação do usuário 
que apl ica apl icativos 
PayTren,  como a inf lu -
ência da qual idade da 
informação, qual idade 
do sistema, qual idade 
do serviço e segurança. 
O método da pesquisa 
é baseado nos modelos 
DeLone e McLean, en-
tão será modif icado. 
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Purnomo, 
Dedy Ari ; 
H i d a y a -
t u l l a h , 
S y a r i f ; 
P r a s e t y a , 
Dwi Ar-
man

The In-
f l u e n c e 
of System 
Use and 
User Sa-
t i s f a c t i o n 
as a Me-
diator of 
S y s t e m 
Q u a l i t y , 
I n f o r m a -
t ion Qua -
l i ty  and 
E - L e a r -
ning Ser-
vice Qua -
l i ty  on 
Benefits

Internat io-
nal Journal 
of Resear-
ch in En-
g i n e e r i n g , 
S c i e n c e 
and Mana-
gement

2022

Este estudo tem como 
objetivo coletar as in-
formações necessárias 
para formar um mode-
lo conceitual  que será 
uti l izado para medir o 
sucesso do e- learning 
apl icado às universi-
dades.  A metodologia 
uti l izada neste estudo 
refere-se a um estudo 
bibl iográfico real izado 
através da comparação 
de diversos estudos 
provenientes de revis-
tas científ icas,  l ivros e 
opiniões de especial is -
tas uti l izados como re-
forço no apoio aos re-
sultados da pesquisa.  A 
conclusão deste estudo 
é um modelo concei -
tual  que implementa 
o uso de sistemas e a 
satisfação do usuário 
como variáveis media-
doras da relação entre 
qual idade do sistema, 
qual idade da informa-
ção e qual idade do ser-
viço para benefícios no 
uso do e- learning.  Além 
disso,  futuras pesqui-
sas relacionadas a ele 
poderão referir-se a 
este modelo conceitual 
em sua implementação.

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Conforme apresentação do Quadro 6.1, ao realizar a pesquisa a partir 
do termo “Information service quality” no Google Scholar, identificou-se 
um total de 22 produções. Apesar disso, após exclusão das produções 
em detrimento de estarem no idioma chinês e de acesso restrito, 
selecionou-se um total de 14 produções.
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A partir da análise dos abstracts das 14 produções, foi possível se-
lecionar um total de oito produções a serem analisadas. Essas oito 
produções elencadas tratam da qualidade de serviços de informação 
em contextos diversos, tais quais: universidades, indústrias, hospitais, 
entre outras, apresentando metodologias de avaliação de qualidade 
a serem utilizadas no contexto da avaliação da qualidade de serviços 
de informação. Os modelos apresentados enquadram-se em pers-
pectivas conceituais e de aplicação prática.

6 . 5  R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Õ E S

Com base nas oito produções identificadas e a partir dos abstracts 
analisados, foi possível verificar as diversas abordagens da qualida-
de dos serviços de informação, tais quais na perspectiva de bancos, 
hospitais, universidades, indústrias, dentre outras. Outra perspectiva 
a ser abordada refere-se às diversas metodologias utilizadas para 
avaliação da qualidade do serviço de informação, com destaque para 
a metodologia de avaliação de sistemas de informação de DeLone e 
McLean (1992, 2003), que dispõe de dimensões utilizadas no processo 
de avaliação de sistemas de informação. Essas dimensões dispõe de 
atributos que podem ser utilizados no processo avaliativo.

Nesse contexto, ao se avaliar um serviço, DeLone e McLean, basean-
do-se na metodologia SERVQUAL, apresentou os atributos Garantia; 
Empatia e Capacidade de resposta como sendo os aspectos a serem 
considerados nesse processo avaliativo.

Uma outra metodologia abordada nas produções identificadas refere-
-se a ISYSCESS, proposta por Landrum e Prybutok (2004). Trata-se de 
um modelo que pode ser usado para medir efetivamente o sucesso 
na indústria de serviços de informação. A referida metodologia incor-
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pora revisões do SERVQUAL e diversas outras medidas de variáveis 
associadas ao sucesso do sistema de informação e do centro de in-
formação (Landrum; Prybutok, 2004).

A respeito do SERVQUAL, é pertinente destacar que esse refere-se a 
uma metodologia proposta por Parasuraman, Zeithaml e Berry (1985), 
baseada no modelo de satisfação de Oliver (1980) que aborda a sa-
tisfação do cliente uma função da diferença entre a expectativa e o 
desempenho. Assim, a avaliação da qualidade de um serviço, por 
um cliente, deve ser realizada com base na diferença entre a sua 
expectativa e o seu julgamento do serviço, em certas dimensões da 
qualidade em serviço (Salomi; Miguel; Abackerli, 2005).

Parasuraman, Zeithaml e Berry (1985), a partir de alguns estudos, de-
clararam que os critérios usados na avaliação da qualidade do serviço 
se encaixam em dez dimensões, tais quais: tangíveis, confiabilida-
de, capacidade de resposta, comunicação, credibilidade, segurança, 
competência, cortesia, compreensão/conhecer o cliente e acesso. A 
partir dessa identificação, esses autores consideraram que essas dez 
dimensões serviriam de estrutura básica para o desenvolvimento do 
SERVQUAL. composto de cinco dimensões (Tangíveis, Confiabilidade, 
Responsividade, Garantia e Empatia) com um total de 22 itens possí-
veis de avaliação (Parasuraman; Zeithaml; Berry, 1985).

Sobre a metodologia de DeLone e McLean (1992, 2003), vale ressal-
tar que no ano de 1992, a partir de um levantamento em produções 
científicas, esses autores identificaram seis dimensões a ser conside-
radas no processo de avaliação de sistemas de informação, tais quais: 
Qualidade da Informação, Qualidade do Sistema, Uso, Satisfação do 
usuário, Impacto individual e Impacto organizacional. Ao passar dos 
anos e diante das necessidades e exigências no contexto do comércio 
eletrônico, em 2003, DeLone e McLean atualizaram o modelo adicio-
nando a Dimensão Qualidade do Serviço, ajustando a dimensão de 
Uso para Intenção de usar/ Uso e adicionando uma dimensão intitu-
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lada Benefícios líquidos que compreenderia as dimensões Impacto 
individual e Impacto organizacional.

Cada dimensão dispõe de atributos a serem utilizados no processo 
avaliativo. Em se tratando da Qualidade da Informação, especial-
mente, esta dispõe de atributos como: Completude; Facilidade de 
compreensão; Personalização; Relevância; Segurança; Importância; 
Utilidade; Informatividade; Usabilidade; Legibilidade; Clareza; Forma-
to; Aparência; Conteúdo; Exatidão; Precisão; Concisão; Suficiência; 
Confiabilidade; Moeda; Pontualidade; Exclusividade; Comparabilida-
de; Quantitatividade e Liberdade de expressão.

Ainda a respeito das metodologias identificadas no levantamento 
bibliográfico realizado, destaca-se a análise da satisfação dos usuá-
rios como uma dimensão a ser utilizada na avaliação da qualidade 
de serviços informacionais. 

Vale ressaltar, ainda, que o processo avaliativo pode ser realizado com 
base na utilização de questionários e entrevistas a usuários. E para a 
análise dos dados pode-se utilizar técnicas da estatística descritiva, 
análise fatorial, entre outras.

Diante do exposto, é possível indicar várias possibilidades de meto-
dologias a serem utilizadas no contexto da avaliação da qualidade de 
serviços de informação, contudo,a metodologia de avaliação proposta 
por DeLone e McLean teve uma maior representatividade quando 
comparada às demais e com base nos procedimentos metodológicos 
adotados.
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6 . 6  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

A qualidade de serviços é uma temática e preocupação da esfera go-
vernamental e organizacional, uma vez que a oferta de serviços é uma 
das principais responsáveis pela economia mundial. Nesse contexto 
e diante de tal relevância, avaliar a qualidade do que se está sendo 
prestado aos clientes e sociedade em geral é uma tarefa importante.

Assim, o capítulo em foco apresentou algumas reflexões acerca da 
qualidade de serviços de  informação de governo, especialmente no 
contexto digital, assim como, apresentou algumas possibilidades de 
metodologias de avaliação da qualidade de serviços de informação 
a serem utilizadas no contexto governamental.

Vale ressaltar que o uso dessas metodologias possibilita a identifica-
ção dos aspectos positivos e de aprimoramento, com vistas a trazer 
benefícios para a população que diariamente faz uso dos serviços 
governamentais.

Também é pertinente destacar que pelo fato de ter sido realizada uma 
pesquisa na fonte de informação Google Scholar, sugere-se como 
pesquisas futuras a realização de pesquisas em outras fontes de in-
formação para assim identificar outras possibilidades metodológicas 
de avaliação da qualidade de serviços de informação no contexto 
governamental.
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7 . 1  I N T R O D U Ç Ã O

A economia global está em constante evolução, moldando-se por 
tendências e inovações que redefinem os paradigmas tradicionais. 
Na economia contemporânea, é essencial reconhecer que os serviços 
não são atividades periféricas, mas sim partes integrantes da socieda-
de, fundamentais para uma economia funcional e eficiente, estando 
no cerne dessa economia.

É impossível imaginar a vida cotidiana sem a utilização de serviços, 
uma vez que os serviços desempenham um papel fundamental na 
atividade econômica de qualquer sociedade, a exemplo dos serviços 
de infraestrutura, como transporte e comunicações, são os elos es-
senciais entre todos os setores da economia, incluindo o consumidor 
final (Fitzsimmons; Fitzsimmons, 2014).

Historicamente, a economia repousou sobre os alicerces dos setores 
agrícola e de produção, centrados na produção de bens. No entanto, 
com a chegada da década de 1960, essa visão evoluiu, definindo todas 
as atividades não relacionadas à agricultura ou produção como parte 
do setor de serviços (Spohrer et al., 2009).

A distinção tradicional era simplista: produtos versus serviços. Em 
contrapartida, conceituar e exemplificar “serviços” não é uma tarefa 
simples, visto que, muitas são as definições de serviço, mas todas pos-
suem concordância na intangibilidade, consumo simultâneo e estão 
intrinsecamente ligados aos seus produtores. Os serviços, além de 
não possuírem capacidade de armazenamento, podem variar consi-
deravelmente em termos de preço e qualidade, dependendo do local, 
momento e daqueles que os fornecem (Fitzsimmons; Fitzsimmons, 
2014; Spiller et al., 2011).
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Em destaque, o século XXI testemunhou um fenômeno notável: o 
aumento expressivo do setor de serviços, despertando o interesse de 
pesquisadores, profissionais e organizações em todo o mundo. Se-
gundo Spiller et al. (2011), tendo em vista a globalização dos negócios, 
a intensificação da concorrência e o setor de serviços apresentando 
taxas de crescimento anual superiores às outras áreas da economia, 
torna-se necessário uma atenção especial por parte das organizações 
e de seus membros.

O setor de serviços é notavelmente diversificado, abrangendo varia-
das indústrias que atendem a consumidores individuais, empresas, 
organizações governamentais, organizações sem fins lucrativos, entre 
outros. Além disso, é notório que as organizações concentradas na 
produção de bens estão cada vez mais incorporando atividades deste 
setor como uma forma de agregar valor aos produtos que oferecem 
no mercado de consumo.

Wirtz, Hemzo e Lovelock (2007), mencionam que esse setor assume 
papel crucial na economia moderna, principalmente na criação de 
empregos, haja vista que seu crescimento está em praticamente todo 
o sistema financeiro mundial, inclusive em economias emergentes, 
onde muitas vezes representa uma parte significativa do Produto In-
terno Bruto (PIB), demonstrando sua relevância no cenário econômico 
global. Sobre esse destaque, o presente estudo entende a economia 
“moderna”, citada por Wirtz, Hemzo e Lovelock (2007), como uma eco-
nomia “contemporânea” haja vista que a economia moderna, carac-
terizada na primeira metade do século XX não tinha o foco centrado 
no setor de serviços, e sim, na produção de bens.

Parte-se da premissa de que o conhecimento de serviços não apenas 
facilita, mas também possibilita as atividades de produção de bens 
nos setores da economia, pois são a força crucial para a mudança 
atual em direção a uma economia global. Assim, converge ao surgi-
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mento de um campo do conhecimento interdisciplinar denominado 
Ciência de Serviços.

Diante disso, surge a questão: como se dá a gestão estratégica para 
a Ciência de Serviços? Para responder ao questionamento, é esta-
belecido um diálogo teórico baseado em revisão de literatura com 
o objetivo de traçar um panorama sobre gestão estratégica para a 
Ciência de Serviços trazendo diretrizes para as organizações no geral.

O rápido crescimento do setor de serviços na economia mundial e 
a necessidade de investimentos significativos em recursos financei-
ros e pesquisa para seu progresso criam espaços para fomento de 
discussões que englobam a natureza dos serviços, ressaltando a im-
portância de não ver os serviços como um mero custo, mas sim como 
uma oportunidade e um elemento crucial na gestão estratégica das 
organizações.

7 . 2  F U N D A M E N T O S  D A  C I Ê N C I A  D E 

S E R V I Ç O S

A Ciência de Serviços, também conhecida como “service science” (termi-
nologia em inglês) é uma disciplina interdisciplinar que combina ele-
mentos das áreas da Administração, Economia, Psicologia, Turismo, 
Ciência da Computação, Engenharias, Design, Sociologia, entre outras. 
Seu impacto na economia engloba o setor de serviços e, conforme 
Pereira (2020), a economia dos países é distribuída em três setores: 
agronegócio, indústria e serviços; o autor também destaca que o setor 
de serviços atribui a maioria das atividades econômicas mundiais, 
tendo como pilares a ciência, a engenharia e a administração.
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Além disso, o setor de serviços é tratado como um setor científico 
no século XXI tendo despertado interesse de pesquisadores, profis-
sionais e organizações, com a proposta de consolidar e desenvolver 
conhecimentos para uma nova área de pesquisa e desenvolvimen-
to (Torino; Pinto; Vidotti, 2017). Desse modo, a Ciência de Serviços 
compreende tanto o campo econômico quanto o campo científico, 
concentrando-se no estudo, análise e melhoria dos serviços nas áreas 
de tecnologia da informação, negócios, saúde, educação, entre outras, 
ressaltando a interdisciplinaridade (Pereira, 2020).

Nessa ótica, seu surgimento é atrelado a uma necessidade de res-
posta dada a crescente relevância dos serviços na economia global, 
à medida que a produção de bens tangíveis diminuiu em compara-
ção com a prestação de serviços (Alencar, 2022). Historicamente, no 
século XIX, a economia dividiu-se por meio dos setores agrícola e 
de produção, objetivando a produção de bens. O sistema financeiro 
dessa época possuía a lógica de que quando os bens eram gerados, 
o trabalho era produtivo e quando não eram gerados, o trabalho era 
improdutivo (Torino; Pinto; Vidotti, 2017).

Nesse caminhar dos meios econômicos de produção, as ciências 
econômicas afirmavam que apenas deveria existir uma distinção en-
tre produtos e serviços e, subsequentemente, nos anos 1960, essa 
mesma ciência estabeleceu que as atividades que não estivessem 
relacionadas à agricultura ou à produção seriam designadas como 
setor de serviços (Spohrer et al., 2009). Recorrendo-se a Engenharia 
de Produção, Slack, Chambers e Johnston (2009) compreendem que, 
no geral, os processos existem unicamente para produzir produtos 
e serviços.

Para isso, um produto é entendido como um objeto físico e o serviço 
como algo não físico, ligado ao abstrato e a experiência, isto é, o pro-
duto é tangível e o serviço é intangível. Fitzsimmons e Fitzsimmons 
(2005, p. 4) afirmam que “um serviço é uma experiência perecível, in-



GESTÃO DA INFORMAÇÃO E CIÊNCIA DE SERVIÇOS: potencialidades e aplicações no setor governamental 189

tangível, desenvolvida para um consumidor que desempenha o papel 
de coprodutor”, estando o serviço ligado ao sensorial e à experiência 
do cliente. Pereira (2020) entende que os serviços são perecíveis na 
medida que possuem natureza imediata, sem a possibilidade de ar-
mazenar para venda e consumo no futuro.

No século XXI, desse modo, a valorização do mercado centra-se nos 
serviços como principal base econômica e não somente nos bens de 
produção, valorizando o conhecimento individual e coletivo, as com-
petências, as redes de trabalho, as parcerias, criando um sistema de 
serviços (Torino; Pinto; Vidotti, 2017). Nesse sentido, um sistema de 
serviços compreende uma ecologia composta por pessoas, recursos 
tecnológicos, conhecimento, experiências que interagem entre si e 
com outros sistemas de serviço.

Aos serviços pode-se exemplificar o fornecimento de água, energia 
elétrica, segurança, transporte, educação e outros serviços essenciais 
para a sobrevivência e qualidade de vida. Aos sistemas de serviço, 
Pereira (2020, online) aponta que

Além desses serviços de infraestrutura, há todo um sis-

tema de serviços que serve à população de modo ge-

ral. As famílias fazem compras relacionadas a alimen-

tação, higiene, saúde, habitação, vestuário e educação, 

em uma rede de comércio abastecida pelos diversos 

setores da indústria e do agronegócio. Os recursos fi-

nanceiros para essas atividades vêm do trabalho no 

comércio e nos serviços, na indústria ou no agronegó-

cio (Pereira, 2020, online).

Os sistemas de serviço também abarcam outros serviços que favo-
recem a compra de matéria-prima, o gerenciamento dos recursos, 
o pagamento de impostos, de colaboradores, de fornecedores, a 
entrega e divulgação de produtos, entre outros demais serviços. Pe-
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reira (2020) ressalta que, para auxiliar o sistema de serviço de uma 
empresa, as redes com outros sistemas de serviço são necessárias, 
como, por exemplo: bancos, escritórios de contabilidade e lojas de 
bens em geral. E ainda, todas essas empresas/instituições precisam 
de softwares e aplicativos para gerenciamento de bancos de dados 
que se encaixam também como serviços.

Sendo a Ciência de Serviços uma área que favorece a cocriação de 
valores com base no conhecimento e nas competências compreen-
dendo um sistema de serviços (Spohrer et al., 2009; Alencar, 2022), 
concorda-se com Pereira (2020) ao afirmar que a produção de um 
bem depende da operação de uma rede de fornecedores de serviços. 
O design de serviços é também bastante considerado para a Ciência 
de Serviços ao passo que se debruça nas necessidades do cliente 
antes da criação de serviços, contribuindo numa experiência eficiente 
e agradável.

Portanto, verifica-se que a Ciência de Serviços é uma disciplina que 
beira a pesquisa científica, a administração e gerenciamento das or-
ganizações, o design de serviços e várias disciplinas e áreas do co-
nhecimento, trazendo um caráter interdisciplinar. Dentro dos três 
setores da economia dos países, o setor de serviços é considerado 
o maior, sendo direcionado mais atenção em contexto de satisfação 
e experiência do cliente, estabelecimento de redes e de sistemas de 
serviços e insumos para pesquisa. A fundamentação em Ciência de 
Serviços manifesta um papel importante no atual sistema financeiro, 
visto que os serviços buscam cada vez mais eficiência e qualidade na 
sua prestação.
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7 . 3  P R O C E D I M E N T O S  M E T O D O L Ó G I C O S

O processo que envolve a pesquisa científica perpassa por etapas 
que auxiliam na construção do conhecimento científico. Para isso, de-
bruça-se em tipologias metodológicas necessárias para o alcance do 
objetivo e da resposta à questão de pesquisa de determinado estudo. 
Neste capítulo, a investigação ressalta a um diálogo que contribui para 
a gestão estratégica na Ciência de Serviços e o referencial teórico traça 
recortes sobre pesquisas que, como ponto de concordância, indicam 
que a Ciência de Serviços é uma disciplina interdisciplinar alinhada ao 
fomento à ciência, a Engenharia, a Administração e explora o setor 
de serviços o qual está presente na economia mundial.

Para a fundamentação do referencial teórico, a pesquisa bibliográfica 
subsidiou a busca de materiais científicos condizentes com o tema. 
Gil (2019) destaca que a pesquisa bibliográfica visa recuperar e utilizar 
materiais publicados como livros, artigos de periódicos científicos, 
trabalhos de conclusão de curso como dissertações e teses, materiais 
oriundos de anais de congresso, entre outros. Neste estudo, para a 
pesquisa bibliográfica utilizou-se o motor de busca Google Acadêmico 
e o Portal de Periódicos da Capes que favoreceram a recuperação dos 
produtos científicos salientados por Gil (2019). Os termos buscados 
foram “Ciência de Serviços”, “Service Science”, “Ciência de Serviços AND 
Gestão estratégica”, “Service Science AND Strategic management” e não 
foi delimitado um limite temporal para recuperação dos resultados.

A filtragem dos materiais recuperados favoreceu a revisão de estu-
dos que fomentam diretrizes estratégicas para a Ciência de Serviços 
no contexto da gestão. O estudo possui abordagem qualitativa, haja 
vista que, sendo um diálogo teórico, não houve tabulação de dados 
estatísticos ou utilização de números para alcance dos resultados. 
Nesse sentido, concordando com Lincoln, Lyngham e Guga (2018), 
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a característica qualitativa favoreceu a interpretação da essência da 
revisão de literatura científica realizada, compreendendo os fenô-
menos e pontuando diretrizes favoráveis à gestão estratégica para a 
Ciência de Serviços.

Gil (2021) evidencia não haver como dispensar a revisão de literatura 
numa pesquisa qualitativa e, no contexto deste capítulo, a revisão de 
literatura transita na pesquisa como todo. Além disso, possui como 
produto uma revisão exploratória que, conforme Creswell (2007), 
possibilita mapear as teorias, as evidências empíricas e as práticas 
referentes ao assunto pesquisa, isto é, a gestão estratégica para a 
Ciência de Serviços. Como produto, esta pesquisa enfatiza diretrizes 
necessárias a essa gestão estratégica, assim como indica o que deve 
ser feito para aplicar essas determinadas diretrizes.

7 . 4  D I R E T R I Z E S  E S T R A T É G I C A S  E M 

C I Ê N C I A  D E  S E R V I Ç O S

A gestão de serviços é um campo fundamental na Ciência de Serviços 
que visa entender e otimizar a prestação de serviços em uma ampla 
variedade de setores, desde saúde e educação até tecnologia da in-
formação e turismo. Como visto anteriormente, o setor de serviços 
desempenha um papel crucial na economia contemporânea, uma 
vez que representa uma parte significativa das atividades econômicas 
em todo o mundo.

A formulação da estratégia de serviços requer uma sólida compreen-
são do local e do propósito da empresa, considerados fatores como 
mercado-alvo, conceito de serviço, estratégia operacional e sistema 
de entrega, buscando efetuar uma análise da posição da empresa em 
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relação aos seus concorrentes e outros intervenientes. Isso porque 
as empresas de serviços competem num ambiente econômico difícil 
e há muitas razões para esta dificuldade, incluindo barreiras reduzi-
das à entrada, a ameaça de substituição de produtos e a limitação de 
oportunidades para economias de escala (Fitzsimmons; Fitzsimmons, 
2014).

Nessa linha de pensamento, Spiller et al. (2011) afirmam que desen-
volver estratégias de gestão de serviços envolve a gestão de conceitos, 
informações, percepções, execução de tarefas, alocação de recursos 
físicos e interações com entidades físicas, sejam indivíduos ou orga-
nizações. Segundo Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014), apoiados na 
literatura de Porter (1989), reforçam três estratégias genéricas que 
se destacam como meios para as empresas de serviços superarem 
seus concorrentes: liderança no custo total, diferenciação e foco. 
A liderança de custo total requer eficiência nas operações em grande 
escala, rigoroso controle de custos e frequente inovação tecnológica.

A essência da diferenciação é a criação de um serviço em que seja 
percebido como único. Já a estratégia de foco é construída em torno 
da ideia de atender muito bem um determinado mercado-alvo, aten-
dendo às necessidades específicas dos clientes. Dessarte, é essencial 
reconhecer que o foco no cliente e na satisfação de suas necessidades 
é fundamental para construir uma base de clientes leais. No Quadro 
7.1, são apresentadas diretrizes estratégicas relacionadas à liderança 
no custo total, diferenciação e foco.
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Quadro 7.1 – Relação entre estratégias genéricas de Porter e pro-
posta de diretrizes estratégicas para gestão de serviços

ESTRATÉGIA 

GENÉRICA

DIRETRIZES

ESTRATÉGICAS
OBJETIVO

Liderança 
Geral  em 

Custos

I d e n t i f i c a r 
c l ientes de bai-
xo custo

Identif icar grupos de cl ientes que 
são mais econômicos de atender 
e concentrar-se em atendê-los 
ef icazmente,  aproveitando meios 
econômicos de comunicação, 
como telefone,  correio eletrôni -
co ou onl ine.

P a d r o n i z a r 
sempre que 
possível

Considerar a padronização de 
serviços sempre que apl icável , 
especialmente em áreas rotinei-
ras,  para reduzir  custos,  mas es-
tar c iente do r isco de substitui-
ção de produtos.

Reduzir  a inte-
ração pessoal

Aval iar a possibi l idade de redu-
zir  a interação pessoal  na pres-
tação de serviços,  desde que isso 
resulte em maior conveniência 
para os cl ientes e redução de 
custos.

Maximizar a 
ef ic iência ope-
racional

Concentrar os esforços para al-
cançar a máxima efic iência em 
todas as operações,  controlando 
r igorosamente custos e investin-
do em tecnologia inovadora para 
melhorar a produtividade.

Tornar as ope-
rações de servi -
ço off l ine

Considerar que alguns serviços 
são inerentemente “onl ine” e re-
querem a presença do cl iente, 
enquanto outros podem ser “de-
sacoplados” com parte do pro-
cesso,  sendo real izado off l ine.
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Diferencia-
ção

Transformar o 
intangível  em 
algo tangível

Pela sua própria natureza,  os 
serviços são intangíveis e não 
deixam ao cl iente nenhum lem-
brete f ís ico da compra. 

P e r s o n a l i z a r 
para conectar

Encontrar maneiras de personal i -
zar o serviço para atender às ne-
cessidades individuais dos cl ien-
tes,  cr iando assim conexões mais 
fortes.  Uma vez que fornecer um 
toque personal izado pode tornar 
uma empresa querida por seus 
cl ientes a um custo muito baixo.

Reduzir  r iscos 
percebidos

Reduzir  o r isco percebido pelos 
cl ientes,  fornecendo informa-
ções claras,  instalações organi -
zadas e garantias de qual idade. 
A falta de informação sobre a 
compra de um serviço cria uma 
sensação elevada de r iscos para 
muitos cl ientes. 

Dedicar aten-
ção ao treina-
mento de pes-
soal

Investir  no desenvolvimento e 
treinamento de pessoal  que re-
sulte em melhorar  a qual idade 
de serviço é uma vantagem com -
petit iva dif íc i l  de repl icar. 

Controlar a 
qual idade

Fornecer um nível  consistente de 
qual idade de serviço em vários 
locais com um sistema que exige 
muita mão de obra é um desafio 
signif icativo. 
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Foco

Identif icar um 
mercado-alvo

Local izar um mercado-alvo espe-
cíf ico e concentrar seus esforços 
em atender às necessidades des-
se mercado de maneira excep-
cional.

C o m p r e e n d e r 
as necessida-
des do merca-
do-alvo

Aprofundar a compreensão das 
necessidades e desejos dos 
cl ientes no mercado-alvo e adap-
tar seus serviços para atender a 
essas necessidades de forma es-
pecíf ica.

I m p l e m e n t a r 
pol ít icas de se-
leção de cl ien-
tes

Estabelecer pol ít icas que direcio-
nam a empresa para o mercado-
-alvo desejado, para desencora-
jar c l ientes fora desse mercado.

Gerir  as ex-
pectativas dos 
cl ientes

Definir  as expectativas dos cl ien-
tes l igeiramente abaixo do de-
sempenho percebido para garan-
t ir  que suas entregas atendam 
ou superem consistentemente 
essas expectativas.

Fonte: Elaborado a partir de Fitzsimmons e Fitzsimmons (2014) e Porter (1989).

Dessa forma, evidencia-se que a partir das estratégias genéricas de 
Porter (1989) associadas com as diretrizes estratégicas propostas 
no estudo, que na liderança no custo total, tem-se que a imple-
mentação requer uma estratégia de baixo custo, qual demande um 
significativo aporte de capital em equipamentos de ponta, preços 
competitivos e a aceitação de perdas iniciais para conquistar parti-
cipação de mercado. Na diferenciação, a estratégia não ignora os 
custos, mas o seu principal objetivo está na fidelização do cliente. 
Desta forma, a melhoria do serviço é obtida com um custo que o 
cliente está disposto a pagar.

Por último, o foco apresenta a premissa de que a empresa pode 
atender de maneira mais eficiente um mercado-alvo restrito em com-
paração com outras empresas que visam um mercado mais amplo. 
Como resultado, a empresa obtém uma vantagem competitiva em 
seu segmento de mercado, ao satisfazer as necessidades específicas 
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dos clientes ou reduzir custos por meio de sua especialização. A es-
tratégia de foco implica na aplicação de diferenciação ou liderança 
global em custos a um segmento de mercado específico, e não a todo 
o mercado.

7 . 5  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

A crescente importância dos serviços na economia global contempo-
rânea destaca a relevância da Ciência de Serviços como uma disciplina 
interdisciplinar para entender, gerenciar e aprimorar a prestação de 
serviços em uma variedade de setores. O objetivo do estudo foi al-
cançado e, portanto, a questão de pesquisa foi respondida. Com as 
diretrizes estratégicas listadas no Quadro 7.1, é possível radiografar 
um panorama da gestão estratégica para a Ciência de Serviços.

Com a evolução do paradigma econômico, que passou de uma ênfase 
na produção de bens tangíveis para uma ênfase nos serviços intan-
gíveis, destaca-se que os serviços são uma parte intrínseca da vida 
cotidiana, desempenhando um papel vital na atividade econômica, 
conectando todos os setores da economia e atendendo às necessida-
des dos consumidores. Além disso, enfatiza-se a diversidade do setor 
de serviços, abrangendo desde serviços de infraestrutura até aqueles 
relacionados à educação, à saúde e à tecnologia.

A Ciência de Serviços é apresentada como uma área interdisciplinar 
que visa compreender a natureza dos serviços, sua gestão eficiente 
e estratégias para aprimorá-los, tornando-se cada vez mais relevante 
devido ao crescimento expressivo do setor de serviços e à necessi-
dade de empresas e organizações se adaptarem a esse ambiente 
competitivo e em constante mudança. Por meio das diretrizes estra-
tégicas, relacionadas com as estratégias genéricas listadas por Porter 
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(1989) (liderança no custo total, diferenciação e foco), destacam a 
importância de entender as necessidades dos clientes, criar valor e 
adotar abordagens específicas para alcançar o sucesso na gestão de 
serviços.

Para uma pesquisa futura, é necessário estabelecer um panorama 
que engloba países específicos trazendo comparações de como a 
gestão estratégica para a Ciência de Serviços é evidenciada nesses 
países. Para isso, o estudo evoluiria de uma revisão de literatura para 
um estudo de caso comparativo, podendo compor análises com ques-
tionários e entrevistas.
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8 . 1  I N T R O D U Ç Ã O

Na segunda metade do século XX, surgiu como fenômeno tipicamente 
europeu, como modelo recente de compreensão, interpretação e 
aplicação do Direito Constitucional, o neoconstitucionalismo. Deno-
minado por Lenio Streck, como constitucionalismo contemporâneo, 
apresenta como característica a manutenção da visão constitucio-
nal no centro do ordenamento jurídico, em que a interpretação de 
acontecimentos jurídicos precisam acontecer em conformidade com 
a Constituição, considerando sua força normativa que evidencia ser 
fundamento de validade para o restante do ordenamento, e eficácia 
irradiante, que conforme defendido por Ingo Sarlet, destaca a con-
cretização dos direitos fundamentais tendo como base a dignidade 
da pessoa humana.

Dessa forma, ao tratar de questões jurídicas em serviços informacio-
nais, pode-se afirmar que suas bases encontram raízes na Constitui-
ção Federal, sendo possível  considerar vários dispositivos. Diante dis-
so, se faz necessário compreender que a Constituição Federal divide a 
atuação de serviços em dois setores, quais sejam: primeiro, o campo 
de atuação dos particulares (tratados no Título VII - Da Ordem 
Econômica e Financeira, em seu Capítulo I - Dos Princípios Gerais da 
Atividade Econômica), com previsão nos artigos 170 a 174, em que o 
Estado atua de forma indireta apenas como agente normativo e re-
gulador. E, excepcionalmente, de forma direta quando será permitida 
a atuação estatal, nos casos previstos na Constituição, para garantia 
da segurança nacional ou relevante interesse público; e, segundo, no 
campo do serviço público, cujo campo de ação pertence ao Estado, 
em seus artigos 175 e 176, somente admitindo prestação de serviços 
públicos por particulares quando houver, expressa delegação estatal, 
como ocorre nas concessões e permissões.
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Ainda assim, pode-se falar em terceiro setor, campo de atuação em 
que recebe incentivo do estado para oferta de bens e serviços no 
atendimento de áreas vulneráveis da população em que o Estado e 
o particular (mercado) não poderia atender plenamente.

8 . 2  A T I V I D A D E  E C O N Ô M I C A  N O  S E T O R 

P R I V A D O

A compreensão do tema exige uma visão contextualizada sobre os 
principais aspectos jurídicos da ordem econômica que coloca a atua-
ção legal da atividade econômica, que segundo Pinheiro e Saddi (2005, 
p. 12), desempenha quatro funções básicas, proteger os direitos de 
propriedade privada; estabelecer regras para negociação e aliena-
ção desses direitos, entre agentes privados e entre eles e o Estado; 
definir as regras de acesso e de saída dos mercados e, promover a 
competição.

Nesse ínterim, se faz necessário compreender o que se entende por 
atividade econômica, que segundo Figueiredo (2021, p. 72), constitui 
todo empreendimento utilizado na produção, circulação ou consumo 
de bens para o atendimento de necessidades individuais e coletivas 
da sociedade. De modo que o ciclo econômico, segundo o referido 
autor, corresponde “às etapas em que irão se criar os bens, colocá-los 
no mercado para se efetuar as trocas comerciais, bem como disponi-
bilizá-los para consumo final” (Figueiredo, 2021, p. 72). Ainda segundo 
Figueiredo (2021, p. 72):

Observe-se que o atendimento das necessidades hu-

manas pode se dar tanto por parte do particular quan-

to por parte do Poder Público.
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Por óbvio, o agente privado constituído sob a forma 

empresarial atua sempre no sentido de alcançar seus 

interesses próprios, vendo nas necessidades coletivas 

e individuais da sociedade uma forma de se obter lu-

cro. Assim, quando participa do ciclo econômico seu 

objetivo imediato e principal é a persecução de resul-

tados financeiros, que serão alcançados mediante o 

atendimento das necessidades da coletividade, por 

meio da venda de seus bens e produtos.

Por sua vez, o Estado tem por finalidade maior o aten-

dimento dos interesses da sociedade, em especial as 

necessidades dos notadamente hipossuficientes, isto 

é, da parcela da população que, por qualquer razão 

que seja, não pode, por si, auferir renda e adquirir com 

o produto de seu labor os bens necessários para a 

subsistência.

Para tanto, atua sempre em regime de direito públi-

co, de modo a garantir o acesso universal aos bens 

que disponibiliza e, excepcionalmente, em regime de 

direito privado.

Segundo Salomão Filho (2008), a regulação da atividade econômica 
adota uma acepção ampla, que engloba toda forma de atividade eco-
nômica através do Estado. Eros Grau (2012, p. 91), esclarece que a 
atividade econômica pode ser compreendida em sentido amplo (atu-
ação estatal) e sentido estrito (intervenção estatal), sendo a primeira a 
atuação do estado tanto na área de titularidade própria como em área 
de titularidade do setor privado; e a segunda, campo de intervenção 
no setor privado. A intervenção do Estado conota atuação estatal 
no campo da atividade econômica em sentido estrito. Por isso, Eros 
Grau (2012, p. 98), evidencia a necessidade de se distinguir atividade 
econômica do serviço público, uma vez que a Constituição Federal 
estabelece tratamento peculiar a ambas.
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Seguindo esse entendimento, o exercício da atividade econômica no 
setor privado corresponde a todas as atividades típicas do mercado, 
que envolvem a produção, circulação e o consumo de bens e servi-
ços, sendo regidas exclusivamente pelas normas do direito privado. 
Deve-se observar a forma pela qual deve ocorrer, encontrando-se 
no artigo 170 e seu parágrafo único, ao dispor sobre a livre iniciativa. 
Registra-se desse modo, os princípios fundamentais da atividade eco-
nômica, observando-se o princípio da livre iniciativa, em que embora 
não elencado nos incisos do artigo 170 da CF/88, dispõe sobre os prin-
cípios gerais da atividade econômica, encontra-se destacado no caput 
do artigo 170, em que determina que “a ordem econômica, fundada 
na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social [...]” (Brasil, [2023], art. 170). E em seu parágrafo único ao de-
terminar que “[...] é assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei” (Brasil, [2023], art. 170). 

Em relação ao princípio do livre exercício da atividade econômica, 
observa-se que o mesmo não é absoluto, portanto, apresenta res-
trições, ao condicioná-lo a necessidade de atendimento de qualifica-
ções profissionais (art. 5º, XIII) ou ao submetê-lo excepcionalmente 
à necessidade de autorização prévia de órgãos públicos (art. 170, 
parágrafo único).

Também observa-se o inciso IV do artigo 170 da Constituição, o prin-
cípio da livre concorrência. Existem basicamente duas formas pelas 
quais o Estado se propõe a concretizar esse princípio: pela coibição 
das práticas de concorrência desleal, inclusive tipificando-as como 
crimes; e repressão ao abuso de poder econômico (infração concor-
rencial), caracterizando-os como infração administrativa contra a or-
dem econômica.
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8 . 3  A  I N T E R V E N Ç Ã O  D O  E S T A D O  N A 

A T I V I D A D E  E C O N Ô M I C A

Em relação à participação do Estado no exercício da atividade eco-
nômica, em sentido estrito, observa-se que pode ocorrer de duas 
formas, a intervenção direta e a intervenção indireta. Conforme expõe 
Figueiredo (2021, p. 75):

[...] as atividades econômicas em sentido estrito, a teor 

do artigo 173 da CRFB, são exploradas precipuamente 

pelo particular e subsidiariamente pelo Poder Públi-

co, somente nas hipóteses e exceções constitucional-

mente previstas, devendo o mesmo, para tanto, estar 

previamente autorizado por lei, sempre em regime 

de direito privado e em caráter concorrencial com o 

particular. 

Assim, o artigo 173 da Constituição Federal determina que, salvo os 
casos previstos constitucionalmente, “[...] a exploração direta de ativi-
dade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos 
imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, 
conforme definidos em lei” (Brasil, [2023], art. 173).

Verifica-se duas formas de exploração direta da atividade econômica 
pelo Estado, no Brasil, a saber, quando exigir segurança nacional e 
relevante interesse coletivo; e, o monopólio.

Para Figueiredo (2021, p. 75), a segurança nacional:

Ocorre nos casos em que a intervenção se faz neces-

sária para garantir a própria existência e a razão de 
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ser do Estado. Isto porque determinadas atividades 

econômicas são estratégicas para se garantir a Sobe-

rania do Estado e Independência da Nação, tais como 

a exploração de minérios portadores de energia atômi-

ca, de incontestável potencial bélico, a exploração do 

setor de telecomunicações, abastecimento de energia 

elétrica, abastecimento de água potável, exploração 

de combustíveis fósseis (petróleo), por exemplo. Cum-

pre ressaltar que o conceito de Segurança Nacional 

é eminentemente político, variando de acordo com a 

época, com o contexto social e com as necessidades do 

Estado, podendo ser classificado, portanto, no campo 

do Direito, como um conceito jurídico indeterminado, 

que depende do caso concreto para ser devidamente 

delineado.

Já em relação ao interesse coletivo, segundo Figueiredo (2021, p. 75), 
volta-se ao:

[...] direcionamento racional de vontade voltado para 

a persecução de determinado fim, sendo oriundo da 

necessidade que o ser tem em se alcançar resultado 

útil almejado [...]. 

Interesse coletivo é todo aquele que deve se sobrepor 

ao interesse do particular, com o fim de se garantir a 

sobrevivência da própria liberdade individual e da so-

ciedade. Além de coletivo, faz-se necessário, ainda, que 

o interesse seja dotado de relevância. Observe-se que 

os interesses coletivos pertencem ao rol de direitos de 

3ª geração, que são essencialmente transindividuais. 

Considera-se como direitos de terceira geração os previstos no artigo 
81 e seus incisos, na Lei n. 8.078/1990, que correspondem aos inte-
resses ou direitos difusos, entendidos transindividuais de natureza 
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indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas 
por circunstâncias de fato; os de natureza indivisível de que seja titular 
grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
contrária por uma relação jurídica base; e os interesses ou direitos 
individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem 
comum (Brasil, [2022], art. 81).

A exploração direta da atividade econômica pelo Estado também 
ocorre nos casos de monopólio previstos no artigo 177 da Constitui-
ção Federal:

Art. 177. Constituem monopólio da União:

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás 

natural e outros hidrocarbonetos fluidos;

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;

III - a importação e exportação dos produtos e deriva-

dos básicos resultantes das atividades previstas nos 

incisos anteriores;

IV - o transporte marítimo do petróleo bruto de origem 

nacional ou de derivados básicos de petróleo produzi-

dos no País, bem assim o transporte, por meio de con-

duto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural 

de qualquer origem;

V - a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reproces-

samento, a industrialização e o comércio de minérios 

e minerais nucleares e seus derivados, com exceção 

dos radioisótopos cuja produção, comercialização 

e utilização poderão ser autorizadas sob regime de 

permissão, conforme as alíneas b e c do inciso XXIII 

do caput do art. 21 desta Constituição Federal (Brasil, 

[2023], art. 177).

Desse modo, a Constituição Federal torna vedado ao Poder Público 
a exploração direta da atividade econômica (Arts. 173 e 177). E, ex-
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cepcionalmente, os casos que se mostram imperativos à segurança 
nacional, e de relevante interesse coletivo, bem como de monopólio 
constitucional, (artigos 173 e 177 – CF/88).

No que se refere à intervenção indireta do Estado na economia, depois 
do comando constitucional de 1988, segundo Salomão Filho (2008), a 
implementação do processo de desestatização da ordem econômica 
nos anos 1990, ao seu tempo, reconduzindo-se à iniciativa privada a 
liberdade de exploração de diversos setores econômicos que antes 
se apresentavam sob domínio do monopólio estatal, o Estado passa 
a intervir normativamente para regular a economia. A intervenção 
indireta, por via de regulação da atividade econômica, surgiu como 
pressão do Estado sobre a economia para garantir um regime de livre 
concorrência, evitando-se práticas abusivas, bem como em detrimen-
to do mercado e, por consequência, de toda a sociedade.

Na intervenção do Estado na economia, o Estado além de atuar como 
agente normativo, também atua como agente regulador da atividade 
econômica. O artigo 174 da Constituição Federal, estabelece que, na 
condição de “[...] agente normativo e regulador da atividade econô-
mica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, 
incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor pú-
blico e indicativo para o setor privado” (Brasil, [2023], art. 174).

Na fiscalização, o Estado cria estruturas administrativas especializadas 
para acompanhar espécies de processos econômicos no mercado 
nacional. Para Eros Grau (2012), fiscalizar, no contexto do artigo 174, 
significa suprir a eficácia das normas produzidas e medidas iniciadas 
pelo Estado, no sentido de regular a atividade econômica, dando con-
cretude aos princípios que conformam a ordem econômica.

O incentivo, evidencia a ideia de Estado como que promove economia 
por meio de incentivos fiscais, tratando-se de atividade de fomento. 
A Constituição Federal em seu artigo 174, §§ 3º e 4º, e 179, determina 
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tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno 
porte, também o cooperativismo e o associativismo.

O planejamento no ordenamento constitucional previsto nos artigos 
48, IV, 165, § 4º, e 174, da Constituição Federal, tem caráter meramen-
te indicativo para o setor privado, sendo de observância obrigatória, 
para o setor público.

Evidencia-se que o legislador constituinte estabelece de forma macro 
um programa de políticas socioeconômicas a serem alcançadas pela 
República brasileira, na consecução de seus objetivos fundamentais, 
conforme prescrito no artigo 3º: objetivos essenciais da República 
Federativa do Brasil abrangem a criação de uma sociedade livre, justa 
e solidária; a promoção do desenvolvimento nacional; a eliminação 
da pobreza e da marginalização, bem como a diminuição das desi-
gualdades sociais e regionais; e a promoção do bem-estar geral, sem 
discriminações de origem, raça, sexo, cor, idade ou qualquer outra 
forma de preconceito (Brasil, [2023], art. 3).

8 . 4  S I S T E M A  D E  S E R V I Ç O  P Ú B L I C O 

B R A S I L E I R O

Os serviços originam-se da necessidade de atendimento de uma so-
licitação para resolver determinado problema, tratando-se de uma 
resposta ao demandante, de forma a atender a necessidade deste, 
constituindo uma interação entre ofertante e demandante (Sousa 
et al., 2024). No que concerne ao de serviço público, trata-se das ati-
vidades prestadas para atendimento das demandas do Estado ou 
sociedade, considerando sempre o regime de direito público.
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Segundo Meirelles (2003, p. 319), em sentido amplo, o serviço público 
pode ser compreendido como “todo aquele prestado pela Adminis-
tração ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para 
satisfazer necessidades essenciais ou secundárias da coletividade, 
ou simples conveniências do Estado”. Em sentido estrito, Justen Filho 
(2023, p. 358), esclarece que o serviço público “se traduz numa ativida-
de prestacional da Administração Pública, destinada a fornecer utilida-
des necessárias diretamente à realização dos direitos fundamentais”.

Segundo Betti (2024, p. 545), “a expressão ‘serviço público’ é uma 
espécie de atividade econômica em sentido amplo, afinal tem por 
objetivo a circulação de bens e serviços a um consumidor final”. Já no 
entendimento de Di Pietro (2024, p. 116), o serviço público trata-se 
de “[...] toda atividade material que a lei atribui ao Estado para que a 
exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com o objetivo 
de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob regime 
jurídico total ou parcialmente de direito público”.

No mesmo sentido, Mazza (2024, p . 336), conceitua o serviço público 
como:

[...] toda atividade material ampliativa, definida pela lei 

ou pela Constituição como dever estatal, consistente 

no oferecimento de utilidades e comodidades ense-

jadoras de benefícios particularizados a cada usuário, 

sendo prestada pelo Estado ou por seus delegados, e 

submetida predominantemente aos princípios e re-

gras de direito público.

No que se refere aos princípios do serviço público, segundo Mazza 
(2024, p. 337), a prestação do serviço público submete-se à incidên-
cia de todos os princípios gerais do Direito administrativo, além de 
princípios específicos exclusivos à prestação dos serviços públicos. 
No Quadro 8.1, são apresentados os princípios do serviço público:
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Quadro 8.1 – Princípios do Serviço Público

Adequação

“satisfaz as condições de regularidade,  conti -
nuidade,  ef ic iência,  segurança,  atual idade,  ge-
neral idade,  cortesia na sua prestação e modici-
dade das tarifas”  (Mazza,  2024,  p.  338).

Obrigatoriedade
Dever jurídico do Estado de promover a presta-
ção do serviço público,  não se tratando a pres-
tação de simples faculdade discric ionária.

Atualização, 
modernidade ou 
adaptabilidade

Refere-se a técnica empregada na prestação do 
serviço público compatível  com o estágio de de-
senvolvimento tecnológico vigente à época da 
prestação.

Universalidade ou 
generalidade

“estendida à maior quantidade possível  de usu-
ários” (Mazza,  2024,  p.  338).

Modicidade das 
tarifas

“s ignif ica que o valor exigido do usuário a t í tulo 
de remuneração pelo uso do serviço deve ser 
o menor possível ,  reduzindo-se ao estr itamen-
te necessário para remunerar o prestador com 
acréscimo de pequena margem de lucro” (Maz -
za,  2024,  p.  338).

Cortesia a prestação ao usuário deve ser real izada com 
polidez e educação.

Continuidade A prestação de serviço deve ocorrer de forma 
contínua sem interrupções. 

Transparência direito do usuário de receber informações para 
proteção de interesses individuais e colet ivos.

Igualdade

A prestação de serviço deve ocorrer de forma 
isonômica sem privi légios ou discriminações, 
salvo casos previstos em lei ,  como portadores 
de defic iência,  em que exige tratamento espe-
cial .

Motivação Exige o critério da fundamentação das decisões 
relacionadas à prestação de serviços. 

Controle
Sujeitas a f iscal ização pela administração (con-
trole interno) e pelo judiciário (controle exter-
no).

Regularidade O serviço público deve ser prestado sem atra-
sos e em condições e horários adequados.

Eficiência Melhor qual idade e índices relevantes de apro-
veitamento.

Segurança Velar pela integridade e segurança dos usuá-
rios.

Fonte: Mazza (2024, p. 338).
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Os juristas têm adotado vários critérios para a classificação dos ser-
viços públicos. O serviço público pode ser classificado, segundo Betti 
(2024), em delegáveis e indelegáveis, administrativos e de utilidade 
pública, coletivos e singulares, próprios e impróprios. O serviços de-
legáveis podem ser executados pelo Estado ou por particulares cola-
boradores; os indelegáveis, especialmente pelo Estado; serviços admi-
nistrativos, atendem internamente as necessidades da administração 
pública e só indiretamente a sociedade, serviço de utilidade pública, 
buscam beneficiar diretamente a coletividade; serviços coletivos, não 
se consegue precisar quem são seus beneficiários; serviços singulares, 
destinam-se às pessoas de forma individualizada; serviços próprios, 
correspondem a serviços cuja titularidade atribui-se de forma exclu-
siva ao Estado que o executa de forma direta ou indiretamente, por 
meio dos delegatários de serviço público; e, impróprios, são serviços 
em que o Estado apenas regula e fiscaliza, normalmente considera 
atividades privadas que recebem o nome de serviço público de forma 
imprópria por atenderem a necessidade de interesse geral.

Di Pietro (2024), classifica os serviços públicos como administrativos, 
comerciais ou industriais; uti universi e uti singuli; originários ou con-
gênitos e derivados ou adquiridos; exclusivos e não exclusivos. Os 
serviços administrativos são considerados àqueles prestados inter-
namente, enquanto os serviços comerciais ou industriais possuem 
natureza econômica, já os serviços sociais não são considerados ex-
clusivos do Estado; os serviços uti universi são os serviços prestados a 
toda coletividade que os utilizam indiretamente, e o serviço uti singuli 
trata-se de prestação direta e individual aos cidadãos para atendi-
mento de suas necessidades; os serviços originários ou congênitos 
referem aqueles próprios do Estado de caráter privativo e com tutela 
jurídica; já os serviços derivados ou adquiridos correspondem aos 
serviços não exclusivos do Estado, tais como, sociais, comerciais e 
industriais; e, os serviço exclusivos, como concessão e permissão, 
além dos não exclusivos, voltados para assistência social.
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O artigo 175 da Constituição Federal determina a incumbência do ser-
viço público ao Estado, ao determinar que “incumbe ao Poder Público, 
na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permis-
são, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos”.

Nesse contexto, faz-se relevante tratar da concessão e permissão, 
entendendo a concessão, segundo Di Pietro (2024), como modalida-
de de contrato administrativo, em que o Estado delega a outrem a 
execução do serviço público, para que sua execução ocorra em nome 
próprio, por conta e risco do executante assegurando-lhe remunera-
ção mediante pagamento de tarifa pelo usuário ou por outra forma 
decorrente da exploração do serviço. Segundo Di Pietro (2024, p. 301):

A concessão tem cláusulas regulamentares, estabele-

cidas unilateralmente pela Administração, e cláusulas 

financeiras concernentes ao equilíbrio econômico-fi-

nanceiro do contrato.

A concessão de serviços públicos é definida no direito 

positivo pelo art. 2º, II, da Lei nº 8.987, que foi alterado 

pelo art. 179 da Lei nº 14.133/21, para incluir a refe-

rência ao diálogo competitivo, ao lado da concorrência, 

como modalidade de licitação cabível: “Concessão de 

serviço público: a delegação de sua prestação, feita 

pelo poder concedente, mediante licitação, na moda-

lidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa 

jurídica ou consórcio de empresas que demonstre ca-

pacidade para seu desempenho, por sua conta e risco 

e por prazo determinado”.

Ainda segundo a referida autora, constituem peculiaridades da con-
cessão,quais sejam a necessidade de se tratar de serviços públicos 
de titularidade do estado; ocorre apenas a transferência em relação 
a execução do serviço, permanecendo a titularidade do Estado; deve 
ser sempre realizada por meio de licitação tendo como modalidade 
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cabível a concorrência ou diálogo competitivo conforme artigo 2º, II 
da Lei nº 8.987, de 1995, com a redação dada pela Lei nº 14.133, de 
2021; observância do direito do usuário a prestação do serviço de 
forma adequada; observância dos princípios já tratados, em especial 
os princípios da continuidade do serviço público, da mutabilidade do 
regime jurídico, e igualdade de tratamento dos usuários; em relação 
à responsabilidade em decorrência do serviço público, trata-se de 
responsabilidade objetiva em conformidade com o artigo 36, § 6º,  
estendendo-se a pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de 
serviços públicos, dentre outras características.

No caso da permissão de serviço público, segundo exposto em Betti 
(2024, p. 572): 

De acordo com o art. 2º, IV, da Lei de Concessões, con-

sidera-se permissão de serviço público a delegação, 

a título precário, mediante licitação, da prestação de 

serviços públicos, feita pelo poder concedente a pes-

soa física ou jurídica que demonstre capacidade para 

seu desempenho, por sua conta e risco.

Segundo o referido autor, a natureza jurídica dos contratos de permis-
são do serviço público corresponde a contrato de adesão, e todas as 
regras aplicáveis à concessão serão aplicáveis à permissão, conforme 
determina o artigo 40, parágrafo único, da Lei de Concessões:

Art. 40. A permissão de serviço público será formali-

zada mediante contrato de adesão, que observará os 

termos desta Lei, das demais normas pertinentes e 

do edital de licitação, inclusive quanto à precariedade 

e à revogabilidade unilateral do contrato pelo poder 

concedente.

Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto 

nesta Lei.
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As diferenças entre os institutos se dão em face dos sujeitos, e na 
precariedade da permissão. Dessa forma, pode-se dizer que as con-
cessões podem ser celebradas com um consórcio de empresas ou 
com uma pessoa jurídica, enquanto a permissão pode ser celebrada 
mediante pessoa física e jurídica, conforme artigo 2º, II, III e IV da Lei 
nº 8.987, de 1995 (Brasil, [2021], art. 2).

8 . 5  S E R V I Ç O S  I N F O R M A C I O N A I S

O Estado brasileiro oferece diversos serviços públicos informacionais 
para os cidadãos. Com base no artigo 5º, inciso XXXIII da Constituição 
Federal, em que determina que “todos têm direito de acesso a infor-
mações públicas”, e o artigo 37, §3º, II, em que “[...] a lei disciplinará as 
formas de participação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente [...] o acesso dos usuários a regis-
tros administrativos e a informações sobre atos de governo, observa-
do o disposto no art. 5º, X e XXXIII”, pode mencionar como exemplo:

•	 O Portal Brasil, que concentra serviços e informações do Brasil, é 
considerado como principal portal que reúne informações sobre 
todos os órgãos públicos, podendo encontrar informações con-
forme disposto na Figura 8.1.
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Figura 8.1 – Serviço ou informação desejada pelo usuário

Fonte: Brasil (2024a). Disponível em: https://www.gov.br/pt-br. 

•	 Serviços de acesso à informação, com os mesmos fundamentos 
constitucionais (37, §3º, II e artigo 5º, XXXIII), bem como de forma 
infraconstitucional pela Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, 
de 2011), que, conforme artigo 1º, dispõe sobre os procedimen-
tos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações. E se 
apresenta conforme Figura 8.2.
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Figura 8.2 – Acesso à informação pelo cidadão

Fonte: Acesso à Informação. 2024b. Disponível em: https://www.gov.
br/acessoainformacao/pt-br.

•	 O Sistema de Informações ao Cidadão (SIC) e o Sistema Eletrônico 
de Informações ao Cidadão (e-SIC), ambos permitem aos cidadãos 
o acesso à informações através de solicitações aos órgãos públi-
cos, de modo que no primeiro permite solicitação presencialmen-
te, e no segundo por meio da internet, já integrado ao Fala.BR. 

•	 O Fala.BR, plataforma integrada da Ouvidoria e Acesso à informa-
ção, em conformidade com o artigo 37, §3º, II e artigo 5º, XXXV da 
Constituição Federal, a Lei de Acesso à informação e a Lei 13.460, 

https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br
https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br
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de 2017, que dispõe sobre participação, proteção e defesa dos di-
reitos do usuário dos serviços públicos da administração pública. 
Conforme apresentado na Figura 8.3.

Figura 8.3 – Fala.BR

Fonte: Fala.BR. 2024c Disponível em: https://landpage.cgu.gov.br/redirectfalabr/

index.html.

Os serviços informacionais encontram fundamentos na Constituição 
Federal, além dos já mencionados, pode-se fazer referência a prote-
ção aos direitos de autor e propriedade intelectual. previstos no artigo 
5º XXVII, ao determinar que “aos autores pertence o direito exclusivo 
de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissí-
vel aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar” (Brasil, 1988, online); e 
o inciso XXIX, em relação a proteção  “[...] às criações industriais, à 
propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos 
distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento 
tecnológico e econômico do País” (Brasil, 1988, online). 

Em relação à proteção aos dados pessoais como direito fundamental 
por meio do inciso LXXIX, do artigo 5º da Constituição ao assegurar, 
“nos termos da lei, o direito à proteção dos dados pessoais, inclusive 
nos meios digitais” (Brasil, 1988, online).

https://landpage.cgu.gov.br/redirectfalabr/index.html
https://landpage.cgu.gov.br/redirectfalabr/index.html
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Ainda em relação à educação e a cultura, o artigo 23, V, expõe que, 
“[...] É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios [...] V -  proporcionar os meios de acesso à cultura, 
à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”, bem 
como em seu artigo 205, ao estabelecer que a educação constitui 
“[...]  direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno de-
senvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, online). 

Dentre os serviços informacionais, pode-se citar aqueles desenvol-
vidos pelas agências de fomento, a exemplo do Instituto Brasileiro 
de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), contribuindo para o 
desenvolvimento científico e tecnológico do país em conformidade 
com o artigo 3ª, I e III, 218, todos da Constituição Federal:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repúbli-

ca Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;

[...] 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvol-

vimento científico, a pesquisa, a capacitação científica 

e tecnológica e a inovação.          

§ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá 

tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem 

público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação.       

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderan-

temente para a solução dos problemas brasileiros e 

para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional 

e regional.

§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos huma-

nos nas áreas de ciência, pesquisa, tecnologia e ino-
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vação, inclusive por meio do apoio às atividades de 

extensão tecnológica, e concederá aos que delas se 

ocupem meios e condições especiais de trabalho.        

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que invis-

tam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao 

País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos 

humanos e que pratiquem sistemas de remuneração 

que assegurem ao empregado, desvinculada do salá-

rio, participação nos ganhos econômicos resultantes 

da produtividade de seu trabalho.

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vin-

cular parcela de sua receita orçamentária a entidades 

públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica 

e tecnológica.

§ 6º O Estado, na execução das atividades previstas 

no caput , estimulará a articulação entre entes, tan-

to públicos quanto privados, nas diversas esferas de 

governo.   

§ 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no 

exterior das instituições públicas de ciência, tecnolo-

gia e inovação, com vistas à execução das atividades 

previstas no caput.

Os serviços informacionais constituem serviço público, e devem con-
siderar características já mencionadas para sua execução.

8 . 6  T E R C E I R O  S E T O R

No contexto da regulação da atividade econômica, torna-se necessá-
rio tecer algumas considerações sobre o denominado terceiro setor.  
Por terceiro setor, pode-se compreender a participação da sociedade 
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civil em colaboração com o Poder Público, sem finalidade lucrativa, 
compreendendo-se os Serviços Sociais Autônomos (Sistema S), Orga-
nizações Sociais (OSs), Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIPs), Organizações da Sociedade Civil (OSCs) (Betti, 2024). 
Segundo o referido autor, as entidades do terceiro setor são criadas 
pela iniciativa privada e necessitam de autorização legislativa para 
funcionarem, não integram a administração e nem possuem finali-
dade lucrativa e prestam serviço de relevante interesse social.

A regulação das Organizações sociais (OSs) ocorre por intermédio da 
Lei nº 9.637, de 1998, que as qualifica em seu artigo 1º como “[...] pes-
soas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades 
sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura 
e à saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta Lei” (Brasil, 1998, 
online). 

Já as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), 
regula-se pela Lei nº 9.790, de 1999, sendo estabelecida em seu ar-
tigo 1º, que são qualificadas como OSCIPs, as “[...] pessoas jurídicas 
de direito privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas 
e se encontrem em funcionamento regular há, no mínimo, 3 (três) 
anos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas estatutárias 
atendam aos requisitos instituídos por esta Lei. A lei, em seu artigo 2º, 
exclui das OSCIPs as sociedades comerciais, sindicatos, associações 
de classe, instituições religiosas, organizações partidárias, entidades 
de benefício mútuo, empresas que comercializam planos de saúde, 
hospitais privados e seus mantenedores, escolas privadas de ensino 
não gratuito e suas mantenedoras, organizações sociais, cooperativas, 
fundações públicas e privadas, sociedades civis associações de direito 
privado criadas por órgão público ou por fundações públicas, e, or-
ganizações creditícias que tenham relação com o sistema financeiro 
nacional, previsto no artigo 192 da Constituição (Brasil, 1999, online).
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No artigo 3º, determina que a qualificação para OSCIPs às pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais 
tenham como uma das finalidade:

I - promoção da assistência social;

II - promoção da cultura, defesa e conservação do pa-

trimônio histórico e artístico;

III - promoção gratuita da educação, observando-se 

a forma complementar de participação das organiza-

ções de que trata esta Lei;

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a for-

ma complementar de participação das organizações 

de que trata esta Lei;

V - promoção da segurança alimentar e nutricional;

VI - defesa, preservação e conservação do meio am-

biente e promoção do desenvolvimento sustentável;

VII - promoção do voluntariado;

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e so-

cial e combate à pobreza;

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos 

sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produ-

ção, comércio, emprego e crédito;

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de 

novos direitos e assessoria jurídica gratuita de interes-

se suplementar;

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos di-

reitos humanos, da democracia e de outros valores 

universais;

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecno-

logias alternativas, produção e divulgação de informa-

ções e conhecimentos técnicos e científicos que digam 

respeito às atividades mencionadas neste artigo.

XIII - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a 

disponibilização e a implementação de tecnologias 
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voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer meio 

de transporte (Brasil, 1999, online).

Por fim, as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), regidas pela Lei 
13.019, de 2014, que estabelece o regime de parcerias entre a admi-
nistração pública e as organizações da sociedade civil. Conforme o 
artigo 2º, I, alíneas “a” à “c” da referida lei, considera-se organização 
da sociedade civil:

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distri-

bua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, 

diretores, empregados, doadores ou terceiros even-

tuais resultados, sobras, excedentes operacionais, 

brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 

natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, 

auferidos mediante o exercício de suas atividades, e 

que os aplique integralmente na consecução do res-

pectivo objeto social, de forma imediata ou por meio 

da constituição de fundo patrimonial ou fundo de re-

serva; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, 

de 10 de novembro de 1999; as integradas por pes-

soas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal 

ou social; as alcançadas por programas e ações de 

combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; 

as voltadas para fomento, educação e capacitação de 

trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de 

assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas 

para execução de atividades ou de projetos de inte-

resse público e de cunho social. (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015)

c) as organizações religiosas que se dediquem a ativi-

dades ou a projetos de interesse público e de cunho 

social distintas das destinadas a fins exclusivamente 
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religiosos; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) (Brasil, 

2014, online).

Diante disso, pode-se dizer que a oferta de bens e serviços que aten-
dem a vulnerabilidades da população, exige soluções que comple-
mentam a ação do Estado e do mercado.

8 . 7  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

A abordagem sobre o tema questões jurídicas sobre serviços infor-
macionais exige um aprofundamento no tema que envolve a Ordem 
Econômica e sua regulação no contexto da Constituição Federal de 
1988, por ser tema que abrange a atividade econômica e suas classi-
ficações, permitindo delinear, assim, a regulação dos serviços tanto 
no contexto do setor privado, como no contexto do setor público.

Nesse contexto, são apresentadas as características da prestação 
dos serviços, na iniciativa privada abrangendo empresas privadas 
de forma geral e sua atuação nas relações jurídicas privadas, fun-
damentadas nos princípio como da livre iniciativa e livre exercício 
da atividade econômica, tratando da regra, cuja exceção se limita às 
formas de intervenção do estado na economia, que ocorre de forma 
direta e indireta.

Ainda aborda a perspectiva de atuação do setor privado nas relações 
com o poder público para atuarem em atividades que complementam 
a atuação do Estado e do mercado.

Entretanto, foca seu escopo em apresentar no contexto dessas re-
lações, os serviços informacionais no âmbito do setor público, com 
destaque para o e-SIC, o Fala.BR e os oferecidos pelas agências de 
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fomento, a exemplo do serviço informacional desenvolvido no âmbito 
do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia.
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CAPÍTULO 9

P E S Q U I S A  E  D E S E N V O L V I M E N T O 
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9 . 1  I N T R O D U Ç Ã O

Na evolução humana a oferta de serviços tem crescido, tanto que 
atualmente aparece como parte significativa do Produto Interno Bruto 
(PIB) dos países, sendo o setor que mais cresce no país. O setor de 
serviços emprega uma grande quantidade de profissionais, desde 
aqueles que possuem pouca especialização até pessoas com muita 
experiência e especialização. Por causa disso, muitos estudiosos têm 
advogado pela criação da chamada Ciência de Serviços, uma nova 
disciplina que tem nos serviços o objeto de estudo.

Para entendimento do que é serviço, Lemey e Poels (2011) o definiu 
no âmbito de organização como o uso de competências especializa-
das por meio de atos e processos em benefício próprio ou de outros. 
Assim, serviços sempre tem ao menos duas entidades, uma de oferta 
e outra que recebe os benefícios, em que sempre há uma mudança 
no estado dos participantes que atuam no serviço. Na grande maioria 
das vezes, pensa-se em serviços remunerados, em que a oferta tem 
como contrapartida o retorno financeiro, notando que todos têm o 
estado alterado ao final, um pelo serviço e outro pela remuneração.

Com isso, nem sempre é fácil entender os projetos de pesquisa cientí-
ficas como serviços, visto que o retorno da ciência é a visibilidade dos 
resultados, como a quantidade de citações aos trabalhos publicados, 
entre outros. O fazer ciência, por meio dos seus projetos de pesqui-
sa, faz parte das atividades humanas e, como tal, ofertam serviços 
à sociedade, organizações, instituições e outras entidades, por meio 
dos estudiosos.

Nesse cenário, é preciso contextualizar os projetos de pesquisa aplica-
dos como serviços, no âmbito desta nova disciplina, verificar se atende 
aos princípios, de forma a entender que estas atividades fazem parte 
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de um setor importante ao país. Nem sempre a ciência é vista como 
parte do processo econômico. Brito Cruz (2019), por exemplo, relata 
que, pela característica da ciência, os seus resultados nem sempre 
são os esperados pela sociedade. Da mesma forma, Valenti e Bueno 
(2020) discorrem sobre o retorno do investimento em ciência é lento 
e nem sempre é perceptível de forma clara, como na formação de 
profissionais capacitados e na geração de conhecimentos.

Pelo modelo de comunicação científica proposto por Bjork (2007), a 
ciência tem dois grandes resultados principais: gerar novos conheci-
mentos (pesquisas teóricas) e melhorar a vida das pessoas (pesquisa 
aplicada). No âmbito das ciências sociais, Fleury e Werlang (2016) 
relatam que as pesquisas aplicadas circundam problemas existentes 
de atividades de instituições, organizações, grupos ou atores sociais, 
voltada a elaborar identificação e diagnóstico para criar soluções. 
Dessa forma, a pesquisa aplicada torna-se mais perceptível como 
sendo um serviço, na medida em que beneficia (melhora a vida) de 
alguma entidade física ou não. Evidentemente, independente do tipo, 
todas as pesquisas geram conhecimento, no qual diferem apenas na 
intensidade e resultados principais.

Nesse contexto, o presente estudo tem por objetivo discutir o de-
senvolvimento de projeto de pesquisa aplicado em ciências sociais 
aplicadas, conforme os princípios da Ciência de Serviços, de forma 
a ampará-lo conceitualmente no setor de serviços. Assim, facilitar o 
entendimento de como a ciência atua, de forma prática, para a me-
lhoria do estado dos seus beneficiados, desmistificando a atividade, 
possibilita a análise dos projetos de pesquisa como um serviço, que 
atua na transformação das entidades envolvidas.
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9 . 2  P R O J E T O S  D E  P E S Q U I S A 

Projetos de pesquisa acompanham a vida dos pesquisadores por 
toda a sua trajetória profissional, desde a sua formação acadêmica. 
Comumente nos cursos de pós-graduação, tem-se no projeto de pes-
quisa o planejamento das atividades a serem realizadas na formação, 
sendo, em alguns casos, a primeira vez em que o pesquisador produz 
esse tipo de documento. Posteriormente, na busca por financiamen-
to para pesquisas, ou mesmo para apresentar futuros estudos, o 
projeto de pesquisa torna-se uma constante na vida profissional dos 
pesquisadores.

O termo projeto vem do latim, de pro =  para frente e Jectus = lançar, ou 
seja, lançar adiante. Assim, desde a sua morfologia, indica algo a ser 
executado posteriormente, que ao ser adicionado o termo pesquisa 
(per = em direção a frente + quieri = procurar) pode ser definido pela 
formação, projeto de pesquisa como sendo a investigação que será 
feita adiante. com isso, indica um planejamento de atividades siste-
mática a ser executado à posteriori. Com isso, o desenvolvimento de 
um projeto de pesquisa aplicado é a execução de um planejamento 
proposto e aceito pelos envolvidos no processo.

Na Literatura científica, grande parte dos fundamentos teóricos sobre 
projeto de pesquisa se encontra nos manuais de metodologia cientí-
fica, ensinando como construir esse planejamento conforme as pre-
missas científicas. Nesse sentido é apresentado como um plano a ser 
seguido para executar um estudo, no qual é apresentado formalmen-
te em um estrutura rígida, conforme os padrões acadêmicos. Costa 
e Costa (2017), introduzindo o projeto de pesquisa, revisa conceitos 
oriundos de estudiosos revelando a rigidez formal de um projeto de 
pesquisa e as necessidades informacionais que esse documento deve 
cumprir. Explicitamente, Prodanov e Freitas (2013) descreve o projeto 
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de pesquisa como sendo um documento que apresenta o trabalho 
a ser desenvolvido, revelando todas as suas etapas, uma carta de 
intenção que traça os caminhos do estudo.

Apesar da formalidade, projetos de pesquisa apresentam diferenças 
conforme o seu objetivo, se para formação do pesquisador, para con-
correr a financiamento, para apresentar proposta de estudo, entre 
outros. Essas diferenças atende a quem vai avaliar o projeto, pois 
em muitos casos esse tipo de documento é submetido a escrutínio, 
a uma equipe, para verificar, entre outros pontos, a sua viabilidade e 
significância à área de estudo.

Especificamente para projeto de pesquisa aplicada certas nuances 
se destacam pelo tipo de estudo. Schwartzman (1979), por exemplo, 
discute os tipos de pesquisa, revelando as diversas visões, no qual 
coloca, ora a pesquisa aplicada como um subproduto da pesquisa 
teórica, ora como primordial por ligar a ciência às necessidades so-
ciais e econômicas. Alinhado a esse ponto, Alegria (2011) defende 
que a pesquisa aplicada tem propósito prático, de forma a promover 
o avanço a diversas áreas, fora a acadêmica, como na econômica e 
industrial, no qual a metodologia científica é utilizada para atender a 
necessidades de uma área específica.

Fleury e Werlang (2016), por sua vez, relata que a pesquisa aplicada 
concentra-se em problemas existentes no mundo real, nas diversas 
entidades, buscando soluções, apresentando a contribuição com a 
pesquisa básica, que fornece a base conceitual para os estudos, mas 
destaca que problemas práticos também podem conduzir a desco-
berta de princípios científicos. Para os pesquisadores, é consenso que 
a pesquisa aplicada atua de forma mútua com os estudos teóricos, 
podem atuar em múltiplos grupos de interesse, aplica o mesmo rigor 
científico, a dimensão ética tem aspecto fundamental, transcende a 
dimensão acadêmica.
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Para o Manual Frascati (2002), da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico (OCDE), a pesquisa aplicada, esten-
dendo ao projeto, apresenta as mesmas características da pesquisa 
básica, mas está voltada fundamentalmente para um objetivo prático 
e específico. Assim, projeto de pesquisa aplicado podem assumir uma 
infinidade de atividades, no qual podem ser utilizadas para resolver 
problemas práticos, de forma que os seus resultados possam assumir 
diferentes formas, que não apenas publicações.

Neste mesmo manual, há menções sobre as pesquisas aplicadas e o 
setor de serviço, na qual projetos de pesquisa podem ser considera-
dos como parte, no qual devem atender à;

•	 Vínculo com laboratórios públicos de investigação;
•	 Relação com pesquisadores ou estudantes em formação em pes-

quisa;
•	 Publicação dos resultados dos estudos em canais formais da ci-

ência;
•	 Criação de protótipos, modelos, pilotos e outras formas de resul-

tados voltada à inovação.

Esse ponto associa a pesquisa aplicada ao setor de serviço, revelando 
como a ciência pode ser parte em todas as áreas econômicas. Entre-
tanto, revela-se a dificuldade de identificar as atividades da pesquisa 
aplicada no setor de serviço, na medida em que esse setor engloba 
diversas áreas, desde questões tecnológicas até as humanidades, com 
formas diferenciadas na organização das organizações prestadoras 
de serviços e que nem sempre há uma formalização das atividades 
de pesquisa.
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9 . 3  M E T O D O L O G I A 

Seguindo o objetivo de pesquisa, centrado no desenvolvimento de 
projeto de pesquisa aplicado, conforme os princípios da Ciência de 
Serviços, dando maior familiaridade com dois temas nem sempre 
relacionados, o estudo tem aspectos de pesquisa exploratória, que 
conforme Gil (2008), possibilita dar maior familiaridade com o pro-
blema, explicitando-o, ou mesmo dar maior aprimoramento a ideias. 
Por isso, segue-se a abordagem qualitativa com técnicas de pesquisa 
bibliográfica.

Para o estudo, segue o esquema apresentado na Figura 9.1

Figura 9.1 – Estratégia para a Metodologia Científica

Fonte: Elaboração dos autores (2024).

Como fonte bibliográfica, selecionou-se o Google Acadêmico, na me-
dida em que Jacsó (2005), Arzing (2017) e Zientek et al. (2018) concor-
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dam que essa sistema de busca indexa uma grande quantidade de 
periódicos científicos, repositórios e outras bases de conhecimento, 
sendo apropriado para estudos científicos. O Google Acadêmico in-
dexa periódicos e livros em vários idiomas, tanto os de acesso aberto 
quanto os restritos, incluindo aqueles que não estão em bases mais 
seletivas como o Scopus ou Web of Science. Da mesma forma, indexa 
literatura cinzenta e memória técnica disponibilizada em repositórios 
digitais. Com isso, pode ser útil em estudos bibliográficos em que os 
temas ainda não possuam vasta documentação publicada em canais 
tradicionais.

A busca pela documentação deu-se em duas etapas, na qual iniciou-se 
pelos conceitos e princípios da Ciência de Serviços como um tema de 
estudo. Assim, buscou-se tanto em português, como em inglês, refi-
nando a busca com a adição de termos como: princípios, conceitos e 
características, por meio do operador lógico “E”. No caso de projeto 
de pesquisa aplicada, fez-se o mesmo, utilizando outras variantes 
da língua portuguesa europeia. Com isso, pode-se obter as relações 
entre a Ciência de Serviços e a pesquisa aplicada, de forma a atender 
ao objetivo do estudo.

Por fim, para a análise e discussão relacionou-se, principalmente, às 
características de serviço, no âmbito da Ciência de Serviços, com a 
pesquisa aplicada, de forma a consolidar o estudo. Essa consolidação 
situa-se na busca de correlações entre os fundamentos teóricos da 
Ciência de Serviços com as pesquisas aplicadas, de forma a atender 
ou rejeitar a hipótese de poder considerar esses estudos no âmbito 
do setor de serviços.

A restrição apresentada no estudo remete a questão de que o estudo 
restringe-se apenas aos projetos de pesquisa aplicado fomentado, 
ou seja, que possui financiamento por meio de atendimento a edital, 
acordo de cooperação, termo de execução descentralizada e outras 
formas de pactuar pesquisas entre entidades jurídicas. Da mesma 
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forma, na Ciência de Serviços, exclui o atendimento de serviço pes-
soa, ou seja, entre pessoas ou pessoa e organização. A amplitude de 
possibilidade impõe a restrição, devido a infinidades de possibilidades 
de configurações.

9 . 4  D I S C U S S Ã O  D O S  R E S U L T A D O S

Parte importante da literatura sobre pesquisas aplicadas em ciência 
sociais aplicadas são apresentadas em livros, possivelmente por ser 
considerada como literatura técnica, em parte como didática para 
formação de novos pesquisadores. Para a Ciência de Serviços, por sua 
vez, tem muito material em blogs e outros instrumentos de divulga-
ção, assim como em artigos de revista, incluindo periódicos voltados 
para o tema, como o Journal of Service Science and Management (ISSN 
1940-9907) e  Service Science (2164-3970), ambas publicadas nos Es-
tados Unidos da América.

A Ciência de Serviços nasceu em 2004, sendo relativamente nova, 
por meio de uma discussão entre dois funcionários da International 
Business Machine (IBM)21 sobre a dificuldades de encontrar candida-
tos para emprego no recém criado Departamento de Pesquisa de 
Serviços, que apresentassem conhecimentos multidisciplinares em 
ciências sociais, computação, engenharia e outros. Com isso, seus 
criadores, James C. Spohrer e Henry William Chesbrough, sugeriram 
a ideia de criação de uma nova disciplina, que tivesse o serviço como 
objeto de estudo.

Paulson (2006) defende que a Ciência de Serviços é um campo multi-
disciplinar voltada a melhorar o desempenho dos serviços por meio 

21 Disponível em: https://www.ibm.com/ibm/history/ibm100/us/en/icons/servi-
cescience/. Acesso em: 17 fev. 2023.

https://www.ibm.com/ibm/history/ibm100/us/en/icons/servicescience/
https://www.ibm.com/ibm/history/ibm100/us/en/icons/servicescience/
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de inovações. Spohrer e Kwan (2009) defendem que a Ciência de 
Serviços seja considerada como uma nova disciplina com estudos 
interdisciplinares voltados para inovação de serviços. Stauss et al. 
(2008) relatam que a Ciência de Serviços deve ser utilizada para re-
solver problemas complexos de uma economia voltada para os ser-
viços. Calabria e Bernardes (2010) inserem nos estudos da Ciência de 
Serviços o sistema de serviço, envolvendo diversas áreas do conhe-
cimento. Assim, pode-se entender que a Ciência de Serviços tem por 
objeto de estudo o serviço, em um contexto econômico voltado ao 
setor de serviços, utilizando conceitos oriundos de diversas áreas do 
conhecimento, por meio dos estudos em sistema de serviço, com o 
objetivo de melhoria de processo e gerar inovações.

Na literatura em língua portuguesa, as primeiras publicações sobre 
Ciência de Serviços são de Portugal, no qual Moutinho (2007) trata os 
museus como entidades prestadoras de serviços, pelo qual estariam 
no contexto dos estudos da Ciência de Serviços, entendendo que 
unidades de informação atuam na oferta de serviços informacionais. 
No Brasil, Pinhanez (2008) ofertou um curso sobre Ciência de Serviços 
no VIII Simpósio Sobre Fatores Humanos em Sistemas Computacionais, 
no qual contextualiza os fundamentos dessa nova disciplina no de-
senvolvimento de interfaces computacionais.

Peña et al. (2014), ao esquematizar a Ciência de Serviços, relatam 
que esta disciplina tem por objetivo atender a necessidade dos de-
mandantes de serviços em diversas áreas. Para tanto, contam com 
embasamento oriundo de várias disciplinas teóricas e aplicadas, 
além de apoio tecnológico. Assim, possibilita criar um esquema no 
qual conhecimento (para proporcionar) -> capacidades (para criar) -> 
soluções (para atender) -> necessidades. Nesse sentido, o esquema 
proposto pelos autores tem semelhança com o desenvolvimento de 
projetos de pesquisa, no qual se levanta literatura (conhecimentos 
de uma ou mais disciplinas) -> analisa e discute (cria capacidades) → 
resolve o problema de pesquisa (soluciona o problema).
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A relação entre pesquisa aplicada e serviços, assim como produtos, é 
amplamente conhecida, como sendo resultados dos estudos. Carra-
menha (2011), por exemplo, defende que a pesquisa aplicada pode 
atender a problemas em serviços, por meio das atuações sistematiza-
das. Da mesma forma que White (2011a) envolve a pesquisa aplicada 
na inovação de serviços, uma das premissas da Ciência de Serviços. 
Herlinger (2011), por sua vez, relata o uso de entrevistas para melho-
ria de serviços, que mesmo como sendo um pesquisa de opinião ou 
semelhante, tem aspectos de cocriação de valor, possivelmente uma 
dos pilares mais importantes da Ciência de Serviços, numa visão mais 
participativa do processo de atuação do serviço.

White (2011b) discute a questão do papel do demandante/consumi-
dor do serviço na pesquisa aplicada, muito próximo ao que Katzan 
(2008) descreve como dimensão pessoal na Ciência de Serviços. Em 
muito, as duas abordagens se complementam e se alinham, enalte-
cendo a questão da satisfação de quem recebe o benefício, da experi-
ência vivida, ao valor recebido pelo serviço prestado, como posto pela 
Ciência de Serviços. Nesse sentido White (2011) expande o conceito 
de valor, tipificando como valores cognitivos, afetivos e conotativos, 
como parte do processo de seleção do serviço (ação).

Carvalho (2011) apresenta a pesquisa aplicada com empresas, a de-
nominada pesquisa Business to Business (B2B), no que se pode traduzir 
como pesquisa entre negócios. Nesse ponto, esses pontos se alinham 
ao que Katzan (2008) apresenta como as relações estudadas na Ci-
ência de Serviços, sendo composta por três entidades, envolvendo 
consumidores, empresas e negócios, que gera seis relações possíveis. 
Nesse ponto, os dois autores se alinham com diversos conceitos exis-
tentes, como na relação entre empresas e consumidores (Business to 
Customers), entre outros.

A Ciência de Serviços tem por objetivo de estudo o “serviço”, visto por 
Lamey e Poels (2011) como a aplicação de competências especializa-
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das por meio de atos, processos ou atuações em benefício próprio 
de outrem. Para criar uma relação entre essa disciplina e a pesquisa 
aplicada, teria-se que entender a pesquisa como um serviço, confor-
me os seus fundamentos. Verificar o entendimento sobre a pesquisa 
ser a aplicação de competências para benefício próprio ou de outrem, 
em que o próprio ou outrem pode se configurar como pesquisador, 
organização, instituição e demais entidades constituintes da Ciência 
de Serviços.

Com base na apresentação da Ciência de Serviços, Pereira (2020) co-
menta que os serviços apresentam características identificadoras, 
no qual pode-se relacionar com as pesquisas aplicadas, de forma a 
verificar a similaridade, de forma a estabelecer o entendimento da 
pesquisa aplicada em ciência sociais aplicadas como um serviço no 
âmbito da Ciência de Serviços (Quadro 9.1).

Quadro 9.1 – Pesquisa aplicada em Ciência de Serviços

Característica Ciência de Serviços Pesquisa aplicada

Intangibi l idade

O serviço é uma ex -
periência,  resultado 
de uma ação ofertada 
por uma entidade em 
benefício de outra, 
nascido na oferta de 
atendimento de uma 
necessidade,  em que 
muitos processos po-
dem resultar em algo 
tangível ,  mas o pro-
cesso não,  mesmo que 
em alguns casos,  ser-
viços e os seus resul-
tados tornam-se qua-
se inseparáveis.

conjunto de diferentes 
possibi l idades de ati -
vidades a serem exe-
cutadas para at ingir  a 
um objetivo,  manten-
do o r igor,  conforme 
a metodologia acei-
ta pela comunidade 
científ ica,  com estu-
dos  baseados em fe-
nômenos sociais ,  com 
o propósito de criar 
novos conhecimentos 
( intangível)  e melho-
rar a vida das pessoas 
(com resultados mui-
tas vezes tangível) .

Tanto um serviço,  quanto a execução de pes-
quisa apl icada em ciência social  apl icada são 
intangíveis,  na medida em que são compostos 
por at ividades,  que ocorrem em um determi-
nado espaço de tempo del imitado. Com isso, 
são perceptíveis,  mas não tangíveis.
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Simultaneidade

O serviço só existe en-
quanto ele está sen-
do executado, mesmo 
que os seus resultados 
ou produtos sejam du-
radouros,  sua existên-
cia está marcada em 
tempo e espaço,  com 
isso,  os seus resulta-
dos é recebido como 
parte f inal  do proces-
so,  ou seja,  o serviço 
inicia com um pedido 
e só termina quando é 
entregue,  no qual  a in-
teração com o cl iente 
é dura do início ao f im 
do processo.

Projetos de pesquisa 
apl icados tem sem-
pre um alvo,  que pode 
ser mais amplo como 
uma comunidade ou 
mais restr ito para um 
processo,  sempre vol-
tado para melhoria 
de algum elemento, 
em que os resultados 
das pesquisas apl ica-
das podem ser per-
sistentes mas não a 
pesquisa em si ,  pois 
são compostas por 
at ividades sistemáti-
cas,  que seguem o r i -
gor científ ico,  a serem 
executadas conforme 
um cronograma apre-
sentado no projeto

Tanto o serviço,  quanto a pesquisa apl icada 
são compostas por at ividades momentâne -
as,  na qual  só existem durante o processo de 
oferta do serviço ou execução da pesquisa
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Partic ipativo

A interação entre for-
necedor e cl iente do 
serviço é a responsá -
vel  pela cocriação de 
valor,  pi lar da Ciência 
de Serviços,  na medi-
da em que um serviço 
nasce de uma neces-
sidade (cl iente)  e tem 
uma entrega (fornece-
dor) ,  com isso,  a part i -
c ipação do cl iente no 
processo é constante 
para que realmente 
cria-se valor durante 
a execução do serviço.

Pesquisas apl icadas 
em ciência social  apl i -
cada sempre tem um 
público alvo,  poden-
do ser mais ou menos 
abrangente,  em que 
grande parte dos es-
tudos podem ter a in-
teração mais estreita 
entre o pesquisador 
e os part ic ipantes da 
pesquisa,  dependen-
te do metodologia a 
ser apl icada,  podendo 
identif icar o problema 
ser estudado e a val i -
dação dos resultados 
dos estudos,  entre ou-
tros pontos.

A interação,  necessária para os serviços,  não 
é necessariamente obrigatória nas pesquisas 
aplicadas em ciência social  apl icada,  mesmo 
que em muitos casos ocorram, o que pode di-
ferenciar,  em parte,  os serviços da pesquisa, 
na medida em que a pesquisa part ic ipativa 
nem sempre é uti l izada nas ciências sociais 
aplicadas,  mesmo que essa orientação pode-
ria trazer melhores resultados,  v isto que a 
pesquisa apl icada busca resolver problemas 
existentes em um certo contexto.
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Padronização

dif icultada

Serviços nascem da 
necessidade,  que nem 
sempre se repete da 
mesma forma, com 
isso dif icultam a pa-
dronização de todas 
as at ividades que com-
põe o serviço,  em mui -
tos casos o valor está 
na criat ividade e no 
diferencial  fornecido 
pela personal ização 
do serviço,  impossibi-
l i tando a total  padro-
nização do serviço.  A 
não recomendação da 
padronização extre-
ma do serviço deve-se 
possibi l idade de insa-
t isfação dos cl ientes e 
a perda de valor.

Pesquisas apl icadas 
em ciências sociais 
apl icadas são feitas 
em contextos que 
quase nunca se repe-
tem, o que as tornam 
únicas,  dif icultando a 
sua reprodução em to-
dos os seus aspectos, 
além do inedit ismo re -
querido nos estudos 
que impõe a dist inção 
com os demais,  mes-
mo uti l izando meto-
dologias conhecidas. 
Ao apl icar os resulta-
dos da pesquisa,  ge-
ralmente muda-se o 
contexto da pesquisa, 
ou mesmo questões 
naturais evolutivas 
de tempo, recursos, 
tecnologias e outros 
provocam alterações 
signif icativas que dif i -
cultam a reprodutivi -
dade do estudo.

Tanto serviços quanto pesquisas apl icadas 
procuram certa padronização,  sendo a pri-
meira por orientações claras e a segunda pela 
metodologia.  Entretanto,  a total  padronização 
em ambas é impossibi l i tada por pequenas di -
ferenças,  mesmo em serviços repetit ivos ou 
reprodução de estudo.
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Heterogeneidade

Serviços são únicos, 
pois muda-se a forma 
de interação e,  mui-
tas vezes,  a necessi-
dade,  mesmo sendo 
ofertado ao mesmo 
cl iente,  mas em con-
textos diferentes,  na 
medida em que busca-
-se a personal ização 
do serviço para cada 
ocorrência.  A diferen-
ça entre cl ientes,  faz 
com que o mesmo ser-
viço oferecido torna-
-se diferente entre si , 
por pequenas part icu-
laridades,  alterando 
pequenos pontos nos 
processos envolvidos. 
Pode-se padronizar 
um procedimento, 
mas é preciso deixar 
margens para ele se 
adaptar a cada cl ien-
te,  tornando-o único.

Toda pesquisa em ci-
ência social  apl icada 
é única,  mesmo quan -
do reproduz outros 
estudos,  fatores so-
ciais nem sempre são 
os mesmos, com di-
ferenças de espaço e 
tempo, apresentando 
diferenças signif icat i -
vas,  se diferenciando 
das demais.  Diferen-
te das ciências r ígidas 
que possuem contex-
tos mais controlados, 
com variáveis conhe-
cidas e muitas vezes 
previsíveis,  as ciên-
cias sociais apl icadas 
atuam com grande 
variedade e quantida-
de de variáveis,  que 
dif ic i lmente todas se 
comportam da mesma 
forma sempre. Nesse 
ponto,  revela a com-
plexidade desses es-
tudos e a importância 
da metodologia.

Serviços e a execução de projetos de pesquisa 
apl icada em ciência social  apl icada possuem 
similaridades de unicidade em vários aspec-
tos,  na medida em que são compostas por ex-
periências,  no qual  os fatores relacionados ao 
contexto diferem entre as suas ocorrências, 
que as transformam em únicas.
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Perecibi l idade

Serviços não podem 
ser armazenados para 
uso futuro,  por se tra-
tarem de atividades, 
procedimentos execu-
tados em um tempo e 
espaço. O valor de um 
serviço existe apenas 
durante a sua vida, 
mas não os seus re-
sultados,  que podem 
ter vida prolongada.

A execução de um pro-
jeto de pesquisa tem 
um tempo l imitado, 
ou seja,  iníc io,  desen-
volvimento e conclu-
são,  por ser consist i -
do de atividades,  não 
pode ser armazenado. 
Entretanto,  seus re-
sultados podem ter 
vida mais longa. O de-
senvolvimento de uma 
pesquisa é orientado 
por metodologia,  que 
orienta,  inclusive,  em 
seu cronograma, com 
previsão de término.

Serviços e a execução de projetos de pesqui-
sa apl icada em ciências sociais apl icadas pos-
suem a mesma característ ica de perecibi l idade 
Para serviços e pesquisas diferente,  de produ-
tos que podem ser estocados e mantidos para 
uso futuro,  as suas at ividades não podem ser 
armazenadas por serem intangíveis.

Fontes

Qiu et al .  (2007).
Katzan (2008).
Spohrer;  Magl io 
(2008). 
Lusch; Vargo; Wessels 
(2008).
Sampson (2010).

Fleury;  Werlang 
(2017).
Singh (2006).
Perdigão; Hel l inger; 
White (2011).
Wazlawick (2009)
Richardson (1999)
Zamberlan  et al . 
(2014)
Si lveste (2021)

Fonte: Dados da pesquisa (2023).

Pela comparação, em muitos casos a execução de projetos de pes-
quisa aplicada em ciências sociais aplicadas e os serviços no âmbito 
da Ciência de Serviços possuem as mesmas características. Com isso, 
pode-se considerar a pesquisa aplicada em ciências sociais aplicadas 
como um tipo de serviço no âmbito da Ciência de Serviços e, portanto, 
podendo fazer uso das metodologias, padrões e conceitos, ampliando 
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os limites da ciência e aproximando a pesquisa aplicada do setor de 
serviços.

9 . 5  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

As similaridades entre as características de serviço e da execução de 
um projeto de pesquisa aplicado podem melhorar o entendimento 
sobre a participação desses estudos no setor de serviço, na medida 
em que, até certo ponto, voltam-se para o mesmo objetivo. Fisk e 
Groove (2010) descrevem a Ciência de Serviços como a criação de 
conhecimentos em benefício de outro. Bjork (2007) por sua vez, de-
fende que a ciência deve criar novos conhecimentos e melhorar a vida 
das pessoas. Assim, coloca tanto o fornecedor de serviço, quanto o 
pesquisador como criadores de conhecimentos para melhorar a vida 
de um beneficiário.

A ideia de que a pesquisa é um serviço, mesmo que em outro contex-
to, muito voltado para os estudos voltados para criação de tecnologia, 
não é nova. Baumol (2002), famoso pelo modelo econômico do efeito 
Baumol sobre serviços, propõe discussões sobre a pesquisa como 
serviço, a qual relaciona produtividade, no contexto da inovação de 
produtos. A concepção generalista da pesquisa como um serviço é 
vista como dar primazia a processos, com inovações voltada a pro-
dutos, tanto que o autor utiliza a expressão latina “Primus inter pares” 
para indicar que a pesquisa dá maior relevância ao processo, voltado 
à inovação.

Entretanto, a discussão envolvendo as ciências sociais aplicadas e a 
Ciência de Serviços ainda não está totalmente explorada, ofertando 
desafios e oportunidades, principalmente, do uso da pesquisa apli-
cada em ciências sociais aplicadas no setor de serviços, na medida 
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em que em muitos casos a procura por inovação pode ser fruto de 
estudos científicos. Parte dos serviços são ofertadas para comunida-
des, no qual o conhecimento das ciências sociais aplicadas podem 
ser de extrema importância.

Pesquisas em serviços informacionais como as oferecidas pelas biblio-
tecas, museus e arquivos, por exemplo, podem fazer uso das técnicas 
e métodos da Ciência de Serviços voltada à inovação. O entendimento 
sobre valor dos serviços e como a inovação agrega valor ao serviço, 
colocando-o em um novo patamar de valor. Torino, Pinto e Vidotti 
(2017) apresentam discussão sobre a Ciência de Serviços e a Ciência 
da Informação, revelando algumas semelhanças e particularidades. 
Moutinho (2014) apresenta a Museologia, ou a Sociomuseologia, com 
uma reflexão interdisciplinar, na qual inclui a Ciência de Serviços. 
Com isso, os autores se distanciam das disciplinas participantes da 
criação da Ciência de Serviços, como a administração e economia, 
apresentando novas possibilidades em outra disciplina.

Considerando a Ciência de Serviços como uma nova disciplina, ainda 
muito jovem, mas com conceitos, métodos e padrões bem estabele-
cidos, abre-se oportunidade de estudos relacionados a várias outras 
disciplinas. Aproveitar o caminho traçado pela Ciência de Serviços 
em bibliotecas, museus, arquivos, escritórios de advocacia, editoras 
de jornais, entre outros, possibilitando uma maior discussão sobre o 
uso da ciência no setor de serviços.
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1 0 . 1  I N T R O D U Ç Ã O

O Estado constantemente cria serviços educacionais com o objetivo 
de apoiar a democratização da educação, fazendo-a cada vez mais 
acessível a diferentes grupos sociais e proporcionando cada vez mais 
interação entre esses grupos. Mas esses serviços precisam ser ava-
liados para garantir sua qualidade.

Nesse sentido, Shintaku et al. (2023) analisaram os diferentes méto-
dos e abordagens para avaliar a qualidade dos serviços tanto físicos 
quanto digitais, e propõem um método simples e fácil de aplicar, que 
sintetiza os modelos anteriores e foca nos serviços digitais.

Essa proposta é chamada pelos autores de QUALISED e está compos-
ta por seis (6) critérios de avaliação e seis (6) indicadores de qualida-
de focados na percepção das pessoas usuárias dos sistemas, por se 
tratar de serviços digitais.

Os critérios de avaliação do QUALISED são:

A.	 Visual: avalia a percepção visual que a plataforma oferece à pessoa 
usuária;

B.	 Tempo: se refere ao tempo gasto pela pessoa usuária para obter 
o serviço;

C.	 Promessa: avalia se o serviço fornece, de fato, às pessoas usuárias 
aquilo que diz que oferece;

D.	 Esforço: faz referência ao quão fácil ou difícil pode ser para a pes-
soa usuária obter o serviço;
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E.	 Relevância das informações iniciais: é importante analisar se a 
pessoa usuária tem informações suficientes e relevantes que a 
levem a usar o serviço;

F.	 Informações durante a prestação do serviço: é importante avaliar 
que durante o serviço, a pessoa usuária está recebendo as infor-
mações necessárias para que sua experiência seja a melhor.

Além dos critérios antes mencionados, o instrumento conta com uma 
célula final destinada ao apontamento de pontos de melhora e ob-
servações.

Todos os critérios são avaliados com parâmetros de concordância 
em escala Likert que vão desde discordo totalmente, como a pior 
qualificação, seguido de discordo, concordo e concordo totalmente, 
como a melhor avaliação. Finalmente encontra-se o parâmetro “não 
sei informar”, para as pessoas que têm dúvidas na hora da avaliação 
ou não sabem informar de fato.

Ao falar sobre métodos de avaliação de serviços educacionais, é im-
portante destacar que esses serviços têm como objetivo principal o 
acesso e uso de recursos que auxiliam o processo educacional. Nes-
te sentido, o dicionário da Universidade Estadual Paulista (UNESP) 
informa que acesso se refere à ação de aproximação, obtenção ou 
contato com algo (Borba, 2011). No contexto dos serviços, pode-se 
afirmar que o uso é a ação de obter ou ter contato com aquilo que o 
serviço promete fornecer. Em relação ao uso, também foi consultado 
o dicionário da UNESP, que o define como a utilização ou emprego 
de algo (Borba, 2011), dito em outras palavras, é poder utilizar os 
recursos oferecidos nos serviços educacionais.

Atualmente existem inúmeros serviços educacionais, mas para os fins 
deste trabalho foram selecionados a plataforma Pergamum, dispo-
nibilizada no site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP) 
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e a plataforma MEC RED do Ministério de Educação, os quais serão 
descritos a seguir.

O Pergamum é um software para gestão de bibliotecas usado em 
muitas instituições que buscam inovação e aperfeiçoamento nos ser-
viços prestados à sua comunidade. Entre as instituições brasileiras 
que usam dito software, encontra-se o INEP. Mediante o Pergamum, 
o INEP disponibiliza às pessoas usuárias um serviço educacional ba-
seado no catálogo do acervo da instituição a fim de subsidiar suas 
pesquisas por bibliografias. Como na maioria das bibliotecas contem-
porâneas, o acervo do INEP inclui livros físicos, a serem retirados nas 
bibliotecas de seu sistema e recursos digitais (como artigos, e-books, 
entre outros), cujo acesso é disponibilizado por meio de link.

O MEC RED é uma iniciativa do Ministério da Educação (MEC) que visa 
reunir e disponibilizar os Recursos Educacionais Digitais dos princi-
pais portais do Brasil, em uma única plataforma, a fim de melhorar 
a experiência de busca desses recursos. O desenvolvimento da pla-
taforma contou com a parceria da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR), Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e docentes da 
Educação Básica de todo o Brasil. Assim, a Plataforma MEC RED visa se 
tornar o serviço educacional referência no fornecimento de Recursos 
Educacionais Digitais, oferecendo um ambiente de busca e interação 
entre colaboradores e docentes (MEC RED, 2015).

O objetivo deste trabalho é avaliar o instrumento de avaliação QUALI-
SED a partir da avaliação de dois serviços educacionais online, a saber: 
a plataforma Pergamum do INEP e a plataforma MEC RED. Como 
objetivo específico encontra-se o apontamento de melhorias tanto 
para os sistemas avaliados quanto para o instrumento avaliador.
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1 0 . 2  M E T O D O L O G I A

Trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa, descritiva e 
aplicada. Em relação aos procedimentos, considera-se uma pesquisa 
documental por estar baseada na exploração de plataformas e na 
consulta de documentos digitais.

O trabalho considerou a revisão de literatura realizada por pesquisa-
dores nacionais, assim como sua proposta de instrumento de avalia-
ção de serviços educacionais digitais (Shintaku et al., 2023), além dos 
conceitos de acesso (Acesso, 2011) e uso (Uso, 2011). 

Para a seleção dos serviços a serem avaliados, a partir dos estudos 
teóricos anteriores, a pesquisa se concentrou em serviços de acesso 
a conteúdos potencialmente úteis para pessoas docentes e pesqui-
sadoras da educação. A partir de navegações exploratórias por algu-
mas plataformas governamentais, foram selecionados o Pergamum 
do Inep e o MECRED do Mec, especialmente por serem sistemas de 
acesso instantâneo a recursos informacionais.

Para a avaliação dos serviços, em ambas as plataformas, os descri-
tores selecionados foram “Paulo Freire” e “Vygotsky” por se tratar de 
autores referenciados mundialmente no âmbito educacional. As bus-
cas foram realizadas no dia 27 de fevereiro de 2024 e os resultados 
serão apresentados a seguir.
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1 0 . 3  R E S U L T A D O S  D A S  A V A L I A Ç Õ E S

A continuação serão apresentados os dados obtidos durante a aplica-
ção do instrumento avaliador chamado QUALISED, aos serviços edu-
cacionais Pergamum e MEC RED, do INEP e do MEC, respectivamente.

10.3.1 AVALIAÇÃO DO SERVIÇO PERGAMUM DO INEP

A avaliação do QUALISED começou com sua aplicação para medir a 
qualidade do serviço Pergamum do INEP, como fonte de informa-
ção para pesquisadores. Os resultados podem ser visualizados no 
Quadro 10.1. É importante destacar que o Pergamum é um software 
proprietário221de gestão de acervo, cujas informações são inseridas 
por pessoas bibliotecárias, a fim de permitir a recuperação, acesso e 
uso dos componentes do acervo. Essa premissa foi relevante durante 
todo o processo de avaliação do sistema.

Quadro 10.1 – Avaliação do serviço Pergamum oferecido pelo INEP 
com o QUALISED

QUALISED APLICADO AO INEP/PERGAMUM

Afirmativa

IMPRESSÕES

D i s -
c o r d o 
t o t a l -
mente

Discor-
do

N ã o 
c o n -
c o r d o 
n e m 
d i scor -
do

C o n -
cordo

C o n -
c o r d o 
t o t a l -
mente

N ã o 
sei  in-
formar

O visual  do 
serviço digi-
tal  é agradá -
vel

X

O tempo para 
obtenção do 
serviço foi 
adequado

X

22 Saiba mais em: https://www.pergamum.pucpr.br/.

https://www.pergamum.pucpr.br/
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O serviço 
cupriu o que 
prometeu

X

O esforço 
para obten-
ção do ser-
viço foi  ade-
quado

X

As Informa-
ções referen -
tes ao ser-
viço foram 
r e l e v a n t e s 
para mim 

X

Todas as in-
f o r m a ç õ e s 
n e c e s s á r i a s 
foram passa-
das durante 
a prestação 
do serviço

X

Contexto:  Consulta feita no dia 27/02/2024,  às 13h,  horário de 
Brasí l ia.  Inicialmente,  entendemos que o serviço estava fora do 
ar por conta da lentidão da resposta,  mas em seguida a busca 
retornou resultados.

Fonte: As autoras (2024).

Considerando os critérios estabelecidos no instrumento pode-se enu-
merar as seguintes observações:

VISUAL

•	 A estética é antiga e as fontes usadas no serviço são pequenas  
- ainda que possam ser aumentadas de tamanho usando o co-
mando Ctrl + -, apresentando assim um visual pouco amigável e 
pouco atrativo;

•	 Este elemento também se vê comprometido pela organização 
horizontal dos filtros, os quais poderiam ser organizados na lateral 
para ficar mais visível.
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Figura 10.1 – Exemplo do visual do Pergamum

Fonte: Captura de tela (2024).

TEMPO

O site é muito lento, podendo ficar vários minutos na mesma bus-
ca até dar erro, em alguns casos, o que atrapalha completamente a 
busca.

Figura 10.2 – Exemplo do tempo de busca

Fonte: Captura de tela (2024).
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PROMESSA

•	 Não cumpre com a promessa da gestão de acervo, pois nas duas 
(2) buscas realizadas, foram achados resultados com referências 
bibliográficas erradas;

•	 Não permite a recuperação dos documentos através dos links 
fornecidos.

Figura 10.3 – Exemplo de fichas não ajustadas às normas ABNT

Fonte: Captura de tela (2024).

Figura 10.4 – Exemplo do site o qual é redirecionado a pessoa 
usuária

Fonte: Captura de tela (2024).
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ESFORÇO

É difícil usar o serviço, pois é necessário ter muita paciência para 
superar a lentidão, e finalmente quando se consegue acessar a ficha 
com dados do recurso, o link leva para outro site da União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) onde é necessário 
navegar extensamente para se chegar até o recurso buscado, usando 
o menu Comunicações>Revista Educação Municipal.

Figura 10.5 – Exemplo do Esforço para  encontrar links a partir do 
Pergamum/INEP

Fonte: Captura de tela (2024).

INFORMAÇÕES INICIAIS

O serviço não conta com nenhum tipo de orientação para as pessoas 
usuárias, algo do tipo instruções de uso ou guideline, para garantir 
que qualquer tipo de pessoa consiga ter bons resultados de busca.

COMUNICAÇÃO DURANTE O SERVIÇO

•	 O serviço não oferece possibilidade à pessoa usuária de avaliar, 
reportar erros ou tecer comentários. Por outro lado, há um email 
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e um telefone de contato para uma possível comunicação com a 
biblioteca.

•	 Em qualquer etapa do serviço é possível mudar de língua, contu-
do, só em inglês e português a informação apresenta-se comple-
tamente na língua seleccionada, ficando as outras línguas mistu-
radas com português.

Figura 10.6 – Exemplo da comunicação durante o serviço do 
Pergamum/INEP

Fonte: Captura de tela (2024).

10.3.2 AVALIAÇÃO DA PLATAFORMA MEC RED DO MEC

A segunda etapa de avaliação do QUALISED continuou com a plata-
forma MEC RED do MEC, considerando que é uma fonte de recursos 
educacionais para docentes e discentes. Os resultados obtidos podem 
ser visualizados no Quadro 10.2.
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Quadro 10.2 – Avaliação do serviço MEC RED oferecido pelo MEC 
com o QUALISED

QUALISED APLICADO AO MEC RED

Afirmativa

IMPRESSÕES

D i s c o r -
do to-
talmen-
te

D i s c o r -
do

N ã o 
concor-
do nem 
d i s c o r -
do

C o n -
cordo

C o n -
c o r d o 
t o t a l -
mente

Não sei 
i n f o r -
mar

O visual  do 
serviço digital 
é agradável

X

O tempo para 
obtenção do 
serviço foi 
adequado

X

O serviço 
cupriu o que 
prometeu

X

O esforço 
para obten-
ção do serviço 
foi  adequado

X

As Informa-
ções referen -
tes ao ser-
viço foram 
r e l e v a n t e s 
para mim 

X

Todas as in-
f o r m a ç õ e s 
n e c e s s á r i a s 
foram passa-
das durante a 
prestação do 
serviço

X

A consulta foi  feita no dia 27/02/2024,  às 13h,  horário de Brasí l ia.  Ini -
c ialmente,  percebendo desde o primeiro momento um serviço educa-
cional  com grande potencial .

Fonte: As autoras (2024).

A partir da aplicação do instrumento, pode-se enumerar as seguintes 
observações:
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VISUAL

•	 A plataforma apresenta um visual intuitivo, atrativo e interativo 
que chama a atenção das pessoas usuárias desde que entraram. 
É colorido e tem uma estética contemporânea.

•	 No início apresenta-se uma barra de opções com uma breve in-
trodução de cada uma.

•	 A plataforma comunica muito bem o que as pessoas usuárias 
podem fazer na plataforma.

Figura 10.7 – Exemplo das possibilidades que têm a pessoa usuária 
do MEC RED

Fonte: Captura de tela (2024).

TEMPO

A plataforma é rápida, as buscas demoram poucos segundos para 
entregar resultados.
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PROMESSA

Entrega muitos resultados relacionados à busca, porém não são de 
fácil visualização, ao usar Google Chrome, FireFox, AVG Secure Brow-
ser e Safari é possível ler a mensagem “Seu navegador não permite a 
exibição deste vídeo. É necessário baixar o vídeo para poder visuali-
zá-lo”. É ótimo poder baixar o recurso e tê-lo disponível para consulta 
a qualquer momento, porém, considerando que o PNAD aponta que 
90% do brasileiros acessam a internet mediante o telefone celular 
(Nery; Britto, 2022), problemas como espaço de armazenamento ou 
pacote de dados podem inviabilizar o acesso aos recursos.

Figura 10.8 – Exemplo de recurso que não pode ser visualizado 
online na MEC RED, disponível só para download

Fonte: Captura de tela (2024).

ESFORÇO

O esforço para identificar os recursos é baixo, porém, para acessá-
-los efetivamente o esforço é maior, pois em muitos casos o recurso 
está indisponível e em outros, a pessoa usuária necessita de algumas 
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competências em informação23 para navegar pelo repositório da edu-
CAPES, onde pode ser achado o recurso ou não.

Figura 10.9 – Exemplo do Esforço para acessar os recursos

Fonte: Captura de tela (2024).

Figura 10.10 – Exemplo do site da eduCAPES que a pessoa usuária 
é redirecionado ao clicar no botão “ABRIR RECURSO” da Figura 10.9

Fonte: Captura de tela (2024).

23 Competência em informação é “o conjunto de habilidades integradas que 
compreende a descoberta reflexiva da informação, o entendimento da maneira 
com que a informação é produzida e valorizada e o uso da informação para a 
criação de novos conhecimentos e para a participação ética em comunidades de 
aprendizagem” (ACRL, 2016, p. 8 tradução nossa). 
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INFORMAÇÕES INICIAIS

No menu encontram-se as opções Sobre>Sobre a Plataforma, onde 
há um vídeo explicativo sobre os objetivos da plataforma e como 
pode ser usada. A seção de “Ajuda” permite à pessoa usuária saber 
como realizar buscas, participar na rede ou publicar algum recurso. 
Essas informações são importantes para que a pessoa decida usar o 
serviço ou não, facilitando a experiência.

Figura 10.11 – Exemplo do vídeo “Sobre a Plataforma” da MEC RED

Fonte: Captura de tela (2024).

COMUNICAÇÃO DURANTE O SERVIÇO

Enquanto o serviço está sendo usado, a plataforma vai fornecer in-
formações relevantes, como por exemplo: ser redirecionado a uma 
página externa ou sobre a indisponibilidade do recurso.



Ibict

276

Figura 10.12 – Exemplo da comunicação da plataforma com a 
pessoa usuária durante o serviço

Fonte: Captura de tela (2024).

A plataforma permite que a pessoa usuária avalie o serviço, 
compartilhe o recurso, possa salvá-lo na sua coleção, possa reportar 
erros e deixar um comentário.

Figura 10.13 – Exemplo do canal de avaliação da MEC RED

Fonte: Captura de tela (2024).
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1 0 . 4  D I S C U S S Ã O  D O S  R E S U L T A D O S

Após análise dos resultados obtidos, pode-se afirmar que o serviço 
Pergamum do INEP, no geral, foi considerado um serviço ruim. Tem 
um visual antigo e pouco intuitivo, não dispõe de orientações de 
uso, a busca é lentíssima e quando acessamos a ficha, ela contém 
referências fora das normas da ABNT e links quebrados. Dentre as 
qualidades, destacamos a possibilidade de mudança de idioma e a 
possibilidade de comunicação com a equipe responsável por meio 
de telefone ou email.

Pelo exposto antes, consideramos que o sistema de bibliotecas do 
INEP deveria:

a)	 Discutir com a equipe do Pergamum a atualização do software 
para uso online, considerando, especialmente, a velocidade de 
busca e recuperação e a estética; ou

b)	 Considerar a migração de sua biblioteca para um software que 
tenha melhor performance online, tanto de velocidade quanto de 
visual;

c)	 Revisar as fichas catalográficas do acervo, adotando a norma 
ABNT para a criação de referências bibliográficas, compatíveis 
com a realidade acadêmica nacional, além do redirecionamento 
para links válidos do material existente online;

d)	 Produzir e disponibilizar instruções de uso do sistema para 
orientar pessoas usuárias.

Sobre o Serviço MEC RED consideramos que, no geral, é um serviço 
de boa qualidade. Tem um visual atrativo, as ferramentas de busca 
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são eficientes e rápidas, disponibiliza bastante informação sobre o 
serviço e inclui a possibilidade de comunicação ao longo do uso e 
de produção de feedback por parte das pessoas usuárias. Dentre os 
pontos negativos, destacamos a indisponibilidade de acesso imediato 
a diversos recursos assim como o esforço para recuperá-los em outras 
plataformas.

A plataforma tem a vantagem de ser colaborativa, o que permite a 
disponibilização de uma gama imensa de materiais. Por outro lado, 
nem toda pessoa usuária prepara o material de forma que fique 
facilmente acessível. 

Os resultados da avaliação permitem entender que a equipe da 
plataforma poderia:

A.	 disponibilizar tecnologias de visualização e reprodução, embutidas 
na plataforma, de modo a facilitar o acesso aos conteúdos online;

B.	 padronizar os formatos dos arquivos de acordo com as tecnologias 
embutidas e mais utilizadas, de modo a facilitar a visualização dos 
conteúdos online,

C.	 criar um vídeo, no mesmo formato do vídeo de apresentação, 
para ajudar as pessoas usuárias a disponibilizar seus conteúdos 
de forma mais eficiente e efetiva.

10.4.1 ANÁLISE DO INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO

Após a avaliação dos serviços antes referidos, foi possível avaliar o 
QUALISED como instrumento avaliador. Para tanto, foi produzida 
uma matriz SWOT/FOFA (Dos Santos; Damian, 2018) de modo a 
explicitar as impressões obtidas durante o processo de avaliação 
dos serviços. A matriz FOFA (ou em inglês SWOT) é uma ferramenta 
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de gestão que permite pontuar as qualidades e defeitos internos às 
organizações, ou, no presente uso, ao instrumento de avaliação, além 
de considerar as vantagens e desvantagens externas que possam 
afetar as organizações, ou aqui, que possam favorecer ou prejudicar 
o uso do instrumento avaliador.

O diagnóstico produzido pode ser compreendido na Figura 10.14.

Figura 10.14 – Análise FOFA do QUALISED

Fonte: as autoras (2024).

Considera-se que o QUALISED é um bom instrumento de avaliação 
pois é fácil de usar e  apresenta um panorama geral do serviço 
avaliado, com possibilidade de uso off-line. Contudo, deveria incluir 
entre seus critérios a interação entre as pessoas usuárias e o serviço, 
como por exemplo os comentário e a possibilidade de reportar 
problemas no sistema. Isso pode ajudar deixar o instrumento mais 
forte e consequentemente incrementar sua aplicação com outros 
serviços digitais, com grandes oportunidades de melhora para 
conseguir avaliações completas dos serviços digitais. Outro elemento 
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que poderia melhorar o instrumento é detalhar cada fator que deve 
ser considerado em cada critério, tal como é informado no Headsqual 
na sua estrutura de metodologia (Shintaku et al., 2023).

1 0 . 4  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Avaliamos os serviços educacionais Pergamum do INEP e MEC RED 
do MEC a fim de avaliar o QUALISED como instrumento avaliador de 
serviços educacionais digitais. A análise do instrumento foi baseada 
na Matriz FOFA, para conhecer não apenas as fraquezas, mas as 
oportunidades de melhora. Em relação ao Pergamum o serviço foi 
considerado ruim por causa da lentidão e o difícil acesso dos recursos. 
Recomenda-se discutir melhorias importantes ou a migração do 
acervo para outro software. No caso da plataforma MEC RED, 
percebemos um serviço colaborativo de boa qualidade com grande 
potencial, que se vê diminuído pela impossibilidade de uso online 
(dos recursos). Recomenda-se padronizar os formatos dos recursos 
e orientar aos usuários na preparação de materiais acessíveis.

O estudo tem como principais limitações ter aplicado o instrumento 
em somente duas avaliações. Ainda assim, cumprimos nosso objetivo 
de testar o instrumento em situação concreta de avaliação, além de 
promover alguns insights sobre os serviços avaliados. Esperamos que 
o presente estudo possa ser compreendido pelas pessoas autoras 
do instrumento como um reconhecimento do seu trabalho e pela 
comunidade acadêmica como um convite ao desenvolvimento de 
novas avaliações a partir do QUALISED. Que possamos, ao gerar 
sugestões de melhorias ao instrumento contribuir igualmente para 
a qualidade dos serviços digitais de educação. 
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